
www.oregionaljornal.com.br Nova Esperança, Domingo, 17 de Novembro de 2019Diretor: Edemar Del Grossi

NOVA ESPERANÇA
Fundado em 03/04/60 - Ano 59 ............. Nº 3130
Rua Lord Lovat nº 500 - Telefax (44) 3252-1177

Telefone (44) 99111-1871

COLORADO
Fundado em 25/12/76 - Ano 43 ......... Nº 2217

Rua Dep. Branco Mendes nº 549 
Telefone - (44) 99111-1871 - (44) 99823-7917

Nesta edição: 14 páginas

contato@oregionaljornal.com.br

59 anos

 Depois de percorrer 
todas as ilhas que compõem 
o Complexo Portuário de Pa-
ranaguá e Antonina, cadastrar 
os pescadores da região e 
verifi car os que têm interesse 
na atividade, a empresa pú-
blica Portos do Paraná iniciou 
esta semana, na Ilha de São 
Miguel, um curso de mecânica 
de embarcações.
 São 16 horas/aula di-
vididas em dois dias. Segundo 
o diretor de Meio Ambiente da 
Portos do Paraná, João Paulo 
Ribeiro Santana, o curso de 
mecânica de embarcações 
acontece no âmbito do Pro-
grama de Educação Ambiental 
da dragagem de manutenção 
em andamento nos portos 
paranaenses.

Pescadores fazem curso de mecânica de embarcações

 As aulas são ministra-
das por Cláudio Roberto Gon-
çalves, coordenador de cursos 

de eletromecânica do Senai, 
contratado pela DTA Enge-
nharia Portuária e Ambiental, 

empresa que presta o serviço 
da dragagem para a Portos do 
Paraná e, simultaneamente, 

faz os monitoramentos am-
bientais exigidos pelo Ibama.
 “O que a gente conse-
guiu passar para os pescado-
res é que eles conseguem fa-
zer manutenção de periféricos. 
São capazes de fazer vários 
serviços externos do motor, 
sem problemas”, garante o 
professor.
 Esta é a primeira vez 
que ele ministra esse tipo de 
curso nas ilhas da região. “O 
pessoal é bastante dedicado 
e comprometido. O que me 
surpreendeu, nesse segundo 
dia, é que logo às 8 horas da 
manhã já tinha gente aqui já 
desmontando seus próprios 
motores. É gratifi cante ver o 
interesse deles”, disse Gon-
çalves.

CAPACITAÇÃO
 De acordo com Pe-
dro Pizacco Pereira Cordeiro, 
coordenador operacional na 
Diretoria de Meio Ambiente 
na Portos do Paraná, cerca 
de 20 pessoas participam do 
curso na Ilha de São Miguel, 
conhecida como Saco do 
Tambarutaca.
 Segundo ele, a ideia 
dos programas de educação 
ambiental do porto é atender a 
demanda das comunidades por 
meio do empoderamento e da 
geração de renda. “Praticamente 
todos os membros que moram 
nessas comunidades ilhadas 
têm embarcações motorizadas. 
O objetivo é ensinar sobre manu-
tenção de motores para fiquem 
um pouco menos dependentes 
de serviços de terceiros para 
manter seus barcos e motores 
funcionando”, afirma.

COMUNIDADE
 Para o pescador Ro-
mildo do Rosário, um dos 
líderes da comunidade da Ilha 
de São Miguel, esse tipo de 
curso atende à necessidade 
cotidiana. “Esses motores 
são do dia a dia, o ano todo. 
Quanto mais a gente souber 
mexer, melhor para gente. É o 
nosso veículo de transporte, o 
que tem de mais importante 
para a gente se locomover”.
 Segundo Romildo, são 
50 embarcações na ilha, que 
não tem nenhum mecânico. 
“Quando precisa de qualquer 
coisa, a gente tem que chamar 
um mecânico ou levar até ele. 
Aprendendo o básico já é muito 
benéfi co”, diz. Na comunidade, 
ainda de acordo com o pesca-
dor, são cerca de 400 pessoas, 
sendo 70 pescadores. “Oitenta 
por cento da economia aqui 
vem da pesca”, completa.

PRÓXIMOS 
 Outro módulo do curso 
de mecânica de embarcações 
acontece ainda neste ano na 
Ilha do Teixeira, entre 23 e 30 de 
novembro. Mais um curso, desta 
vez sobre a confecção de tarrafas, 
está previsto para a Ilha do Mel.

Paraná Turismo vai capacitar 
gestores no Estado

O projeto Estágio de Gestores tem como objetivo 
transmitir conhecimentos aos gestores municipais de 

turismo através de agenda técnica com os profi ssionais 
que atuam em diversas áreas dentro da Paraná Turismo

 O  pres idente da 
Paraná Tur ismo, Jacob 
Mehl, e a diretora-técnica 
Isabella Tioqueta, entre-
garam à secretár ia  de 
Turismo da Atunorpi (Asso-
ciação Turística do Norte 
Pioneiro), Caroline Enferdi 
Manso, o certificado do 
Estágio de Gestores - ins-
trumento metodológico 
que a instituição oferta 
aos municípios.
 “Estamos abrindo 

a possibilidade a outros 
municípios. É uma forma 
de aproximação com as 
culturas paranaenses atra-
vés dos representantes das 
cidades, e ainda dar uma 
chancela importante ao 
gestor local”, disse Jacob 
Mehl. Caroline estava acom-
panhada do presidente da 
Atunorpi, Welington Berga-
maschi, que participaram 
do Fórum Turístico  realiza-
da no Sebrae em Curitiba 

nesta terça feira (12).
 O projeto Estágio 
de Gestores tem como 
objetivo transmitir conhe-
cimentos aos gestores mu-
nicipais de turismo através 
de agenda técnica com os 
profissionais que atuam 
em diversas áreas dentro 
da Paraná Turismo. Serve 
como auxílio à estrutura-
ção de destinos e produtos 

por meio do contato direto 
com as diretorias de ma-
rketing e técnica onde é 
possível conhecer mais 
sobre promoção, conces-
sões, investimentos, infra-
estrutura, licenciamento, 
organização de eventos, 
segmentação e muitas 
outras áreas. Interessados 
podem podem acessar tu-
rismo.pr.gov.br
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Ângulo
Panifi cadora União

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Farmácia Santa Inês

Panifi cadora Nossa Senhora Aparecida
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Auto Posto Sede Alvorada II

Bar Líder
Ourizona

Mercado Bandeirantes
Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão

Mercado Vieira
Mercearia Nossa Senhora Aparecida

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santo Inácio 

Lanchonete e Petiscaria do Luciano
Açougue São José

Santa Inês
Auto Posto Santa Inês

Panifi cadora Cantinho do Pão
São Jorge do Ivaí
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Mercado Mineiro 

 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2019 

Licitação com item destinado para Micro Empresas e Empresas de Pequeno 
porte, conforme Art.48 da Lei Complementar 147/2014. 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA através do Pregoeiro e 

Equipe de Apoio no exercício das atribuições que lhe confere as Portarias nº 01 e 02 de 
2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 02 de 
dezembro de 2019, às 08:30 horas no endereço, Siqueira Campos, 83, Jardim Olinda-
PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação de Pregão Presencial nº 032/2019. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra 
citado. 
 

Objeto da Licitação: 
 O objeto deste Pregão é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADOS E REFRIGERAÇÃO EM 
ATENDIMENTO A TODOS OS DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Jardim Olinda, 13 de novembro de 2019. 

 
___________________________________ 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2019 

Licitação com item destinado para Micro Empresas e Empresas de Pequeno 
porte, conforme Art.48 da Lei Complementar 147/2014. 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA através do Pregoeiro e 

Equipe de Apoio no exercício das atribuições que lhe confere as Portarias nº 01 e 02 de 
2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 02 de 
dezembro de 2019, às 11:00 horas no endereço, Siqueira Campos, 83, Jardim Olinda-
PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação de Pregão Presencial nº 033/2019. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra 
citado. 
 

Objeto da Licitação: 
 O objeto deste Pregão é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO 
PARA ATENDIMENTO A VÁRIOS DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

 

 
Jardim Olinda, 13 de novembro de 2019. 

 
___________________________________ 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2019 

Licitação com item destinado para Micro Empresas e Empresas de Pequeno 
porte, conforme Art.48 da Lei Complementar 147/2014. 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA através do Pregoeiro e 

Equipe de Apoio no exercício das atribuições que lhe confere as Portarias nº 01 e 02 de 
2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 02 de 
dezembro de 2019, às 13:30 horas no endereço, Siqueira Campos, 83, Jardim Olinda-
PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação de Pregão Presencial nº 034/2019. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra 
citado. 
 

Objeto da Licitação: 
 O objeto deste Pregão é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
BUFFET COM FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E LOCAÇÃO  DE MESAS, CADEIRAS, 
TAMPÕES, JOGOS DE PRATOS, TALHERES, COPOS, JARRA DE VIDRO OU INOX PARA EVENTOS 
REALIZADOS POR TODOS OS DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

 

 
Jardim Olinda, 13 de novembro de 2019. 

 
___________________________________ 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2019 

Licitação com item destinado para Micro Empresas e Empresas de Pequeno 
porte, conforme Art.48 da Lei Complementar 147/2014. 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA através do Pregoeiro e 

Equipe de Apoio no exercício das atribuições que lhe confere as Portarias nº 01 e 02 de 
2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 02 de 
dezembro de 2019, às 15:30 horas no endereço, Siqueira Campos, 83, Jardim Olinda-
PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação de Pregão Presencial nº 035/2019. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra 
citado. 
 

Objeto da Licitação: 
 O objeto deste Pregão é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SOLDA PARA MANUTENÇÃO E PEQUENOS REPAROS EM EQUIPAMENTOS, 
MOBILIÁRIOS, GRADES, PORTÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

 

 
Jardim Olinda, 13 de novembro de 2019. 

 
___________________________________ 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2019 

Licitação com item destinado para Micro Empresas e Empresas de Pequeno 
porte, conforme Art.48 da Lei Complementar 147/2014. 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA através do Pregoeiro e 

Equipe de Apoio no exercício das atribuições que lhe confere as Portarias nº 01 e 02 de 
2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 03 de 
dezembro de 2019, às 08:30 horas no endereço, Siqueira Campos, 83, Jardim Olinda-
PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação de Pregão Presencial nº 036/2019. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra 
citado. 
 

Objeto da Licitação: 
 O objeto deste Pregão é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE BORRACHARIA E AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DOS 
PNEUS DOS VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS DA FROTA MUNICIPAL. 

 

 
Jardim Olinda, 13 de novembro de 2019. 

 
___________________________________ 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2019 

Licitação com item destinado para Micro Empresas e Empresas de Pequeno 
porte, conforme Art.48 da Lei Complementar 147/2014. 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA através do Pregoeiro e 

Equipe de Apoio no exercício das atribuições que lhe confere as Portarias nº 01 e 02 de 
2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 03 de 
dezembro de 2019, às 11:00 horas no endereço, Siqueira Campos, 83, Jardim Olinda-
PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação de Pregão Presencial nº 037/2019. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra 
citado. 
 

Objeto da Licitação: 
 O objeto deste Pregão é a AQUISIÇÃO DE EXTINTORES NOVOS, RECARGAS, PLACAS DE 
SINALIZAÇÃO E SUPORTE DE SOLO PARA SUPRIR OS DEPARTAMENTOS DESSA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA PR. 

 

 
Jardim Olinda, 13 de novembro de 2019. 

 
___________________________________ 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2019 

Licitação com item destinado para Micro Empresas e Empresas de Pequeno 
porte, conforme Art.48 da Lei Complementar 147/2014. 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA através do Pregoeiro e 

Equipe de Apoio no exercício das atribuições que lhe confere as Portarias nº 01 e 02 de 
2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 03 de 
dezembro de 2019, às 14:00 horas no endereço, Siqueira Campos, 83, Jardim Olinda-
PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação de Pregão Presencial nº 038/2019. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra 
citado. 
 

Objeto da Licitação: 
 O objeto deste Pregão é a AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES PARA 
MANUTENÇÃO DOS VEICULOS E MAQUINÁRIOS DA FROTA MUNICIPAL. 

 

 
Jardim Olinda, 13 de novembro de 2019. 

 
___________________________________ 

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS  
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

de novembro de 2019.
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SÚMULA DE PEDIDO DELICENÇA AMBIENTAL
A empresa abaixo, torna público que requereu ao IAP – Institu-
to Ambiental do Paraná, Licença Ambiental Simplifi cadapara 
o empreendimento a seguir especifi cado: 
EMPRESA: Prefeitura Municipal de Ângulo
ATIVIDADE: Transbordo de resíduos sólidos urbanos no 
Município de Ângulo.
MUNICÍPIO: ÂNGULO – PR.
Foi determinado estudo de impacto ambiental.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL • CMAS 
Av. Ipiranga, 315, centro • Fone (44) 3257 1013 
CEP 86780-000 • Flórida • Paraná 

 
 
 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO Nº 015/2019 - CMAS 

 
RESOLUÇÃO Nº 015/2019 

 
Aprova o Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico 
Financeira de Serviços e Programas, IGD SUAS e IGD PBF 
exercício 2018. 

 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto na Lei Municipal Nº 562 de 12 de dezembro de 2017 e a deliberação 
ocorrida em 08 de novembro de 2019. 
  
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar o Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Financeira de Serviços e 
Programas, IGD SUAS e IGD PBF exercício 2018. 
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Flórida, 11 de novembro de 2019. 
 

 

 
LUZIMARA REGINA CASTELLANI 

PRESIDENTE 

 
 

 

LEI Nº 996/2019 
 
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal 
proceder a abertura de crédito adicional 
suplementar no corrente exercício financeiro e 
dá outras providências.  
 
 

 A Câmara Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, APROVOU e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte lei: 
 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de crédito 

adicional suplementar no valor total de R$- 10.000,00 (Dez mil reais), destinado a reforçar as 
seguintes dotações: 

 
 

Programa de Trabalho/ 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte VALOR 

09.01.15.452.0019.1.024  Revitalizar Praças e Logradouros Públicos   
4.4.90.51.00.00 423 Obras e instalações 001 10.000,00 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  10.000,00 
 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata a presente lei, 

serão utilizados os recursos seguintes: 
 

I - Cancelamento das dotações abaixo: 
 

Programa de Trabalho/ 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

09.01.15.451.0017.1.016  Obras de recapeamento asfáltico de vias urbanas   
4.4.90.51.00.00 414 Obras e instalações  001 10.000,00 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  10.000,00 
 
                                                     Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, aos 14 dias do mês de Novembro de 2019 

 
 

Manoel Rodrigo Amado 
Prefeito Municipal 

*ERRATA DO DECRETO Nº 3.443 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019* 
 
 

Na publicação de atos do Município de Florida, constante no Jornal “O 
Regional” de 13 de novembro de 2019, Edição 3129, página 08, e publicação no 
Diário Oficial dos Município do Paraná de 13 de novembro de 2019, Edição 1885, 
pagina 104; 
 

Onde se lê: DECRETO Nº 3.443 DE 12 NOVEMBRO DE 2019 
 

Leia-se: DECRETO Nº 3.343 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019 
 
 
Flórida/PR, 13 de novembro de 2019. 
 
 
PABLO HENRIQUE BENHOSSI 
Presidente CPL 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL • CMAS 
Av. Ipiranga, 315, centro • Fone (44) 3257 1013 
CEP 86780-000 • Flórida • Paraná 

 
 
 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO Nº 015/2019 - CMAS 

 
RESOLUÇÃO Nº 015/2019 

 
Aprova o Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico 
Financeira de Serviços e Programas, IGD SUAS e IGD PBF 
exercício 2018. 

 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto na Lei Municipal Nº 562 de 12 de dezembro de 2017 e a deliberação 
ocorrida em 08 de novembro de 2019. 
  
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar o Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Financeira de Serviços e 
Programas, IGD SUAS e IGD PBF exercício 2018. 
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Flórida, 11 de novembro de 2019. 
 

 

 
LUZIMARA REGINA CASTELLANI 

PRESIDENTE 

 
 

 

itura Municipal de Ourizona, aos 14 dias

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito Municipal

PABLO HENRIQUE BENHOSSI

REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO 
DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

A BRL LOTEADORA E INCORPORADORA LTDA - CNPJ 
18.740.127/0001-02 torna público que foi concedido a RLI - 
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO pelo orgão 
IAP de n° 167983-R1 com validade até 03.10.2021, para o 
Loteamento ECOPARK, localizado nos lotes de terras sob 
nº 09 REM /A e 19/ A – REM, com área 5,29 ha, na Gleba 
patrimônio Cruzeiro do Sul, instalada na planta geral da 
cidade de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná.

 
Resolução Nº 013 de 14 de novembro de 2019. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DOADOLESCENTE, no uso de suas atribuições conferidas pela LeiFederal n º 

8.069, de 13 de julho de 1990 e Lei Municipal nº 2.665 de 13 de março de 

2015, e 

CONSIDERANDO Reunião Plenária Ordinária ocorrida dia 28 de junho de 

2019; 

CONSIDERANDO artigo 90 e 91 da lei nº 8069/1990 Estatuto da Criança e 

doAdolescente que dispõe sobre o registro e funcionamento das entidades. 

RESOLVE: 

Art. 1º – Aprovar o recadastro da entidade Associação Casa Lar de Colorado, 

inscrita no CNPJ sob nº 07.318.250/0001-13, com sede à Rua Guido Valério, nº 

20, Jardim Cidade Universitária, nesta cidade de Colorado, Estado do Paraná, 

inscritaneste Conselho desde de  2008, com validade de dois (02) anos. 

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Colorado, 14 de novembro de 2019. 

______________________________ 
Joelma Chelinho Galvão 
Presidente do CMDCA 

 
Resolução Nº 013 de 14 de novembro de 2019. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DOADOLESCENTE, no uso de suas atribuições conferidas pela LeiFederal n º 

8.069, de 13 de julho de 1990 e Lei Municipal nº 2.665 de 13 de março de 

2015, e 

CONSIDERANDO Reunião Plenária Ordinária ocorrida dia 28 de junho de 

2019; 

CONSIDERANDO artigo 90 e 91 da lei nº 8069/1990 Estatuto da Criança e 

doAdolescente que dispõe sobre o registro e funcionamento das entidades. 

RESOLVE: 

Art. 1º – Aprovar o recadastro da entidade Associação Casa Lar de Colorado, 

inscrita no CNPJ sob nº 07.318.250/0001-13, com sede à Rua Guido Valério, nº 

20, Jardim Cidade Universitária, nesta cidade de Colorado, Estado do Paraná, 

inscritaneste Conselho desde de  2008, com validade de dois (02) anos. 

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Colorado, 14 de novembro de 2019. 

______________________________ 
Joelma Chelinho Galvão 
Presidente do CMDCA 

Colorado

______________________________
Joelma Chelinho Galvão
Presidente do CMDCA

 
EXTRATO DE TERMO DE CANCELAMENTO 
ATA REGISTRO DE PREÇOS 30/2019-SRP 

 
 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial 56/2019-SRP  
 
OBJETO DA ATA: Contratação de empresa para realização de serviços de borracharia nos 
veículos da frota municipal 
 
CONTRATADA: MARCIO ANDRE FADUL VILAS BOAS ME  
 
DO CANCELAMENTO: O presente termo visa cancelar, a pedido do Licitante, a Ata de 
Registro de Preço nº 30/2019, oriunda do Pregão Presencial para registro de preços 
56/2019. 
 
FUNDAMENTO: Cláusula 6.1.2 da referida ata de registro de preços, bem como nas 
disposições legais, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e Lei Federal 
nº 10.520 de 17 de julho de 2002. 
 
Ourizona, 14 de novembro de 2019 
 

 
Manoel Rodrigo Amado 

Prefeito 
 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURIZONA 

Rua Bela Vista  – CEP: 87170-000 
Site: www.cmsaudeorizona.com.br 

E-mail: cmsourizona@bol.com.br – Fone/Fax: (44) 3278-1588 
OURIZONA – PARANÁ 

 
 
 
RESOLUÇÃO N.º 04, 24 de setembro de 2019, do Conselho Municipal de Saúde do 

Município de Ourizona. 

 

Dispõe sobre a aprovação da prestação de contas da Saúde do 2º quadrimestre de 2019. 

 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Ourizona, em reunião ordinária realizada em 

24 de setembro de 2019, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei federal nº 8.080, de 

19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal nº 773 de Julho de 2013; 

 

Considerando as ações definidas no Plano Municipal de Saúde com vigência 2018-2021; 

 

Considerando a análise financeiras realizadas por meio das prioridades de cada ação e 

meta estabelecidas pelo ministério da saúde, Digisus e demais instrumentos indicativos; 

 

Considerando a audiência pública de prestação de contas da saúde do 2º quadrimestre 

de 2019, referente ao periodo de maio a agosto; 

 

RESOLVE: 
Aprovar a prestação de contas da saúde referente ao 2º quadrimestre de 2019 

 

Ourizona, 24 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURIZONA 

Rua Bela Vista  – CEP: 87170-000 
Site: www.cmsaudeorizona.com.br 

E-mail: cmsourizona@bol.com.br – Fone/Fax: (44) 3278-1588 
OURIZONA – PARANÁ 

 
 
 
RESOLUÇÃO N.º 04, 24 de setembro de 2019, do Conselho Municipal de Saúde do 

Município de Ourizona. 

 

Dispõe sobre a aprovação da prestação de contas da Saúde do 2º quadrimestre de 2019. 

 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Ourizona, em reunião ordinária realizada em 

24 de setembro de 2019, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei federal nº 8.080, de 

19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal nº 773 de Julho de 2013; 

 

Considerando as ações definidas no Plano Municipal de Saúde com vigência 2018-2021; 

 

Considerando a análise financeiras realizadas por meio das prioridades de cada ação e 

meta estabelecidas pelo ministério da saúde, Digisus e demais instrumentos indicativos; 

 

Considerando a audiência pública de prestação de contas da saúde do 2º quadrimestre 

de 2019, referente ao periodo de maio a agosto; 

 

RESOLVE: 
Aprovar a prestação de contas da saúde referente ao 2º quadrimestre de 2019 

 

Ourizona, 24 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURIZONA 

Rua Bela Vista  – CEP: 87170-000 
Site: www.cmsaudeorizona.com.br 

E-mail: cmsourizona@bol.com.br – Fone/Fax: (44) 3278-1588 
OURIZONA – PARANÁ 

 
 
 
RESOLUÇÃO N.º 04, 24 de setembro de 2019, do Conselho Municipal de Saúde do 

Município de Ourizona. 

 

Dispõe sobre a aprovação da prestação de contas da Saúde do 2º quadrimestre de 2019. 

 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Ourizona, em reunião ordinária realizada em 

24 de setembro de 2019, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei federal nº 8.080, de 

19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal nº 773 de Julho de 2013; 

 

Considerando as ações definidas no Plano Municipal de Saúde com vigência 2018-2021; 

 

Considerando a análise financeiras realizadas por meio das prioridades de cada ação e 

meta estabelecidas pelo ministério da saúde, Digisus e demais instrumentos indicativos; 

 

Considerando a audiência pública de prestação de contas da saúde do 2º quadrimestre 

de 2019, referente ao periodo de maio a agosto; 

 

RESOLVE: 
Aprovar a prestação de contas da saúde referente ao 2º quadrimestre de 2019 

 

Ourizona, 24 de setembro de 2019. 
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DECRETO N° 44/2019 

Súmula: Abre um Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento em vigor por Superávit Financeiro, autorizado 
pela Lei nº 1208/2018. 

 
O PREFEITO DE SANTO INACIO – ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
AUTORIZADAS POR LEI: 

D E C R E T A, 
 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município, um Crédito 
Adicional Suplementar no valor de R$ 6.176,80 (seis mil, cento e setenta e seis reais e 
oitenta centavos), para a suplementação das seguintes dotações do orçamento em vigor 
da Prefeitura Municipal de Santo Inácio, assim discriminado: 
 
I - SUPLEMENTAÇÃO 
 
04 – DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
001 – DIVISÃO DE CONTABILIDADE E FINANÇAS 
28.846.0005.5018 – Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 
00332 3.3.30.93.00.00 777 Conv. Caminhão Coletor – Indenizações e Restituições                  6.176,80                     
 
TOTAL                                                                                                                               R$     6.176,80 

 
Art. 2º - Para dar cobertura ao presente Crédito Adicional Suplementar, 

serão utilizados os seguintes recursos: 
 
§ 1º - Recurso proveniente do Superávit Financeiro do Exercício de 2018 na 

forma do artigo 43, inciso I da Lei 4320/64, e Artigo 4º, inciso IV da Lei 1208/2018 (Lei 
Orçamentária 2019), no valor de R$ 5.179,78 (cinco mil, cento e setenta e nove reais e 
setenta e oito centavos), para a fonte de recurso especificada a seguir: 
 
Recursos Vinculados: 
 

FONTE DESCRIÇÃO SUPERÁVIT 
FINANCEIRO 

777 Convênio Caminhão Coletor Seletivo  5.179,78 
TOTAL  5.179,78 

 
§ 2º - Recurso proveniente do Excesso de Arrecadação Real, apurado até 

a presente data, na forma do artigo 43, inciso I da Lei 4320/64, e Artigo 4º, inciso V da Lei 
n.º 1208/2018 (Lei Orçamentária 2019), para a fonte de recurso vinculado FT. 777, referente 
ao Convênio 110/2018 – Programa de Coleta Seletiva do Instituto das Águas do Paraná – 
AGUASPARANÁ, no valor de R$ 997,02 (novecentos e noventa e sete reais e dois 
centavos), na seguinte conta de receita: 

 
1.3.21.00.1.1.31.00.00 REM DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS – PROG CAMINHÃO COLETOR – FT 777    997,02 
 
TOTAL DO EXCESSO                                                                                                        R$     997,02 

 
Art. 3º - Fica alterada a Programação Financeira e o Cronograma Mensal 

de Desembolso do Exercício Financeiro de 2019, na respectiva fonte de recurso e valor 
citado a seguir:  

 

 2 

Recursos Vinculados: 
 

FONTE DESCRIÇÃO SUPERÁVIT 
FINANCEIRO 

777 Convênio Caminhão Coletor Seletivo  6.176,80 
TOTAL  6.176,80 

  
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 30 de outubro de 2019. 
 

  
Santo Inácio, 30 de outubro 2019. 

 
 

JÚNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
Prefeito de Santo Inácio 

DECRETO Nº 45/2019 
 
Súmula: Abre um Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento em vigor, autorizado pela Lei Municipal nº 
1208/2018 e dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO DE SANTO INACIO – ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES AUTORIZADAS POR LEI: 

 
D E C R E T A, 

 
Artigo 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Santo 

Inácio, na Entidade Prefeitura Municipal de Santo Inácio, um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 316.000,00 (trezentos e dezesseis mil reais), autorizado pela 
Lei nº 1208/2018, para a suplementação das seguintes dotações do orçamento em 
vigor, assim discriminadas: 

 
I - SUPLEMENTAÇÃO 

 
05 - DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 
001 – DIVISÃO DE OBRAS 
15.451.0011.1044 – Recuperação e Pavimentação de Vias Urbanas e Calçadas 
00375 3.3.90.39.00.00 504 Outros Royalties – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica     20.000,00 
 
002 – DIVISÃO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO MUNICIPAL 
26.782.0011.2042 – Manutenção da Divisão de Transporte Rodoviário Municipal 
00520 3.3.90.30.00.00 510 Taxas – Exercício Poder Polícia – Material de Consumo            10.000,00 
00525 3.3.90.30.00.00 511 Taxas – Prestação de Serviços – Material de Consumo             10.000,00 
 
15.452.0011.2043 – Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
00640 3.3.90.39.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Outros Serviços Terceiros – P. Jurídica    60.000,00 
00645 3.3.90.39.00.00 504 Outros Royalties – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica     20.000,00 
 
06 – DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL 
001 – DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0006.6020 – Manutenção das Políticas de Assistência Social 
00815 3.3.90.32.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Material, Bem ou Serv. Dist Grat     10.000,00 
 
07 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
001 – DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.0007.2033 – Manutenção e Oferta do Transporte Escolar 
01020 3.3.90.30.00.00 107 Salário-Educação – Material de Consumo                                  30.000,00 
01035 3.3.90.39.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Outros Serviços Terceiros – P. Jurídica    10.000,00 
 
12.361.0007.6023 – Manutenção do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira 
01130 3.3.90.36.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Outros Serviços de Terceiros – P. Física   70.000,00 
 
12.365.0007.6032 – Manutenção da Educação Infantil – Creche Bom Pastor 
01510 3.3.90.36.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Outros Serviços de Terceiros – P. Física   60.000,00 
 
12.367.0007.2028 – Manutenção e Apoio a Educação Especial 
01565 3.3.90.36.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Outros Serviços de Terceiros – P. Física     8.000,00 
 
003 – DIVISÃO DE ESPORTES 
27.812.0009.2038 – Manutenção da Divisão de Esportes 
01705 3.3.90.30.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Material de Consumo                     8.000,00 
  TOTAL SUPLEMENTADO                                                R$      316.000,00 

  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao Crédito Especial aberto no artigo 

anterior, fica anulada a igual quantia de R$ 316.000,00 (trezentos e dezesseis mil reais),  
da seguinte dotação do Orçamento em vigor: 
 
II – ANULAÇÃO: 
 
05 - DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 
001 – DIVISÃO DE OBRAS 
15.451.0011.1044 – Recuperação e Pavimentação de Vias Urbanas e Calçadas 
00370 3.3.90.39.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Outros Serviços Terceiros – P. Jurídica    20.000,00 
 
002 – DIVISÃO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO MUNICIPAL 
26.782.0011.2042 – Manutenção da Divisão de Transporte Rodoviário Municipal 
00495 3.1.90.11.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Vencimentos e Vant Fixas – P. Civil         20.000,00 
 
15.452.0011.2043 – Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
00615 3.3.90.30.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Material de Consumo                   60.000,00 
00635 3.3.90.36.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Outros Serviços de Terceiros – P. Física   20.000,00 
 
06 – DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL 
001 – DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0006.6020 – Manutenção das Políticas de Assistência Social 
00830 3.3.90.36.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Outros Serviços de Terceiros – P. Física   10.000,00 
 
07 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
001 – DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.0007.1050 – Aquisição de Veículo para o Transporte Escolar 
00940 4.4.90.52.00.00 504 Outros Royalties e Comp Fin – Equipamentos Mat Permanente   60.000,00 
 
12.361.0007.6023 – Manutenção do Endino Fundamental – Escola Omar de Oliveira 
01095 3.3.90.30.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Material de Consumo                   10.000,00 
01110 3.3.90.30.00.00 107 Salário-Educação – Material de Consumo                                  30.000,00 
01175 3.3.90.92.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Despesas de Exercícios Anteriores   25.000,00 
01180 4.4.90.51.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Obras e Instalações                             5.000,00 
 
12.366.0007.2027 – Manutenção da Educação de Jovens e Adultos 
01545 3.1.90.11.00.00 101 Fundeb 60% - Vencimentos e Vantagens Fixas – P Civil             48.000,00 
 
003 – DIVISÃO DE ESPORTES 
27.812.0009.2038 – Manutenção da Divisão de Esportes 
01705 3.3.90.32.00.00 000 Recursos Ordinários (livres) – Material, Bem Serviço Dist Gratuita          8.000,00 
TOTAL ANULADO                                                                                                            R$       316.000,00 

 
Artigo 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 

entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 
30 de outubro de 2019. 

 
Santo Inácio, em 30 de outubro de 2019. 

 
 

JÚNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 
de 2019.

Santo Inácio, em 30 de outubro

JÚNIOR MARCELINO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

efeitos a partir de 30 de outubro de 2019.

Santo Inácio, 30 de outubro 2019.

JÚNIOR MARCELINO DOS SANTOS
Prefeito de Santo Inácio

REPUBLICAÇÃO 
DECRETO Nº 3.343  

Revoga Todo o Ato do Pregão Presencial nº 72/2019. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições, considerando o disposto no art. 49, caput da Lei Federal nº 8.666/93, e 
considerando critérios de oportunidade e conveniência. 

 

DECRETA: 

Art. 1º Fica revogado todo o Ato do Pregão Presencial de nº 72/2019, considerando 
critérios de questão de revisão das condições do edital. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Flórida, 13 de novembro de 2019. 

 

MÁRCIA CRISTINA DALL´AGO 
Prefeita Municipal 
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Flórida, 13 de novembro

MÁRCIA CRISTINA DALL´AGO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 130/2019 
 
Referência: Dispensa de Licitação nº 33/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 08/11/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná 
 
CONTRATADO: OXIGENIO MARINGA LTDA 
  
CNPJ Nº: 10.427.421/0001-57 
 
ENDEREÇO: Avenida São Domingos nº 197, Maringá - PR 
 
OBJETO: Aquisição de recargas de oxigênio medicinal para o Departamento de Saúde 
do Município de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 2.300,00 (Dois Mil, E Trezentos Reais) 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2019 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

 
Uniflor (PR), 08 de Novembro de 2019. 

 
 

 
Alan Rogério Petenazzi 

Prefeito Municipal 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 133/2019 
 
Referência: Pregão Presencial nº 49/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 08/11/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná 
 
CONTRATADO: LONGEVITA PRODUTOS HIGIÊNICOS LTDA 
  
CNPJ Nº: 04.718.347/0001-25 
 
ENDEREÇO: Rua Max Henrique Erichesen, 144, Estrela – RS. 
 
OBJETO: O registro de preços para futuras e eventuais aquisições de forma fracionada 
de fraldas geriátricas para doação a usuários e pacientes que necessitam do Sistema 
Público de Saúde do Município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme descrições e 
quantitativos no Anexo I – Termo de Referência parte integrante deste edital. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 7.816,00 (Sete Mil, Oitocentos e Dezesseis Reais) 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 07/11/2020. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

 
Uniflor (PR), 08 de Novembro de 2019. 

 
 

 
Alan Rogério Petenazzi 

Prefeito Municipal 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 134/2019 
 
Referência: Pregão Presencial  nº 50/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 08/11/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná 
 
CONTRATADO: A. AMARAL COM. DE EQUIPAMENTOS DE ESCRITORIO 
  
CNPJ Nº: 19.338.709/0001-20 
 
ENDEREÇO: Rua Genésio Proni, nº. 35, Jardim Alto da Boa Vista, Rolândia - PR. 
 
OBJETO: Aquisições de diversos materiais permanentes, bem como: equipamentos, 
móveis, e eletrodomésticos, para atender Departamentos de Assistência Social do 
município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme descrições e quantidades constantes 
do Anexo I – Termo de Referência do Edital completo 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 2.185,00 (Dois Mil, Cento e Oitenta e Cinco Reais) 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 07/11/2020. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

 
Uniflor (PR), 08 de Novembro de 2019. 

 
 

 
Alan Rogério Petenazzi 

Prefeito Municipal 
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 Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os 
valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já 
comentados no Demonstrativo I. 
 
 EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
 Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada 
Ente do Município e sua Consolidação. 
 
 Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
 
 ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
 
 Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do 
Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o 
referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos regimes 
de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação 
dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram obtidos os recursos e 
onde foram aplicados. 
 
 Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
 
 AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
 Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos três 
últimos exercícios. O Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio 
de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 286/2019-STN, estabelece um 
comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a 
Disponibilidade Financeira do RPPS. 
 
 ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
 
 Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas.  
 
 § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 
benefícios que correspondam à tratamento diferenciado. 
 
 § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo 
ou contribuição. 
 
 MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                            
 
 Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
 
 Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 
Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos 
ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
 
 MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 
 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.  
  
 Art. 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo 
de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência 
delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional. 
 
 Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 286/2019-STN, a base 
de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa 
executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2020, 2021 e 2022. 
 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO. 
 
 Art. 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os 
níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não-
financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras. 
 
 Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer 
à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do 
Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 
 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL. 
 
 Art. 17 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia 
determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN. 
 
 Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá 
levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres 
Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada 
às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.                                                                                                                          
 
 Art. 18 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 
Federação. Esta é representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais.    
 
 Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 
elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 2021, 
2022 e 2023.   
 
 II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
 Art. 19 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2020, estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2018 a 2021, 
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.  
 § 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2020 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se 
constituindo todavia, em limite à programação das despesas. 
 
 § 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2020, o Poder Executivo 
poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa 
orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
 
 III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
 Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 2020 abrangerá os 
Poderes Legislativo e Executivo (inclusive autarquia de previdência própria), que recebam recursos do 
Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional 
estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal. 
 
 Art. 21 - A Lei Orçamentária para 2020 evidenciará as Receitas e Despesas 
de cada uma das entidades, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais 
e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, subfunção, programa, projeto, atividade ou 
operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e 
alterações posteriores, as quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN. 
 
 Art. 22 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que 
trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação 
vigente. 
 
 IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 
 
 Art. 23 - O Orçamento para exercício de 2020 obedecerá entre outros, ao 
princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo (inclusive autarquia de previdência própria) (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
 
 Art. 24 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2020 
deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação 
do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua evolução nos 
últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF). 
  
 Art. 25 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da 
receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e 
Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo 
de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo 
(art. 9º da LRF): 
 
I  -  projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias; 
II  - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III  - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e 
IV  - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.  
 
 Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de 
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício 
anterior, em cada fonte de recursos. 
 
 Art. 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à 
Receita Corrente Líquida, programadas para 2020, poderão ser expandidas em até 5%, tomando-se por 

base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2019 (art. 4º, 
§ 2º da LRF). 
 
 Art. 27 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).  
 
 Parágrafo Único: Os riscos fiscais, caso concretizem-se, serão atendidos com 
recursos constantes de Artigo 43 da Lei Federal Nº 4.320/1964. 
 
 Art. 28 - O Orçamento para o exercício de 2020 poderá conter:  
 
a) autorização para abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 5% (cinco por cento) do 
total do orçamento de cada entidade. (art. 5º, III da LRF). 
 
b) recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a 0,5% das Receitas Correntes Líquidas 
previstas; 
 
 § 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado 
primário positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares conforme 
disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
 
 § 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, 
caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2020, poderão ser utilizados por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se tornaram 
insuficientes. 
 
                                                Art. 29 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da 
Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
 
 Art. 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias 
após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o 
cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
 
 Art. 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2020 
com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, 
alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou 
estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido 
(art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF). 
 
  
Art. 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2020, constante do Anexo Próprio desta Lei, 
não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF). 
 
 Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades 
privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica, voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização 
em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
 
 Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma 
estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal).  
 
 Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF 
deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.  
 
 Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, 
seráconsiderada despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2020, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
 
 Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público 
terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
 
 Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão 
assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos 
recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 
 
 Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 
2020 a preços correntes. 
 
 Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada 
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 
STN nº 163/2001. 
 
 Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada 
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito 
do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo 
(art. 167, VI da Constituição Federal). 
 
 Art. 39 - Durante a execução orçamentária de 2020, se o Poder Executivo 
Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no 
orçamento na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 2020 
(art. 167, I da Constituição Federal). 
 
 Art. 40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público 
Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
 
 Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas 
realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
 
 Art. 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano 
Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2020 serão objeto de avaliação permanente pelos 
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus 
custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da LRF). 
 
 V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
 Art. 42 - A Lei Orçamentária de 2020 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de 
endividamento, de até 8% (oito por cento) das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre 
anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32). 
 
 Art. 43 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em 
lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
 
 Art. 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação 
pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através 
da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 

DECRETO Nº. 123/2019 
 
Data: 13de novembrode 2019 
 

Súmula: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar para despesacom sentença 
judicialdo município de Paranacity e dá outras providências. 

 
SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita Municipal de 

Paranacity, Estado do Paraná, amparada pela Lei Municipal nº. 2.337 de 13/11/2019, 
 
DECRETA: 

Artigo 1º - Fica a chefe do Executivo Municipal autorizada a abrir no corrente exercício 
financeiro, crédito adicional suplementar no valor de R$ 75.000,00(setenta e cinco mil reais), para reforço da 
seguinte dotação orçamentária: 
03.01.04.092.0003.2004 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PROCURADOR GERAL 
3390910000 1000 48 Sentenças judiciais R$ 75.000,00 

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do crédito adicional suplementar 

de que trata o artigo anterior, será utilizado a anulação das dotações orçamentárias(art. 43, § 1º. Inciso 
III, Lei 4320/64)descritas abaixo: 

 
07.03.23.452.0017.2099 MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO 
3390390000 1000 290 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 5.000,00 

 
08.02.10.301.0026.1089 AQUISIÇÃO DE UNID. MÓVEL DE SAÚDE – MICRO-ÔNIBUS 
4490520000 1000 800 Equipamentos e material permanente R$ 5.000,00 

 
08.02.10.301.0026.2035 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE 
3390400000 1000 802 Serviços de tecnologia da informação R$ 5.000,00 
 
08.02.10.302.0026.1189 IMPLANTAÇÃO DA SALA DE ESTABILIZAÇÃO 
4490510000 1000 408 Obras e instalações R$ 1.040,00 
 
08.02.10.451.0026.1085 TÉRMINO DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRONTO ATEND. 
4490510000 1000 465 Obras e instalações R$ 1.040,00 
 
09.01.12.122.0018.2040 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 
3390320000 1000 480 Material, bem ou serviço de distribuição gratuita R$ 3.120,00 
 
09.02.12.365.0018.2048 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
3390400000 1000 806 Serviços de tecnologia da informação R$ 3.000,00 

 
09.03.13.122.0025.2051 MANUTENÇÃO DA CASA DA CULTURA 
4490520000 1000 605 Equipamentos e material permanente R$ 1.500,00 

 
09.03.13.392.0025.2052 MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 
3390300000 1000 610 Material de consumo R$ 2.000,00 
4490520000 1000 614 Equipamentos e material permanente R$ 2.000,00 

 
09.03.13.392.0025.2080 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ARTE NA PRAÇA 
3390390000 1000 616 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 3.000,00 

 
11.02.27.812.0024.1036 REFORMA DO ESTÁDIO MUNICIPAL – PROPOSTA N. 015045/2016 
4490510000 1000 797 Obras e instalações R$ 43.300,00 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná,em13 de novembro 

de 2019. 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná,

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL

 
DECRETO N. 125/2019 

 
Data: 14de novembrode 2019 
 

Súmula: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar para despesas do orçamento 
municipal nos setores de saúde, educação e social do município de Paranacity-PR., e dá outras 
providências. 

SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita Municipal de 
Paranacity, Estado do Paraná, amparada pela Lei Municipal nº. 2.269 de 11/12/2018, 

 
DECRETA: 
 

Artigo 1º - Fica a chefe do Executivo Municipal autorizada a abrir no corrente 
exercício financeiro, crédito adicional suplementar no valor de R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito 
mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
08.02.10.301.0026.2031 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
3390390000 0495 345 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 15.000,00 

 
08.02.10.301.0026.2034 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 
3190110000 0495 367 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 22.500,00 

 
08.02.10.301.0026.2035 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE 
3390390000 0495 397 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 12.000,00 

 
09.02.12.361.0018.2044 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
3390390000 1000 520 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 21.500,00 

 
09.02.12.361.0018.2047 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
3390390000 1000 546 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 15.000,00 
3390390000 1103 548 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 24.000,00 
3390390000 1104 549 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 25.000,00 

 
10.01.08.122.0028.2053 MANUT. DO GABINETE DO SECRET. DE ASSIST. SOCIAL 
3390300000 1000 625 Material de consumo R$ 3.000,00 

 
10.02.08.244.0028.2058 MANUTENÇÃO DO C.R.A.S. 
3390300000 1000 652 Material de consumo R$ 10.000,00 

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do crédito adicional suplementar de 

que trata o artigo anterior, será utilizada a anulação das dotações orçamentárias (art. 43, § 1º. Inciso III, Lei 
4320/64) descritas abaixo: 
07.02.15.451.0014.2098 MANUTENÇÃO DO CINDEPAR 
3371700000 1000 192 Rateio pela participação em consórcio R$ 20.000,00 
08.02.10.301.0026.2031 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
3390300000 0495 340 Material de consumo R$ 27.500,00 

 
08.02.10.301.0026.2033 PROGRAMA DE ATENÇÃO COM SAÚDE - PAB 
3390300000 0495 359 Material de consumo R$ 12.000,00 

 
08.02.10.301.0026.2034 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 
3390390000 0495 380 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 10.000,00 

 
09.02.12.361.0018.2047 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
3190110000 1103 533 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 7.000,00 
3191130000 1103 535 Obrigações patronais R$ 5.000,00 
3390300000 1000 538 Material de consumo R$ 5.000,00 

 09.02.12.365.0018.2048 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
3190110000 1103 561 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 12.000,00 
3190110000 1104 562 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 25.000,00 
3390300000 1000 570 Material de consumo R$ 5.000,00 

 
09.03.13.392.0025.2052 MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 
3390300000 1000 610 Material de consumo R$ 2.000,00 
3390390000 1000 613 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 2.000,00 

 
09.03.13.392.0025.2080 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ARTE NA PRAÇA 
3390300000 1000 615 Material de consumo R$ 500,00 
3390390000 1000 616 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 2.000,00 

 
10.01.08.122.0028.2053 MANUT. DO GABINETE DO SECRET. DE ASSIST. SOCIAL 
3390140000 1000 624 Diárias – pessoal civil R$ 1.000,00 
3390330000 1000 626 Passagens e despesas com locomoção R$ 1.000,00 
3390360000 1000 627 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 1.000,00 

 
10.02.08.244.0028.2056 MANUT. DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
3390320000 1000 644 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita R$ 10.000,00 

 
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 14 de novembro 

de 2019. 
 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

LEI Nº. 2.337/2019 
 
Data: 13de novembrode 2019 
 

Súmula: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar para despesacom sentença 
judicialdo município de Paranacity e dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Artigo 1º - Fica a chefe do Executivo Municipal autorizada a abrir no corrente exercício 
financeiro, crédito adicional suplementar no valor de R$ 75.000,00(setenta e cinco mil reais), para reforço da 
seguinte dotação orçamentária: 

 
03.01.04.092.0003.2004 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PROCURADOR GERAL 
3390910000 1000 48 Sentenças judiciais R$ 75.000,00 

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do crédito adicional suplementar 

de que trata o artigo anterior, será utilizado a anulação das dotações orçamentárias(art. 43, § 1º. Inciso 
III, Lei 4320/64)descritas abaixo: 

 
07.03.23.452.0017.2099 MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO 
3390390000 1000 290 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 5.000,00 

 
08.02.10.301.0026.1089 AQUISIÇÃO DE UNID. MÓVEL DE SAÚDE – MICRO-ÔNIBUS 
4490520000 1000 800 Equipamentos e material permanente R$ 5.000,00 

 
08.02.10.301.0026.2035 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE 
3390400000 1000 802 Serviços de tecnologia da informação R$ 5.000,00 
 
08.02.10.302.0026.1189 IMPLANTAÇÃO DA SALA DE ESTABILIZAÇÃO 
4490510000 1000 408 Obras e instalações R$ 1.040,00 
 
08.02.10.451.0026.1085 TÉRMINO DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRONTO ATEND. 
4490510000 1000 465 Obras e instalações R$ 1.040,00 
 
09.01.12.122.0018.2040 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 
3390320000 1000 480 Material, bem ou serviço de distribuição gratuita R$ 3.120,00 
 
09.02.12.365.0018.2048 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
3390400000 1000 806 Serviços de tecnologia da informação R$ 3.000,00 

 
09.03.13.122.0025.2051 MANUTENÇÃO DA CASA DA CULTURA 
4490520000 1000 605 Equipamentos e material permanente R$ 1.500,00 

 
09.03.13.392.0025.2052 MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 
3390300000 1000 610 Material de consumo R$ 2.000,00 
4490520000 1000 614 Equipamentos e material permanente R$ 2.000,00 

 
09.03.13.392.0025.2080 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ARTE NA PRAÇA 
3390390000 1000 616 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 3.000,00 

 
11.02.27.812.0024.1036 REFORMA DO ESTÁDIO MUNICIPAL – PROPOSTA N. 015045/2016 
4490510000 1000 797 Obras e instalações R$ 43.300,00 

 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná,em13 de novembro 

de 2019. 
  

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

LEI Nº. 2.338/2019 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 A CAMARA MUNICIPAL DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU PREFEITA MUNICIPAL, SACIONO A SEGUINTE: 
 
 L 
 E 
 I 
 
                                               Art. 1º - O Orçamento do Município de Paranacity, Estado do Paraná, para o 
exercício de 2020 será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
 
I        - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal;  
III  - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV  - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI  - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII  - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII  - as Disposições Gerais. 
 
                                               I - DAS METAS FISCAIS 
 
                                               Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e 
montante da dívida pública para o exercício de 2020, estão identificados  nos Demonstrativos desta  Lei, 
em conformidade com a Portaria nº 286, de 7 de maio de 2019-STN, que aprova a 10ª edição do Manual de 
Demonstrativos Fiscais – MDF. 
 
                                               Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração 
Direta, Indireta constituída pelas Autarquias, Fundações e Fundos, que recebem recursos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social. 
 
                                               Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, obedece às 
determinações do MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA Nº 286de07 de maio 
de 2019, 10ª Edição do Manual de Elaboração válida para 2020. 
 
                                               Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, constituem-
se dos seguintes: 
 
01.00.00 PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS. 
 
01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS. 
 
02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS 
 
02.01.00 DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS. 
 
02.02.00 DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR. 
 
02.03.00 DEMONSTRATIVO III  - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
 
02.04.00 DEMONSTRATIVO IV  - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO. 
 
02.05.00 DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS. 
 
02.06.00 DEMONSTRATIVO VI  - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES. 
 
02.07.00 DEMONSTRATIVO VII  - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA. 
 
02.08.00 DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO. 
 
 Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados 
em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.   
 
                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
  
Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2020, deverá 
conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 
 
                                                METAS ANUAIS 
 
 Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à 
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o Exercício de 
Referência 2020 e para os dois seguintes. 
 
 § 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2020, 2021 e 2022 deverão levar 
em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessão 
de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de 
programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de 
Inflação Anual, dentre os sugeridos pela Portaria nº 286/2019 da STN. 
 
 § 2º - Os valores da coluna "% PIB", são calculados mediante a aplicação do 
cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 
 
 AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR 
 
 Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como 
finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 
orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e 
Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
 
 METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS 
TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 
 Art.9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo 
III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as 
premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná,em

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 
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 VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
 Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, 
poderão em 2020, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração 
de servidores, concederem vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter 
temporário, na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição 
Federal). 
 
 Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 
deverão estar previstos na lei de orçamento para 2020. 
 
 Art. 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição 
Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2020, Executivo e Legislativo, não 
excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2019, acrescida 
de 10%, obedecidos os limites: prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, 
respectivamente (art. 71 da LRF).     
 
 Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse 
público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar 
a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% do 
limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 
 
 Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20): 
 
I  - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II  - eliminação das despesas com horas-extras; 
III  - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV  - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 
 Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a 
contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração 
Pública, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade 
do contratado ou de terceiros. 
 
 Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por 
não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que 
não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização". 
 
 VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTARIA 
 
 Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder 
ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a 
geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos do 
seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes 
(art. 14 da LRF). 
 
 § 1º - Para equilibrar a concessão ou ampliação de beneficio fiscal, o 
executivo poderá promover a revisão do cadastro imobiliário do município, tanto quanto, poderá criar 
campanha de incentivo a arrecadação de tributos. 
 
 Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
 
 Art. 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de 
natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção 
de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
 
 VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Art. 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara 
Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção 
até o encerramento do período legislativo anual. 
 
 § 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o 
disposto no "caput" deste artigo. 
 
 § 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção 
até o início do exercício financeiro de 2020, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta 
orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
 
 Art. 54 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo 
eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria. 
 
 Art. 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro 
meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por Decreto do Executivo. 
 
 Art. 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o 
Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para realização de 
obras ou serviços de competência ou não do Município.  
 
 Art. 57 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

Paço Municipal de Paranacity – Estado do Paraná, em 13 de novembro de 2019. 
  
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 33/2019 
 
Contratante : MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada : DISTRIBUIDORA DE LUBRIFICANTES PETRO OESTE 

EIRELI 
Objeto : Contratação de empresa para eventual fornecimento de 

óleos lubrificantes afim de serem  utilizados nos veículos 
da Frota Municipal. 

Valor total da 
Contratação 

: R$ 8.446,00 (oito mil, quatrocentos e quarenta e seis 
reais) 

Vigência do contrato : Até 10 de novembro de 2020. 
 
Flórida, 14 de novembro de 2019. 
 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2019 
 
REGISTRO DE PREÇO 
 

O Município de Atalaia, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, às 
09:00 horas do dia 28 de novembro do ano de 2019, na sua sede à Praça José Bento 
dos Santos nº 2, PREGÃO PRESENCIAL SOB REGIME DE REGISTRO DE 
PREÇO, para a melhor proposta para eventual contratação de empresa especializada do 
ramo para o fornecimento e entrega de mudas e plantas em geral a serem plantadas nas 
praças e jardins da sede administrativa deste município, tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 

As despesas do objeto do edital em epígrafe correrão á conta dos recursos do 
orçamento vigente de 2019/2020. 

Poderão participar desta licitação os interessados devidamente 
CADASTRADOS, inscritos no cadastro desta Administração e os NÃO 
CADASTRADOS, consoante a Lei nº 10.520/2002 e seu regulamento, Lei 
Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e suas alterações e Lei 
nº 8.666/1993, com suas alterações posteriores 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo a sanção prevista no Inciso III do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo a sanção prevista no Inciso IV do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar na presente licitação, direta ou indiretamente, os 
profissionais e empresas enunciados nos Incisos I, II e III do Artigo 9º da Lei n.º 
8.666/93. 
 Não poderão participar empresas em consórcio. 
 

AQUISIÇÃO DO EDITAL E ANEXOS 
 
 O presente Edital poderá ser examinados no endereço supra mencionado e 
adquiridos, junto à Comissão Permanente de Licitação ou através do portal do 
município: www.atalaia.pr.gov.br. 
 
     Atalaia/PR., 14 de novembro de 2019. 
 
 
FÁBIO F. VILHENA DE PAIVA    MARCO AURÉLIO PEREIRA 
 Prefeito Municipal      Pregoeiro Oficial 
 
 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

CNPJ. 75.731.034/0001-55 
 

 

 
DECRETO Nº 1068/2019 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

     
SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a efetuar a Abertura de 
Crédito Especial no   Orçamento do Município, Mediante Excesso de        
Arrecadação para o Exercício Financeiro de 2019, e dá outras providências. 

                          
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS COM BASE NA LEI 323/2019, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019,  DECRETA: 

 
 

 
   Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO 
PARANA, autorizado a abrir Credito Especial no valor de R$ 304.000,00 (trezentos e quatro mil 
reais), destinados aos ajustes das seguintes dotações abaixo, na Lei Orçamentária Anual, 
ajustando a LDO do exercício de 2018 e o PPA dos exercícios de 2018 a 2021, conforme 
especificações abaixo: 
 
   SUPLENTAÇÃO CRÉDITO ESPECIAL 
 
05.001.26.782.0004.2019 –CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICIVAIS 
657-05.001.26.782.0004.2019- fonte 31818-4.4.90.51.00.00  - OBRAS E INSTALAÇÕES ..................R$ 300.000,00 
658-05.001.26.782.0004.2019- fonte 31818-3.3.90.93.00.00  -  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇOES....  R$ 4.000,00 
TOTAL..................................................................................  R$ 304.000,00 
 

  Art. 2º - Como recurso para cobertura do artigo primeiro, servirá como recurso o 
Excesso de Arrecadação no exercício de 2019, de acordo com o Artigo 43 Inciso III da Lei 
Federal n. 4.320 como segue abaixo discriminados: 

 
RECEITA 
Receita 1.7.2.8.99.1.1.07.00.00.00.00. Red. 217.- fonte  31818.  ................... R$  304.000,00 
 
TOTAL..................................................................................  R$ 304.000,00 

 
  Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE CRUZEIRO DO 
SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 12 DE NOVEMBRO DE 2019. 
 
 
        Ademir Mulon 
       - PREFEITO MUNICIPAL - 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

CNPJ. 75.731.034/0001-55    
Divisão de Contabilidade 

     Avenida Dr. Gastão Vidigal, nº 600 – (44) 3465-1299 – 3465-1540 – CAIXA POSTAL 31 
                       Email: gabinete@cruzeirodosul.pr.gov.br  site: www.cruzeirodosul.pr.gov.br 
 

  

 

LEI Nº 323/2019 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019
     

SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a efetuar a Abertura de 
Crédito Especial no   Orçamento do Município, Mediante Excesso de        
Arrecadação para o Exercício Financeiro de 2019, e dá outras providências. 

                          
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – 

APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

  Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO 
PARANA, autorizado a abrir Credito Especial no valor de R$ 304.000,00 (trezentos e quatro mil 
reais), destinados aos ajustes das seguintes dotações abaixo, na Lei Orçamentária Anual, 
ajustando a LDO do exercício de 2018 e o PPA dos exercícios de 2018 a 2021, conforme 
especificações abaixo: 
 
   SUPLENTAÇÃO CRÉDITO ESPECIAL 
 
05.001.26.782.0004.2019 –CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICIVAIS 
657-05.001.26.782.0004.2019- fonte 31818-4.4.90.51.00.00  - OBRAS E INSTALAÇÕES ..................R$ 300.000,00 
658-05.001.26.782.0004.2019- fonte 31818-3.3.90.93.00.00  -  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇOES....  R$ 4.000,00 
TOTAL..................................................................................  R$ 304.000,00 
 

  Art. 2º - Como recurso para cobertura do artigo primeiro, servirá como recurso o 
Excesso de Arrecadação no exercício de 2019, de acordo com o Artigo 43 Inciso III da Lei 
Federal n. 4.320 como segue abaixo discriminados: 

 
RECEITA 
Receita 1.7.2.8.99.1.1.07.00.00.00.00. Red. 217.- fonte  31818.  ................... R$  304.000,00 
 
TOTAL..................................................................................  R$ 304.000,00 

 
  Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE CRUZEIRO DO 
SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 12 DE NOVEMBRO DE 2019. 
 
 
        Ademir Mulon 
       - PREFEITO MUNICIPAL - 
 
 
 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

novembro de 2019.

MARCO AURÉLIO PEREIRAMARCO AURÉLIO PEREIRAMARCO AURÉLIO PE

DECRETO Nº 1069/2019 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019                   
SÚMULA: Autoriza o Chefe   do Poder Executivo Municipal a efetuar a Abertura  
de Crédito  Adicional  Suplementar    no  Orçamento  do  Município,   Mediante 
cancelamento de  dotação  para  o   Exercício  Financeiro  de  2019, e dá outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, COM BASE NA LEI Nº 301/2019 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018, 
DECRETA: 
  Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 37.000,00 (trinta e cinco mil 
reais), destinados aos ajustes das seguintes dotações abaixo, na Lei Orçamentária Anual, 
ajustando a LDO do exercício de 2019 e o PPA dos exercícios de 2018 a 2021, conforme 
especificações abaixo: 

 SUPLEMENTAÇÃO POR CRÉDITO ADICIONAL 
 04.001.28.843.0016.0001 – AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO 

RED – 62– 3.2.90.21.00.00 – 01000 – JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO.........................R$ 25.000,00 
RED – 63 - 4.6.90.71.00.00 - 01000  - PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO...........R$ 10.000,00 

 12.004.08.244.0008.2035 -  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES SOCIAIS 
RED – 627 - 3.3.90.39.00.00 – 33737 – OUTROS SERV. TERC PESSOA JURÍDICA........................R$    2.000,00 

 TOTAL SUPLEMENTAÇÃO POR CRÉDITO ADICIONAL..............R$    37.000,00 
Art. 2º - Como recurso para cobertura do artigo primeiro, fica cancelado as 

seguinte dotações de acordo com o Artigo 43 Inciso III da Lei Federal nº 4.320, como segue 
abaixo discriminados: 

DOTAÇÕES CANCELADAS 
 03.001.04.122.0003.2007 -  MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO GERAL 

RED – 28 - 3.3.90.30.00.00 - 01510    -     MATERIAL DE CONSUMO................................... .........R$    8.000,00 
RED – 29 - 3.3.90.30.00.00 - 01511    -     MATERIAL DE CONSUMO................................... .........R$  27.000,00 

 12.004.08.244.0008.2035 -  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES SOCIAIS 
RED – 626 - 3.3.90.30.00.00 – 33737 – MATERIAL DE CONSUMO...................... ........................R$    2.000,00 

                TOTAL DO CANCELAMENTO......................................................R$ 37.000,00 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO 
PARANÁ, EM 13 DE NOVEMBRO DE 2019. 
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  LEI Nº 1.093/ 2019 

ORÇAMENTO PARA 2020 
  
 

 
              Súmula =Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o Exercício     

Financeiro de 2020. 
 
   

              A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei.  

 
 
Art.1º-) O  Orçamento Geral do Município de ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, para o exercício financeiro 

de 2020  discriminado pelos anexos integrantes  desta  Lei, composto pelas Receitas e 
Despesas dos órgãos da Administração Direta, e Indireta,  Estima a Receita em R$ 
24.595.500,00  (vinte e quatro milhões e quinhentos e noventa e cinco mil e 
quinhentos reais), e fixa a despesa no mesmo valor, sendo: 

 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 22.195.500,00 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 2.400.000,00  
TOTAL GERAL  24.595.500,00 
 
    
Art.2º-) A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos e Outras  Receitas Correntes e 

de Capital,  na forma da   legislação  vigente  e das especificações constantes do Anexo 
I de acordo com  o seguinte desdobramento: 

 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

   
RECEITAS CORRENTES   21.175.500,00  
Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 

1.692.000,00  

Contribuições  300.000,00  
Receita Patrimonial 49.500,00  
Receita de Serviços 121.000,00  
Transferências Correntes 22.117.500,00  
Transferências Correntes – Deduções  -3.156.000,00  
Outras Receitas Correntes 51.500,00  
   
RECEITAS DE CAPITAL  1.020.000,00 
Alienação de Bens  20.000,00  
Transferências de Capital 1.000.000,00  

SUB-TOTAL  DA RECEITA  22.195.500,00 
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    ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
 

INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO DE ITAGUAJÉ 
 
RECEITAS CORRENTES  1.180.000,00 
Contribuições 495.000,00  
Receita Patrimonial 685.000,00  
   
RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS  1.220.000,00 
Contribuições 
Outras Receitas Correntes 

900.000,00 
320.000,00 

 

 
 
 

SUB-TOTAL  DA RECEITA  2.400.000,00 
   
TOTAL GERAL RECEITA  24.595.500,00 
 
   
 Art.3º-) A Despesa será realizada segundo as discriminações  constantes do ANEXO II   que  

apresentam  a  sua   composição de acordo com o seguinte desdobramento: 
   

I-PODER LEGISLATIVO  1.059.000,00 
Câmara Municipal 1.059.000,00  
II-PODER EXECUTIVO  21.136.500,00 
Gabinete do Prefeito 571.000,00  
Secretaria da Junta de Serviço 
Militar. 

 
115.000,00 

 

Procuradoria Geral do Município 106.500,00  
Secretaria Municipal de 
Administração e Fazenda. 

 
4.202.500,00 

 

Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes. 

 
5.893.000,00 

 

Secretaria Municipal de Saúde  4.761.000,00  
Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Cidadania  

 
1.385.500,00 

 

Secretaria Municipal de Obras, 
Serviços Públicos, Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Econômico. 

 
 

4.047.000,00 

 

Reserva de Contingência 55.000,00  
SUB-TOTAL DA DESPESA  22.195.500,00 
   

            
   ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
                           
INSTITUTO DE PREVIDENCIA   
Despesas Correntes  2.400.000,00 
   
TOTAL GERAL DA DESPESA  24.595.500,00 
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Art. 4º-)    Fica o Executivo, Legislativo e o Instituto Previdenciário    Municipal   autorizado  

a abrir Créditos Adicionais Suplementares  até o limite de  10 % (dez  por    
cento), da despesa fixada nesta lei, servindo como recursos os constantes do 
artigo 43º da Lei Federal 4320/64. 

  
 
§ 1º -   A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de 

Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada 
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do 
Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do 
Presidente da Câmara Municipal, no âmbito do Poder Legislativo (art.167 VI da 
Constituição Federal) e não serão computados nos limites de créditos adicionais 
abertos. 

 
 
 
Art. 5º-)   Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de Janeiro de 2020 revogadas as 

disposições em contrário. 
                              

Itaguajé, 14/11/2019 
 
                  
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

DECRETO Nº 1068/2019 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019 

      
SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a efetuar a Abertura de 
Crédito Especial no   Orçamento do Município, Mediante Excesso de        
Arrecadação para o Exercício Financeiro de 2019, e dá outras providências. 

                          
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ –  

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, COM BASE NA  LEI 323/19, DECRETA 
 

  Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO 
PARANA, autorizado a abrir Credito Especial no valor de R$ 304.000,00 (trezentos e quatro mil 
reais), destinados aos ajustes das seguintes dotações abaixo, na Lei Orçamentária Anual, 
ajustando a LDO do exercício de 2018 e o PPA dos exercícios de 2018 a 2021, conforme 
especificações abaixo: 
 
   SUPLENTAÇÃO CRÉDITO ESPECIAL 
 
05.001.26.782.0004.2019 –CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICIVAIS 
657-05.001.26.782.0004.2019- fonte 31818-4.4.90.51.00.00  - OBRAS E INSTALAÇÕES .............  R$ 300.000,00 
658-05.001.26.782.0004.2019- fonte 31818-3.3.90.93.00.00  -  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇOES  R$   4.000,00 
      TOTAL.................................  ..  R$ 304.000,00 
 

Art. 2º - Como recurso para cobertura do artigo primeiro, servirá como recurso o Excesso 
de Arrecadação no exercício de 2019, de acordo com o Artigo 43 Inciso III da Lei Federal n. 
4.320 como segue abaixo discriminados: 
Receita: 
Receita 1.7.2.8.99.1.1.07.00.00.00.00. Red. 217.- fonte  31818.  ................... R$  304.000,00 
 

                                                                                     Total .......................R$  304.000,00 
 

  Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE CRUZEIRO DO 
SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 12 DE NOVEMBRO DE 2019. 
 
 
        Ademir Mulon 
       - PREFEITO MUNICIPAL - 
 

LEI Nº 323/2019 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019 

      
SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a efetuar a Abertura de 
Crédito Especial no   Orçamento do Município, Mediante Excesso de        
Arrecadação para o Exercício Financeiro de 2019, e dá outras providências. 

                          
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – 

APROVOU  E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

  Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO 
PARANA, autorizado a abrir Credito Especial no valor de R$ 304.000,00 (trezentos e quatro mil 
reais), destinados aos ajustes das seguintes dotações abaixo, na Lei Orçamentária Anual, 
ajustando a LDO do exercício de 2018 e o PPA dos exercícios de 2018 a 2021, conforme 
especificações abaixo: 
 
   SUPLENTAÇÃO CRÉDITO ESPECIAL 
 
05.001.26.782.0004.2019 –CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICIVAIS 
657-05.001.26.782.0004.2019- fonte 31818-4.4.90.51.00.00  - OBRAS E INSTALAÇÕES .............  R$ 300.000,00 
658-05.001.26.782.0004.2019- fonte 31818-3.3.90.93.00.00  -  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇOES  R$   4.000,00 
      TOTAL.................................  ..  R$ 304.000,00 
 

Art. 2º - Como recurso para cobertura do artigo primeiro, servirá como recurso o Excesso 
de Arrecadação no exercício de 2019, de acordo com o Artigo 43 Inciso III da Lei Federal n. 
4.320 como segue abaixo discriminados: 
Receita: 
Receita 1.7.2.8.99.1.1.07.00.00.00.00. Red. 217.- fonte  31818.  ................... R$  304.000,00 
 

                                                                                     Total .......................R$  304.000,00 
 

  Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE CRUZEIRO DO 
SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 12 DE NOVEMBRO DE 2019. 
 
 
        Ademir Mulon 
       - PREFEITO MUNICIPAL - 
 

Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de Janeiro de 2020
contrário.

Itaguajé, 14/11/2019

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1223-859/2019 
 
 Pelo presente contrato administrativo as partes: MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, pessoa jurídica de 
direito público inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.970.391/0001-39, com sede na Rua Dr. José Cândido 
Muricy,  216, no Município de PARANAPOEMA, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. 
Prefeita Municipal – Senhora LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, brasileira, casada, residente e 
domiciliado a Av. Paranapanema, 551 - PARANAPOEMA - Estado do Paraná;, portador da cédula de 
identidade nº  RG n 2.256.731-4 e, C.P.F. n 564.835.839-87, doravante denominado contratante e  a 
MARYLEIDE MATHEUS GONÇALVES - MEI, CNPJ: 29.196.520/0001-01, sediada na Av. Parigot de Souza, 
215 – João XXIII, Colorado Paraná, CEP: 86.690-000, neste ato representado pelo Srª Maryleide Matheus 
Goncalez, brasileira, residente e domiciliada na Av. Parigot de Souza, 215, Bairro João XXIII, CEP: 86690-000, 
Colorado Paraná, inscrito no CPF: 035.934.858-00,têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei 
Federal nº 8.666/93, em razão da licitação pela modalidade Pregão na forma presencial do tipo menor preço 
por ITEM,  autuada sob o nº 38/2019, devidamente ratificada, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: - Contratação de empresa para possível AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL E OUTROS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECREATRIAS 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL , COM RETIRADAS PARCIAIS NAS EVENTUAIS NECESSIDADES, 
destinado aos atendimentos das secretarias do município de Paranapoema. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES: Pelo objeto referido na cláusula primeira, o contratante pagará à 
contratada o valor de R$ 32.106,80 (trinta e dois mil e centos e seis reais e oitenta centavos). 
1 1 1500  Água sanitária, composição química 

hidróxido de sódio   e   carbonato   de  
sódio,  princípio  ativo:  hipoclorito   de 
sódio;  teor  de   cloro   ativo   de   2,0%   à 
2,5%  p/p,   aplicação   lavagem   e   
alvejante de roupas, banheiros, pias, tipo 
comum, frasco de 1000 ml. 

BOKRISS R$ 1,50 R$ 
2.250,00 

1 2 100  Álcool etílico hidratado, aplicação 
limpeza em geral, teor alcoólico 46,2 inpm 
1 lt – frasco. 

BARBAREX R$ 2,90 R$ 
290,00 

1 3 300  Amaciante; principio ativo cloreto de 
diestearil dietil amonio; composicao 
basica quaternario de amonio; corante e 
outras substancias quimicas permitidas; 
teor de não volateis basico: 
2,0% minimo; t e o r d e a t i v 
o s c a t i o n i c o 
basico:1,8%minimo; c o m p o s i c a o a r 
o m a t i c a f l o r a l ; 
acondicionamento em frasco plastico 
frasco 2 lt 
 

BIOKRISS R$ 2,55 R$ 
765,00 

1 8 100  Desinfetante   liquido   para   uso   geral, 
base pinho, aplicação na limpeza de 
banheiros, embalagem contendo 1 lt -  
frasco 

PINHO  R$ 2,60 R$ 
260,00 

1 9 2500  Detergente líquido, composto de 
tensoativos aniônicos, coadjuvantes, 
preservantes componente ativo linear 
alquibenzeno sulfonato de sódio.  
aplicação: remoção de  gorduras  de  
louças,     talheres     e      panelas,      
aroma  n e u t r  o , c o m t e n s o 
a t i v o s biodegradável. frasco de 500 ml 

BIOKRISS R$ 1,04 R$ 
2.600,00 

1 10 1400  Multiuso limpador instantaneo 500  ml 
frasco 

BIOKRISS R$ 1,50 R$ 
2.100,00 

1 11 50  Escova c/ cabo p/ lavar vaso sanitário DESAFIO R$ 2,00 R$ 

100,00 
1 13 3000  Esponja para lavar louças, tamanho de  

110mm  x  75mm  x  20mm   e   peso   de   
10 gramas, dupla face, com espuma de 
poliuretano com bactericida e fibra 
sintética com abrasivo, em embalagem 
plástica    contendo    uma    unidade    e    
com i d e n t i f i c a ç ã o  d o  p r o d u t o  
n a embalagem 

ALPES R$ 0,45 R$ 
1.350,00 

1 17 150  "inseticida domestico; aerosol
 (inseto voadores e 
rasteiros); composto de esbiotrim 
(93%); imiprotim (50%); permetrina (90%); 
agua 
d e i o n i z a d a ; citronela;bht;butano;propano; 
oleato de poliglicerol; n-
parafina; principio 
ativo imiprotrina 0,020%,permetrina 
0,050%,esbiotrina 0.100% 300 ml – 
frasco 
" 

BLACK FLAG R$ 5,00 R$ 
750,00 

1 28 800  Sabão em barra, glicerinado amarelo, 
neutro, embalagem com 5 unds de 200  g  
cada. 

BARRA NOVA R$ 2,80 R$ 
2.240,00 

1 30 650  Saco p/ lixo - em rolo 50 kg 20 unid TECNOMIX R$ 2,35 R$ 
1.527,50 

1 31 1000  Saco p/  lixo  em  rolo  100  litros  75  cm  
x  105 cm 10 unid 

TECNOMIX R$ 2,05 R$ 
2.050,00 

1 32 650  Saco p/ lixo em rolo 30 litros 20 unid TECNOMIX R$ 1,15 R$ 
747,50 

1 36 300  Vassoura    de    palha,    material    das 
cerdas   palha,    material    do    cabo 
madeira,    comprimento    das    cerdas    
60 cm, com cabo comprido para limpeza 
em geral 

BELMIRO R$ 7,30 R$ 
2.190,00 

1 38 50  escova de  lavar  roupa   oval   de   nylon, 
com base de plástico,
 formato 
anatônico 

DESAFIO R$ 2,00 R$ 
100,00 

1 41 40  Condicionador todo tipo de
 cabelo 350ml 
demartologicamente testado 

SEDA R$ 6,95 R$ 
278,00 

1 42 100  Cotonetes; com pontas nas duas 
extremidades de algodão, algodão de 
cotonetes   recebe   um   tratamento 
especial     antigerme     (triclosan      0,4%) 
que   o   mantém   livre    de    micróbios  
mesmo depois do cartucho aberto; 
caixa hastes flexíveis c/75 unidades 

BELACOTON R$ 1,20 R$ 
120,00 

1 46 3000  Papel   higiênico   de   primeira   qualidade 
com 100% de fibras de celulose virgem, 
gofrado,   picotado,   folha   simples, 
neutro,    macio,     absorvente,     branco, 
alta alvura,   embalados   em   pacotes   
com  4 rolos de 30 m x 10 cm. 

JUMU R$ 1,34 R$ 
4.020,00 

1 48 100  Papel toalha p/banheiro bobina 20 cm x 
100 mts gofrado 

REMAPEL R$ 2,50 R$ 
250,00 

1 51 50  Sabonete em barra, perfume suave com 
aromas florais, emb. no mínimo 90 gr.– 
dermatologicamente testado 

OPIS R$ 0,70 R$ 35,00 

1 56 400  Garfo plástico descartável – pacote 
c/ 50 unid. 

STRAWPLAST R$ 1,90 R$ 
760,00 

1 61 250  Pratos de papelão descartavel nº. 06 THERMOPEL R$ 2,20 R$ 
550,00 

1 63 2500  Saco   branco   p/pipoca papel  -
 pequeno com 
/100 unid 

THERMOPEL R$ 1,40 R$ 
3.500,00 

1 64 50  Bateria alcalina de 9v para microfone. não 
recarregável 

ELGIN R$ 6,90 R$ 
345,00 

1 66 80  Isqueiro - acende 3.000 vezes, selo 
holográfico do inmetro que garante 
originalidade, qualidade e segurança. 
colorido 

BIC R$ 2,00 R$ 
160,00 

1 67 80  "maço     de     fosforo, com 10 
caixinhas contendo 40 palitos cada, com 
selo do inmetro. 

BILLA R$ 1,65 R$ 
132,00 

1 69 80  Pilha alcalina grande - embalagem c/ 2 
unid. 

ELGIN R$ 2,58 R$ 
206,40 

1 70 80  pilha   alcalina   palito   aaa   -    
embalagem c/2 unid. 

ELGIN R$ 2,58 R$ 
206,40 

1 72 50  Balde plastico de 15lts resistente, em 
polipropileno, com alça de metal 

ARQPLAST R$ 6,00 R$ 
300,00 

1 75 50  Bacia multiuso em plastico
 branca canelada 18 lts 

ARQPLAST R$ 7,00 R$ 
350,00 

1 76 150  Caneca     plastica 300  ml 10 cm de 
altura 
diametro da boca 8 cm 

PLASMONT R$ 1,40 R$ 
210,00 

1 79 150  Colheres de sopa com
 cabo polipropileno 

CATUAI R$ 0,85 R$ 
127,50 

1 80 150  Copo tipo  americano
 composição/ m at e r i a l v i d r o
 c o r / a c a b a m e n t o 
incolor capacidade 190 ml 

NADIR R$ 0,90 R$ 
135,00 

1 82 20  Descascador     ralador    e    fatiador
 
de legumes 5x 1 

CATUAI R$ 7,00 R$ 
140,00 

1 85 150  Faca de mesa com cabo polipropileno CATUAI R$ 2,50 R$ 
375,00 

1 87 150  Garfo com cabo de polipropileno CATUAI R$ 1,50 R$ 
225,00 

1 91 15  Jarra plasticas 2 lts com alça PLASMONT R$ 3,50 R$ 52,50 
1 95 5  Panela de aluminio tipo caçarola linha 

industrial 9,5 lts 
ERCA R$ 48,00 R$ 

240,00 
1 98 5  Panela de pressão 5 lts MEGA ALUMINIO R$ 31,00 R$ 

155,00 
1 104 30  P r a t o s f u n d o v i d r o c 

o m aproximadamente 23 cm 
DURALEX R$ 3,80 R$ 

114,00 
1 105 150  Prato melanina fundo YANGZI R$ 2,00        R$ 

300,00 
        

 
Quantidade de Itens: 41                                                                        Total da Empresa: R$ 32.106,80 
 
 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO: A verificação da entrega 
do objeto desta licitação ficará a cargo dos setores competentes do contratante. 
Parágrafo único.  A entrega terá como termo inicial a assinatura do contrato e como termo final 1 ano após a sua 
assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado da seguinte forma: 15 dias após a entrega 
dos produtos. 
§1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será de 5 dias a 
partir da sua reapresentação. 

§§2º Vigorará, o presente contrato, um ano após a sua assinatura. 

3º A ata de registro poderá em seu prazo ser realizada um contrato dos seus itens remanescentes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS REAJUSTES: Os valores estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis, 
com exceção de superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculadas – capazes 
de retardar ou impedir a execução do ajuste – ou ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, com a configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual, hipóteses nas quais será 
mantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado. 
O proponente que vier a ser contratado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES:  
§1º São obrigações da contratada: 
A Contratada será a única responsável pela qualidade dos objetos fornecidos. 
OS produtos deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que o torne impróprio ou 
inadequado ao consumo e se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do 
referido diploma legal. 
§2º Constitui-se em obrigação do contratante o pagamento estabelecido neste contrato.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização será exercida pelo contratante, através de seu 
responsável designado através de decreto Municipal e setor(es) competente(s) –o(s) qual(is) poderá(ão), 
junto ao representante da contratada, solicitar a correção de eventuais falhas e/ou irregularidades que forem 
verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 48h (quarenta e oito horas), serão objeto de 
comunicação oficial à contratada, a qual submeter-se-á à aplicação das penalidades previstas neste contrato. 
Parágrafo único. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto deste contrato serão registradas pelo contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão contratual poderá ser: 
I – determinada por ato unilateral e escrito do contratante, nos seguintes casos: 
a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos especificados; 
b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais diante das condições e prazos especificados; 
c) subcontratação total do objeto deste contrato, associação da contratada com outrem, cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação; 
d) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 
e) decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
f) dissolução da sociedade da contratada; 
g) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudiquem a execução do 
contrato; 
h) ocorrência da caso fortuito ou força maior, regularmente comprovadas, desde que impeditivas à execução 
do contrato; 
II – amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do contratante. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: Sem prejuízo do previsto no art. 87 da Lei nº 8.666/93, a contratada 
ficará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato em caso de descumprimento de 
suas obrigações. 
Parágrafo único. As multas legais e a prevista neste contrato não eximem a contratada, ainda, da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que venha a acarretar ao contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL -  O presente instrumento contratual rege-se pelas 
disposições expressas na Lei n.° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n.° 8.078, de 
11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro, e 
em outras referentes ao objetivo, ainda que não explicitadas. 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE – Uma vez firmado, o extrato do presente contrato será 
publicado no jornal oficial do município “O REGIONAL”, pelo CONTRTATANTE, em cumprimento ao disposto 
no artigo 61, § 1º, da lei 8.666/93. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, 
para dirimir quaisquer dúvidas e/ou procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Fazem parte integrante deste contrato, 
independente de transcrição, as condições estabelecidas na licitação respectiva e as normas contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93, a qual será aplicada aos casos omissos. 
 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) 
vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 
 

 Paranapoema, dia 04 de Novembro de 2019. 
 

_______________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATANTE    

 
________________________________________________ 

MARYLEIDE MATHEUS GONÇALVES - MEI 
CONTRATADA 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1216-852/2019 
 
CONTRATO DE EMPRESA PARA fazer a cobertura de SEGUROS DE VEÍCULOS da frota do Município 
de PARANAPOEMA – PR, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA E A EMPRESA 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGURO GERAIS - ME, NA FORMA ABAIXO: 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, com endereço a Rua Dr. Jose 
Cândido Muricy, 216, Centro, inscrita sob o CNPJ Nº 76.970.391/0001-39, pessoa jurídica de 
direito público interno, representada neste ato pela Senhora LEURIDES SAMPAIO FERREIRA 
NAVARRO – PREFEITA MUNICIPAL, casado, portador do RG Nº 2.256.731-4 - SSP/PR e CPF Nº 
564.835.839-87, residente e domiciliado na Av. Paranapanema, 551 nesta cidade de Paranapoema 
- PR. 
 
CONTRATADA: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGURO GERAIS - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF N° 61.198.164/0001-60, situada na Av. Rio Branco, 1489 – CEP 
01.205.001 – São Paulo - SP, neste ato, representada pelo Sr (a) Neide Oliveira Souza, brasileira, 
Securitária, residente e domiciliado na Rua Guaianases, 1238, São Paulo – RS, inscrito no CPF nº 
205.408.568-51, RG-SSP/RS nº 28.543.390 SSP/SP, afirmam: 
                                                                                                
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: CONTRATO DE EMPRESA PARA fazer a cobertura de 
SEGUROS DE VEÍCULOS da frota do Município de PARANAPOEMA –PR. 

Item Modelo/ 
Placa  Ano Mod. 

CASCO – 
Colisão 
Incêndio e 
Roubo 

Franquias - 
Casco 

IS Danos 
Materiais 

IS Danos 
Corporais 

Morte 
Invalidez 
Passageiros 

Custo 
ANUAL 

3 FIAT DUCATO 
MARTICAR 17 
MICROONIB 

 
 

2015/20
16 

100% Fipe R$ 
8.748,08 

R$ 
100.000,

00 

R$ 
200.000,0

0 

R$ 
30.000,00 

R$ 
2.700,00 

4 
MARCOPOLO 
VOLARE V6 
ON 23P 

2010/20
11 

100% Fipe 
ou Valor 

Determina
do em 
Reais 

R$ 
10.500,00 

R$ 
100.000,

00 

R$ 
200.000,0

0 

 
R$ 

30.000,00 

R$ 
2.610,00 

5 M BENZ 515 
CDISPRINTER
M 21P 

2016/20
17 100% Fipe R$ 

8.748,08 

R$ 
100.000,

00 

R$ 
200.000,0

0 

R$ 
30.000,00 

R$ 
3.400,00 

6 
FIAT DUCATO 
PICKUPECIA A 
8P 

2014/20
14 100% Fipe R$ 

8.748,08 

R$ 
100.000,

00 

R$ 
200.000,0

0 

 
R$ 

30.000,00 

R$ 
3.850,00 

8 RENAULT 
MASTER ALLT 

AMB 1 6P 

2015/20
16 100% Fipe R$ 

8.748,08 

R$ 
100.000,

00 

R$ 
200.000,0

0 

 
R$ 

30.000,00 

R$ 
3.850,00 

9 M BENZ 
PICKUPECIA 

SPRI OP 

2014/20
15 100% Fipe R$ 

8.451,19 

R$ 
100.000,

00 

R$ 
200.000,0

0 

 
R$ 

30.000,00 

R$ 
3.850,00 

12 
 

FIAT/STRADA 
MARIMAR 
AMB 

2019/20
19 100% Fipe R$ 

4.821,00 

R$ 
100.000,

00 

R$ 
200.000,0

0 

 
R$ 

30.000,00 

R$ 
1.950,00 

13 
ONIBUS/VW/
15.190 EOD 
E.HD ORE 

2018/20
19 

100% Fipe 
Ou VALOR 
determina

do R$ 
333.000,00 

R$ 
28.734,20 

R$ 
100.000,

00 

R$ 
200.000,0

0 

 
R$ 

30.000,00 

R$ 
5.900,00 

VALOR TOTAL: R$ 28.110,00 (vinte e oito mil e cento e dez reais). 
 
Parágrafo único – Ficam integrados a este Contrato, os seguintes documentos cujos teores são de 
conhecimento da CONTRATADA: Edital, Proposta de preço, Parecer Jurídico e legislação 
pertinente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 
O valor total referente ao processo de PREGÃO PRESENCIAL 35/2019, é de R$ 28.110,00 (vinte e 
oito mil e cento e dez reais), o valor do contrato será divido em 10 parcelas (iguais) sem juros, 
com vencimento todo dia 10 de cada mês.   

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado através de nota fiscal emitido pela CONTRATADA ou sua 
representante a partir da data de assinatura deste. Ocorrerá por conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
 
03.003.04.122.0012.2206.33.90.39.00.00 – red. 36 
05.005.10.301.0048.2237.33.90.39.00.00 – red. 222 
06.014.12.361.0029.2260.33.90.39.00.00 – red. 371 
 
Parágrafo primeiro: Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou 
parcialmente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos ao presente, deverá esta, 
comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a 
CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 
 
Parágrafo segundo: Sobre as práticas fraudulentas e de corrupção, para os propósitos desta, 
definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 
 

Parágrafo terceiro: Enquanto perdurar o impedimento, a CONTRATANTE se reserva no direito de 
contratar o objeto em questão com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições deste 
processo, não cabendo direito a CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou 
reclamação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: 
A CONTRATADA não poderá em hipótese alguma ceder o presente Contrato a nenhuma outra 
pessoa de caráter física ou jurídica. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura 
deste. Podendo ter as prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração 
dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei 
federal nº 8.666/1993. 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO: 
A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o presente Contrato independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA caiba o direito de indenização de 
qualquer espécie, nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida; 
b) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o Contrato, sem a prévia anuência da 
CONTRATANTE; 
c) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA. 
 
Parágrafo único: A rescisão do Contrato quando motivada por qualquer dos itens acima 
relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais 
providências legais cabíveis.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS: 
Os casos omissos serão dirimidos em comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES: 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO: 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o 
Foro da Comarca de Paranacity–PR, não obstante qualquer mudança de domicilio da 
CONTRATADA. 
 
Justas e Contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 

Paranapoema, dia 25 de Outubro de 2019. 
 

_______________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATANTE 

 
 

________________________________________________ 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGURO GERAIS - ME 

CONTRATADA 
                                          
TESTEMUNHAS: 

 
 
 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1223-859/2019 
 
 Pelo presente contrato administrativo as partes: MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, pessoa jurídica de 
direito público inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.970.391/0001-39, com sede na Rua Dr. José Cândido 
Muricy,  216, no Município de PARANAPOEMA, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. 
Prefeita Municipal – Senhora LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, brasileira, casada, residente e 
domiciliado a Av. Paranapanema, 551 - PARANAPOEMA - Estado do Paraná;, portador da cédula de 
identidade nº  RG n 2.256.731-4 e, C.P.F. n 564.835.839-87, doravante denominado contratante e  a 
ALESSANDRO LOPES DA SILVA SUPRIMENTOS DE INFORMATICA - ME, CNPJ: 28.781.389/0001-79, 
sediada na Rodovia PR 463 – KM 21, CEP: 87.650-000, Cruzeiro do Sul Paraná, neste ato representado pelo 
Srº Alessandro Lopes da Silva, brasileiro, residente e domiciliada na Rodovia PR 463 – KM 21, CEP: 87.650-
000, Cruzeiro do Sul Paraná, inscrito no CPF: 074.339.469-06 e RG/SSPPR 9.640.881-1. Têm entre si justo e 
contratado, com inteira sujeição à Lei Federal nº 8.666/93, em razão da licitação pela modalidade Pregão na 
forma presencial do tipo menor preço por ITEM, autuada sob o nº 38/2019, devidamente ratificada, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: - Contratação de empresa para possível AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL E OUTROS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECREATRIAS 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL , COM RETIRADAS PARCIAIS NAS EVENTUAIS NECESSIDADES, 
destinado aos atendimentos das secretarias do município de Paranapoema. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES: Pelo objeto referido na cláusula primeira, o contratante pagará à 
contratada o valor de R$ 14.403,50 (quatorze mil, quatrocentos e trez reais e cinquenta centavos). 
Lote Item Qtdade Unidade Descrição  Marca V. Unitario Total 
1 20 300  Pares de luvas de látex tamanho 

m/g com palma antiderrapante, 
látex borracha natural, espessura 
de 0,43 mm comprimento mínimo 
33 cm polegadas flocacada 
internamente com algodão 
acabamento no punho picotado, 
palma antiderrapante tipo 
escamaluva 

WOLK 2,05 615,00 

1 21 50  Pá de lixo metal com cabo de 
madeira longo 

LOCATELLI 2,85 142,50 

1 25 100  Rodo em plastico p/ chão - 
borracha 40 cm 

APOLO 3,95 395,00 

1 26 50  Rodo em plastico p/ chão - 
borracha 60 cm 

APOLO 4,45 222,50 

1 27 60  Rodo em madeira com espuma, 
com cabo em madeira - 40 cm 

APOLO 3,65 219,00 

1 29 800  S a1 b a o e m p o , t e s t a d o 1d 
e r m at o l o g i c a m e n1 t e , e s 
s e n s i a s tenso1ativo aniônico, 
alcalinizante, sequestrante, carga, 
coadjuvantes, branqueador 
óptico, corante, enzimas, a g e n t 
e a n t i r r e d e p o s i t a n t e , 
fragrância e água. componente 
ativo: linear alquil benzeno 
sulfonato de s ó d i o . c o n t é m t 
e n s o a t i v o 
biodegradável.diversas, 
embalagem: caixa ou pcte com 
1kg 

ASSIM 3,10 2.480,00 

1 33 70  saponaceo em po; principio ativo 
d i c l o r o i s o c i o n u r at o d e s 
o d i o; c o m p o s i c a o b a s i c a 
t e n s o at i v o a n i o n i c o , a l c 

SANY MIX 2,25 157,50 

a l i n i z a n t e , a g e n t e 
abrasivo, agente branqueamento 
e e s s e n c i a ; c o r a n t e e o u t 
r a s substancias quimicas 
permitidas; c o m p o s i c a o a r o 
m at i c a c l o r o; acondicionado 
em tubo plastico, p e s a n d o 3 0 
0 g r a m a s dermatologicamente 
testado 

1 34 30  Soda cáustica, com 98 a 99%, 
escama, embalagem de 1000g 
contendo a identificação do 
produto e prazo de validade 

INDAIA 8,35 250,50 

1 35 450  Toalha para limpeza de chão 100% 
algodão, alta absorvição de 1ª 
qualidade lisa, cores variadas 
macia felpuda medindo 
aproximadamente 0,50 cm 

BEIRA RIO 3,55 1.597,50 

1 43 150  Creme dental: creme dental 
infantil sem flúor, sem corantes, 
baixa abrasividade, indicado para 
crianças de 0 a 3 anos, com sabor 
de frutas naturais, tubo plástico 
de 50 gr - 

DENTAL K 1,75 262,50 

1 47 2000  Papel higiênico de primeira 
qualidade com 100% de fibras de 
celulose virgem, gofrado, 
picotado, folha dupla, neutro, 
macio, absorvente, branco, alta 
alvura, embalados em pacotes 
com 4 rolos de 30 m x 10 cm. 

FOFINHOS 2,70 5.400,00 

1 57 200  Filtro de café permanente nº 103 BRIGITA 2,00 400,00 
1 71 80  Pilha alcalina pequena aa - 

embalagem c/4 unid. 
ALFA CELL 2,99 239,20 

1 77 20  Caneca de aluminio, com alça em 
baquellite capacidade aprox. de 
07 litros 

INGA 
ALUMINIO 

19,50 390,00 

1 86 10  "faca para carne com cabo de 
pilipropileno com laminas de 8 cm 

CHALIMEX 9,28 92,80 

1 89 20  Garrafa termica pressão cromada 
capacidade de 1,5 lt com uma alça 
lateral para apoio. ideal para 
servir sua bebida na temperatura 
ideal 

ALADIM 38,00 760,00 

1 93 30  Lixeira com pedal 20 lts plastico NEW PLAST 9,99 299,70 
1 96 2  panela de aluminio tipo caçarola 

linha in dustrial 30 lts 
INGA 
ALUMINIO 

50,00 100,00 

1 97 2  Panela de pressão 7 lts PANELUX 44,90 89,80 
1 99 5  Panela de pressão 3 lts PANELUX 28,00 140,00 
1 103 30  Pote transparente multiuso com 

tampa 2 lt em plastico resistente 
NEW PLAST 5,00 150,00 

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO: A verificação da entrega 
do objeto desta licitação ficará a cargo dos setores competentes do contratante. 
Parágrafo único.  A entrega terá como termo inicial a assinatura do contrato e como termo final 1 ano após a sua 
assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado da seguinte forma: 15 dias após a entrega 
dos produtos. 
§1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será de 5 dias a 
partir da sua reapresentação. 

§§2º Vigorará, o presente contrato, um ano após a sua assinatura. 

3º A ata de registro poderá em seu prazo ser realizada um contrato dos seus itens remanescentes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS REAJUSTES: Os valores estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis, 
com exceção de superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculadas – capazes 
de retardar ou impedir a execução do ajuste – ou ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, com a configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual, hipóteses nas quais será 
mantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado. 
O proponente que vier a ser contratado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES:  
§1º São obrigações da contratada: 
A Contratada será a única responsável pela qualidade dos objetos fornecidos. 
OS produtos deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que o torne impróprio ou 
inadequado ao consumo e se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do 
referido diploma legal. 
§2º Constitui-se em obrigação do contratante o pagamento estabelecido neste contrato.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização será exercida pelo contratante, através de seu 
responsável designado através de decreto Municipal e setor(es) competente(s) –o(s) qual(is) poderá(ão), 
junto ao representante da contratada, solicitar a correção de eventuais falhas e/ou irregularidades que forem 
verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 48h (quarenta e oito horas), serão objeto de 
comunicação oficial à contratada, a qual submeter-se-á à aplicação das penalidades previstas neste contrato. 
Parágrafo único. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto deste contrato serão registradas pelo contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão contratual poderá ser: 
I – determinada por ato unilateral e escrito do contratante, nos seguintes casos: 
a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos especificados; 
b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais diante das condições e prazos especificados; 
c) subcontratação total do objeto deste contrato, associação da contratada com outrem, cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação; 
d) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 
e) decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
f) dissolução da sociedade da contratada; 
g) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudiquem a execução do 
contrato; 
h) ocorrência da caso fortuito ou força maior, regularmente comprovadas, desde que impeditivas à execução 
do contrato; 
II – amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do contratante. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: Sem prejuízo do previsto no art. 87 da Lei nº 8.666/93, a contratada 
ficará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato em caso de descumprimento de 
suas obrigações. 
Parágrafo único. As multas legais e a prevista neste contrato não eximem a contratada, ainda, da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que venha a acarretar ao contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL -  O presente instrumento contratual rege-se pelas 
disposições expressas na Lei n.° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n.° 8.078, de 
11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro, e 
em outras referentes ao objetivo, ainda que não explicitadas. 
 CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE – Uma vez firmado, o extrato do presente contrato será 

publicado no jornal oficial do município “O REGIONAL”, pelo CONTRTATANTE, em cumprimento ao disposto 
no artigo 61, § 1º, da lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, 
para dirimir quaisquer dúvidas e/ou procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Fazem parte integrante deste contrato, 
independente de transcrição, as condições estabelecidas na licitação respectiva e as normas contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93, a qual será aplicada aos casos omissos. 
 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) 
vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 
 

 Paranapoema, dia 04 de Novembro de 2019. 
 

_______________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATANTE    

 
________________________________________________ 

ALESSANDRO LOPES DA SILVA SUPRIMENTOS DE INFORMATICA - ME 
CONTRATADA 

 

 

     
   Estado do Paraná  

 CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
Lei nº 591/2019 de 13/11/2019 

 
 

ALTERA A LEI Nº 567/2017 (PPA 2018-2021); A LEI Nº 

575/2018 (LDO 2019), E ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NA LEI Nº. 583/2018 (LOA 2019) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

 

 
A Câmara Municipal de Vereadores de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Leurides Sampaio Ferreira Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a 
seguinte Lei: 

 
Lei 

 
Art. 1 º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 567/2017, Plano Plurianual para o exercício de 2018-2021, 

a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente de 

sua transcrição.  

 

Art. 2 º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 575/2018, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 

de 2019, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

 

Art. 3 º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 583/2018, Lei Orçamentária Anual para o exercício de 

2019, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

 

Art. 4º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do Município, no 

valor de R$ 670.400,00 (seiscentos e setenta mil e quatrocentos reais), destinado ao reforço das 

seguintes Dotações Orçamentárias. 
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Suplementação 
  
 03.003.04.122.0012.2.206. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 607 - 3.3.90.39.00.00 03000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 50.000,00 
 JURÍDICA 
 
 03.003.04.123.0013.2.213. CONTROLE DA DÍVIDA FUNDADA POR CONTRATOS E 
 PRECATÓRIOS 
 608 - 3.1.90.91.00.00 03000 SENTENÇAS JUDICIAIS 130.000,00 
 606 - 3.3.91.97.00.00 03000 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT 109.000,00 
 ATUARIAL DO RPPS 
 609 - 4.6.90.91.00.00 03000 SENTENÇAS JUDICIAIS 50.000,00 
 
 04.004.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇÃO 
 04.004.25.752.0015.2.220. MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
 616 - 3.3.90.30.00.00 3507 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00 
 
 05.005.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE 
 05.005.10.301.0048.2.234. MANUTENÇÃO DO P.A - PRONTO ATENDIMENTO - RECUSOS 
 LIVRES 
 611 - 3.3.90.39.00.00 03000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 50.000,00 
 JURÍDICA 
 
 05.009.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 05.009.10.301.0018.2.233. PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA 
 623 - 4.4.90.52.00.00 3500 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.000,00 
 
 05.009.10.301.0019.1.243. INC. TEMPOR. AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
 EM SAÚDE 
 618 - 3.1.90.05.00.00 1494 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO 1.000,00 
 SERVIDOR OU DO MILITAR 
 617 - 3.1.90.11.00.00 1494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 70.000,00 
 CIVIL 
 620 - 3.1.90.16.00.00 1494 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 5.000,00 
 619 - 3.1.91.13.00.00 1494 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 11.000,00 
 621 - 3.3.90.30.00.00 1494 MATERIAL DE CONSUMO 13.000,00 
 622 - 3.3.90.39.00.00 1494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 50.000,00 
 JURÍDICA 
 
 05.009.10.301.0028.2.235. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
          610 - 3.3.72.39.00.00 03000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 50.000,00 
 JURÍDICA 
 
 08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 
 08.010.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 08.010.08.243.0050.6.201. ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS 
            613 - 3.1.90.05.00.00 3936 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO 300,00 
 SERVIDOR OU DO MILITAR 
 612 - 3.1.90.11.00.00 3936 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 7.000,00 
 CIVIL 
 614 - 3.1.90.16.00.00 3936 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 3.000,00 
 615 - 3.1.91.13.00.00 3936 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.100,00 
 
 

 Total Suplementação: 670.400,00 
 
 

 

     
   Estado do Paraná  
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Art. 5º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto 
pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964: 
 
I – O superávit apurado em balanço patrimonial do exercício anterior no valor de R$ 520.400,00. 
II - Os provenientes de excesso de arrecadação - Receita 1.7.1.8.03.11.05.00000000 R$ 150.000,00. 
 
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 13 de novembro de 2019. 
 
 
 
 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE

Exercício:  2019
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Decreto  nº 110/2019 de 14/11/2019

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 66.500,00 (sessenta e seis mil 
quinhentos reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1050/2018 de 
21/11/2018.

Suplementação

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.00.000.0000.0.000. CHEFIA DE GABINETE
02.001.04.122.0003.2.002. MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  10.000,00 3 - 3.1.91.13.00.00 01000
06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
06.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
06.001.12.361.0035.2.015. FUNDEB 60%

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  20.000,00 146 - 3.1.91.13.00.00 01101
06.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO DESPORTO AMADOR
06.002.27.812.0011.2.022. MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500,00 201 - 3.3.90.33.00.00 01000
08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
08.003.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.003.08.244.0029.6.051. FEMAS PPAS PBF ESTADUAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 30.000,00 352 - 3.3.90.39.00.00 31934

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

09.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

09.001.15.452.0007.2.057. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 4.000,00 403 - 3.3.90.36.00.00 01000

09.001.15.452.0007.2.058. MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA
OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL

 1.000,00 416 - 3.1.90.16.00.00 01000

Total Suplementação:  66.500,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
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06.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
06.001.12.361.0035.2.015. FUNDEB 60%

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  20.000,00 144 - 3.1.90.13.00.00 01101
06.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO DESPORTO AMADOR
06.002.27.812.0011.2.022. MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 1.500,00 203 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
08.003.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.003.08.244.0029.6.047. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  - PSB

MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 327 - 3.3.90.30.00.00 31934
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 30.000,00 330 - 3.3.90.39.00.00 31934

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

09.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

09.001.15.452.0007.2.056. MANUTENÇÃO DA GARAGEM E OFICINA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 1.000,00 386 - 3.3.90.36.00.00 01000

09.001.15.452.0007.2.059. MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 4.000,00 438 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução:  66.500,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ , Estado do Paraná,
em  14 de novembro de 2019.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

Artigo 3 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ
em  14 de novembro de 2019.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA nº 1.239/2019 

 

Súmula: Dispõe sobre a remoção de servidor público municipal 
e dá outras providências; 

 

ADEMIR MULON, Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o disposto no art. 53 e seguintes da Lei Municipal nº 
023/2011 (Estatuto do Servidor Público Municipal) e, 

 

CONSIDERANDO que o Município reveste-se de poderes e de 
força para cumprir suas finalidades, ou seja, corresponder à responsabilidade tutelar de 
que esta investido, genérica e especificamente, para garantir a normal execução do 
Serviço Público e o bem estar aos munícipes; 

 CONSIDERANDO que o servidor público não goza de 
inamovibilidade e que sua remoção ocorre tão somente para atender ao melhor 
interesse público, sendo este um ato discricionário da gestão municipal; 

CONSIDERANDO que é lícito a Administração Pública proceder 
ao remanejamento do local de trabalho de seus servidores por decisão unilateral, 
quando esta não acarreta a mudança de residência do servidor; 

CONSIDERNADO ser o servidor público Mauro Fernando dos 
Santos Almeida, matrícula nº 811, ocupante do cargo de assistente administrativo; 

CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de um servidor 
assistente administrativo para exercer suas funções junto ao Departamento Municipal 
de Educação; 

CONSIDERANDO finalmente ser dever de o Administrador 
Público primar pelos princípios da publicidade, legalidade, impessoalidade, moralidade 
e eficiência nos termos do art. 37 da Constituição Federal; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Fica determinado a remoção do servidor MAURO 
FERNANDO DOS SANTOS ALMEIDA, portador do RG nº 7.967.363 SSP/PR, CPF nº 
044.870.998-89 e matrícula nº 811, ocupante do cargo público efetivo de assistente 
administrativo do Departamento de Agricultura e Meio Ambiente para o Departamento 
de Educação, mais especificamente, na Escola Municipal Professor Flavio Sarrão, 
onde exercerá na plenitude suas funções de praxe, sem prejuízo remuneratório. 
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Art. 2º. Revogadas as disposições em contrario, esta Portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Cruzeiro do Sul, Estado do 
Paraná, aos 14 (quatorze) dias do mês 11 (novembro) do ano de 2019 (dois mil e 
dezenove). 

 

 

 

Ademir Mulon 
PREFEITO MUNICIPAL 

-HOMOLOGAÇÃO- 
 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
PREGÃO PRESENCIAL Nº 69/2019 

 
             Pelo presente termo, fica HOMOLOGADO o procedimento licitatório 
acima referido, haja vista a observância, em toda a sua tramitação, do disposto 
na Lei Federal nº 10.520/02 a Lei Federal nº 8.666/93. 
             Fica HOMOLOGADA, ainda, a adjudicação do objeto constante nos 
autos feita pela Comissão. 
             Empresa vencedora: PEDREIRA INGÁ IND. E COM. LTDA, com valor 
R$ 87.900,00 (oitenta e sete mil e novecentos reais).  
  
    
Flórida, 14 de novembro de 2019. 
 
 
MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 
 
MARCIA CRISTINA DALL’AGO

Portaria nº 153/2019 

 
    O Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeito Municipal 
de Ourizona, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei,     
 
 

R    E     S    O    L    V    E 
 
                        Conceder 90 (noventa) dias de LICENÇA 
ESPECIAL  a servidora RENATA PEREIRA FERREIRA TERUEL, RG.Nº 
9.760.308-1, lotada como Professora, nesta municipalidade, contados no 
período de 14/11/2019 á 11/02/2020, referente ao período aquisitivo de 
2014 á 2019. 

 

REGISTRE-SE          
PUBLIQUE-SE             

CUMPRA-SE 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 14 DE NOVEMBRO DE 2019. 
    
 

 
MANOEL RODRIGO AMADO 

Prefeito Municipal 

IFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, EM 14
   

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

AVISO DE  ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO PRESENCIAL REG. DE PREÇOS Nº. 42-2.019 
 

PROCESSO LICITATORIO Nº. 114-2.019 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ/PR, no uso de suas 
atribuições legais, torna publico e para conhecimento dos licitantes e de quem 
mais interessar que a licitação supramencionada, que tem por objeto a  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE ÓLEO LUBRIFICANTE, FILTROS 
AUTOMOTIVOS, GRAXA, FLUÍDO DE FREIO E FLUÍDO HIDRÁULICO E FILTROS DE AR), PARA 
OS VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES À FROTA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 
ITAGUAJÉ/PR, foi ANULADA conforme art. 49 da Lei nº 8.666/93 e Súmula 743 do 
STF, e justificativa fundamentada no processo. 

 
Itaguajé, 14 de Novembro de 2019 

 
 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR  
PREFEITO MUNICIPAL  

 
 
 
 

 

EXTRATO DE CONVÊNIO nº. 05-2019 
 

CONCEDENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, com sede à 

Av. Governador Lupion, 605, inscrito no CNPJ/MF n°76.970.359/0001-53.  
 

CONVENENTE:  CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, CNPJ nº 

03.273.207/0001-28.       

OBJETO:               O presente Termo tem por objetivo operacionalizar ações de Assistência 
Farmacêutica, através da aquisição e distribuição de medicamentos 
essenciais, à população usuária SUS (Sistema Único de Saúde). 

 
 

VALOR:  Repassar ao Consórcio, recursos financeiros no valor de R$ 
100.000,00/ano em 4 (quatro) parcelas de R$ 25.000.00, sendo que as 
mesmas deverão ser depositadas em conta corrente específica do Banco 
do Brasil, até o dia 05 dos meses de Março, Junho, Setembro e 
Dezembro de 2020. 

 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2020. 
 
DOTAÇÃO: 
 
07.001.10.301.0012.2.026.3.3.90.32.00.00 31494 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 
07.001.10.301.0012.2.026.3.3.90.32.00.00 01303 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 
   

FORO:                         Comarca de Colorado – Estado do Paraná.  
 

         Itaguajé, 14 de Novembro de 2019  
 
 
       PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ                       
          CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR  
                             Prefeito Municipal  
                                    
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Estado do Paraná 

 
  
 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO: Nº 372/2019. 

INEXIGIBILIDADE: Nº 085/2019. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 

CONTRATADA: FUNDAÇÃO VALE DO PARANAPANEMA. (FUNVAPAR).  

OBJETIVO: REPASSE DE RECURSOS REFERENTE (POA) 2019/2020 QUANTO A 
PACTUAÇÃO DE AIH’S DOS MUNICIPIOS: FLORESTA, MARIALVA, SÃO JORGE DO IVAÍ, 
DOUTOR CAMARGO E FLORAÍ. 
 
VALOR: R$ 216.031,20 (Duzentos e dezesseis mil, trinta e um reais e vinte centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (DOZE) MESES. 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  
 
09.001.10.302.0007.2.025 Desenvolver Ações 
de Alta e Média Complex. Amb. E Hospitalar. 

Reduzido 378 – (fonte 494) – Demais despesas com 
Serviço Médico, Hospitalar, Odont. e Laboratorial 

 
Colorado - PR, 14 de Novembro de 2019. 

 
 

    _________________________________                   ___________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho                       Marcos José Consalter de Mello 

    GESTOR FUNDO MUN. DE SAUDE                                              PREFEITO 
 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Estado do Paraná 

 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
DISPENSA Nº: 108/2019. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal nº 

8.666/93. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE FUNILARIA E 
PINTURA E AQUISIÇÃO DE PEÇAS COMO VIDROS E LANTERNAS PAREA RESTAURAÇÃO DE DUAS 
PORTAS DA AMBULANCIA  PLACA BCU 9E73 DO MUNICÍPIO DE COLORADO. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATADA: CLAUDIO ROBERTO COUTINHO.  

CNPJ: 24.009.071/0001-13. 

VALOR: R$ 13.644,00(TREZE MIL SEISCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (NOVENTA) DIAS. 

VIGÊNCIA: 90 (NOVENTA) DIAS.  

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, conforme 

consta do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente CLAUDIO ROBERTO 

COUTINHO -  CNPJ: 24.009.071/0001-13. 

Colorado-Pr, 14 de Novembro  de 2019. 

 
______________________________            ___________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho                       Marcos José Consalter de Mello 
GESTOR FUNDO MUN. SAUDE                      PREFEITO                                                                               

 
 

  

 

 
 

 
 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 085/2019. 

OBJETO: REPASSE DE RECURSOS REFERENTE (POA) 2019/2020 QUANTO A 
PACTUAÇÃO DE AIH’S DOS MUNICIPIOS: FLORESTA, MARIALVA, SÃO JORGE 
DO IVAÍ, DOUTOR CAMARGO E FLORAÍ. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

VENCEDOR: FUNDAÇÃO VALE DO PARANAPANEMA. (FUNVAPAR).  

CNPJ: 77.251.544/0001-50. 

VALOR: R$ 216.031,20 (Duzentos e dezesseis mil trintas e reais e vinte centavos). 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, conforme 

consta do art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente FUNDAÇÃO VALE 

DO PARANAPANEMA. (FUNVAPAR) - CNPJ: 77.251.544/0001-50. 

 
Colorado-Pr, 14 de Outubro de 2019. 

 
 

______________________________            ___________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho                       Marcos José Consalter de Mello 
GESTOR FUNDO MUN. SAUDE                      PREFEITO                                                                               

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Estado do Paraná 

S PERTENCENTES À FROTA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 
conforme art. 49 da Lei nº 8.666/93 e 

fundamentada no processo.

Itaguajé, 14 de Novembro de 2019

ISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL PREFEITO MUNICIPAL PREFEITO MU

GRATUITA.

FORO:                         Comarca de Colorado – Estado do Paraná. 

         Itaguajé, 14 de Novembro de 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ                      
CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

                             Prefeito Municipal 

______________________
Antônio Luiz de Oliveira Filho

GESTOR FUNDO MUN. DE SAUDE            

______________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho
GESTOR FUNDO MUN. SAUDE 

______________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho

PR, 

       ___________________________
                     Marcos José Consalter de Mello

                                 PREFEITO

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 14 de Novembro de 201

___________________________
Marcos José Consalter de Mello
PREFEITO                                                                              

         ___________________________
                     Marcos José Consalter de Mello

         PREFEITO                                                                              
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 
 
 

 AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO VALOR DO CONTRATO  

 

ESPÉCIE: Contrato n° 60/2019 – PMU  

REF.: Pregão Presencial n° 18/2019. 

PARTES: Município de Uniflor e a empresa C.B. DE MORAES & CIA LTDA, portadora do 
CNPJ nº 75.316.265/00001-00 
 
OBJETO DO PREGÃO PRESENCIAL: Aquisições futuras e eventuais de materiais 
elétricos para manutenção de bens imóveis, e manutenção da rede de iluminação publica, 
de forma fracionada, no município de Uniflor, Estado do Paraná. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR: Em decorrência do aumento de quantitativo de 
itens fica acrescido no valor contratual previsto na clausula Terceira do original, o valor de 
R$ 2.028,00 (Dois Mil e Vinte e Oito Reais). 

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 12/11/2019. 

 

 

 
 

Alan Rogério Petenazzi 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
                                             Estado do Paraná                                

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DE  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGENCIA 
DO CONTRATO 

 
 
ESPÉCIE: Contrato n° 101/2018 – PMU. 
 
REF.: Concorrência Publica n°. 01/2018 
 
PARTES: Município de Uniflor e a empresa IVANILDO DE SOUZA CAMPOS - MEI, 
Portadora do CNPJ nº 26.220.298/0001-39. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
Concessão de uso de uma sala comercial com área construída de 11,88m2, localizada 
no terminal rodoviário, neste município, registrado sob a matriculas nºS 8.199 e 8.198, 
registrado junto ao cartório de registro de imóveis de Nova Esperança, por um prazo de 
12 (doze) meses, a título oneroso.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO PRAZO DE VIGENCIA: 
Fundamenta-se, o presente aditivo, no inciso II, do Art.57 da Lei n°8.666/93, 
justificando-se o aditivo, em necessidades decorrentes da administração e desta forma 
alterando a Cláusula Quarta do contrato original, sendo que o prazo de vigência do 
contrato acima citado será de 01/10/2019 a 30/09/2020. 
 
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 24/09/2019. 
 
 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 136/2019 
 
Referência: Pregão Presencial  nº 50/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 08/11/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná 
 
CONTRATADO: VJ SOLUÇÕES COMERCIAIS LTDA 
  
CNPJ Nº: 30.142.596/0001-25 
 
ENDEREÇO: Rua Pioneiro João Mangialardo, nº. 417, Porto Rico - PR. 
 
OBJETO: Aquisições de diversos materiais permanentes, bem como: equipamentos, 
móveis, e eletrodomésticos, para atender Departamentos de Assistência Social do 
município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme descrições e quantidades constantes 
do Anexo I – Termo de Referência do Edital completo 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 8.300,00 (Oito Mil e Trezentos Reais) 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 07/11/2020. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

 
Uniflor (PR), 08 de Novembro de 2019. 

 
 

 
Alan Rogério Petenazzi 

Prefeito Municipal 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 138/2019 
 
Referência: Pregão Presencial  nº 53/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 08/11/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná 
 
CONTRATADO: JOSÉ AMARILDO GOMES XAVIER - ME 
  
CNPJ Nº: 78.572.294/0001-13 
 
ENDEREÇO:Avenida Rio de Janeiro, nº.101, Sarandi - PR. 
 
OBJETO: O registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços para eventuais locações de pirâmides (tendas), fechamentos e pisos, para 
serem utilizados quando necessário, em diversos eventos do Município, conforme 
especificações e quantitativos especificados no Anexo I, Termo de referencia, do edital 
completo.   
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 53.000,00 (Cinquenta e Três Mil Reais) 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 07/11/2020. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

 
Uniflor (PR), 08 de Novembro de 2019. 

 
 

 
Alan Rogério Petenazzi 

Prefeito Municipal 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 139/2019 
 
Referência: Dispensa de Licitação nº 34/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 12/11/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná 
 
CONTRATADO: LEONARDO COMERCIO ATACADISTA DE BRINQUEDOS E 
UTILIDADES DOMESTICAS EIRELI 
  
CNPJ Nº: 01.812.575/0001-71 
 
ENDEREÇO: Avenida Colombo, 7750 -  Maringa - PR. 
 
OBJETO: Aquisições de bolas para serem distribuídas as crianças e adolescentes, 
usuários da política municipal de Assistência Social durante as festividades do Natal, do 
município de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 7.938,50 (Sete Mil, Novecentos e Trinta e Oito 
Reais e Cinquenta Centavos). 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2019. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

 
Uniflor (PR), 12 de Novembro de 2019. 

 
 

 
Alan Rogério Petenazzi 

Prefeito Municipal 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 122/2019 
 
Referência: Pregão Presencial nº 42/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 25/10/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná 
 
CONTRATADO: COMERCIAL AGATA DE ARTESANATO LTDA 
  
CNPJ Nº: 00.363.814/0001-90 
 
ENDEREÇO: Rua Paraíba, 280 – Londrina -PR 
 
OBJETO: Registro de preços para a aquisição de materiais esportivos conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência e nas condições 
previstas neste edital. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 4.741,50 (Quatro Mil, Setecentos e Quarenta e Um 
Reais e Cinquenta Centavos). 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/10/2020. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

 
Uniflor (PR), 25 de outubro de 2019. 

 
 

 
Alan Rogério Petenazzi 

Prefeito Municipal 
 
 ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  55/2019 - PR

112/2019

111/2019

24/10/2019

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  ALAN ROGERIO PETENAZZI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio,
resolve:

CLINICA DA CRIANCA E VACINAS DR. JOAO MARIA LTDA     (3420)

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESP. EM ATENDIMENTO MEDICO
PEDIATRICO

12,00  0,0000 4.500,00    54.000,00

Total do Fornecedor: 54.000,00

Total Geral: 54.000,00

ADJUDICAR E HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 

b )  Licitação Nr.:

c )  Modalidade:

d )  Data Homologação: 

e )  Objeto da Licitação

f )  Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação):

111/2019

55/2019-PR

PREGÃO PRESENCIAL

14/11/2019
Contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de atendimento médico pediátrico 
de consultas e pacientes internados, em local a ser definido pelo Departamento de Saúde do município de 
Uniflor, Estado do Paraná, conforme especificações e quantitativos constantes do Anexo I - Termo de 
referencia do edital completo.

 Quantidade  Descto (%)  Preço Unitário

(em Reais R$)

 Total do Item 

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  55/2019 - PR

112/2019

111/2019

24/10/2019

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  ALAN ROGERIO PETENAZZI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio,
resolve:

CLINICA DA CRIANCA E VACINAS DR. JOAO MARIA LTDA     (3420)

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESP. EM ATENDIMENTO MEDICO
PEDIATRICO

12,00  0,0000 4.500,00    54.000,00

Total do Fornecedor: 54.000,00

Total Geral: 54.000,00

ADJUDICAR E HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 

b )  Licitação Nr.:

c )  Modalidade:

d )  Data Homologação: 

e )  Objeto da Licitação

f )  Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação):

111/2019

55/2019-PR

PREGÃO PRESENCIAL

14/11/2019
Contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de atendimento médico pediátrico 
de consultas e pacientes internados, em local a ser definido pelo Departamento de Saúde do município de 
Uniflor, Estado do Paraná, conforme especificações e quantitativos constantes do Anexo I - Termo de 
referencia do edital completo.

 Quantidade  Descto (%)  Preço Unitário

(em Reais R$)

 Total do Item 

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

Total Geral: 54.000,00

Alan Rogério Petenazzi
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  54/2019 - PR

110/2019

110/2019

23/10/2019

Folha:  1/6

       O(a)  Prefeito Municipal,  ALAN ROGERIO PETENAZZI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio,
resolve:

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR     (2591)

3 ACECLOFENACO 100MG - Marca: Vitapan-Vitamedic 300,00  0,0000 0,16    48,00

28 ATORVASTATINA CÁLCICA 20mg - Marca: Geolab 1.000,00  0,0000 0,23    230,00

29 ATORVASTATINA CÁLCICA 40mg - Marca: Geolab 1.000,00  0,0000 0,50    500,00

37 BRIMONIDINA (TARTARATO) 2mg/ml COLÍRIO 5ml - Marca:
NeoQuimica-Brainfarm

60,00  0,0000 5,58    334,80

56 ESCOPOLAMINA 10mg/ml SOLUÇÃO ORAL 20ml - Marca: Hipolabor 100,00  0,0000 7,15    715,00

60 CARBAMAZEPINA 20mg/ml SUSPENSÃO ORAL 100ml - Marca:
Uniao Quimica

100,00  0,0000 11,43    1.143,00

61 CARBIDOPA+LEVODOPA 25+250mg - Marca: Teuto 1.000,00  0,0000 0,71    710,00

71 CETOCONAZOL 20mg/g CREME TÓPICO 30g - Marca: Sobral 40,00  0,0000 1,99    79,60

ADJUDICAR E HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 

e )  Objeto da Licitação

f )  Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação):

110/2019
54/2019-PR
PREGÃO PRESENCIAL
14/11/2019
Contratação de empresa(s) para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, para atender a 
demanda do Departamento de Saúde e Assistência Social do Município de Uniflor, Estado do Paraná, com 
base no Banco de Preço de Saúde, conforme descrições e quantitativos contidos no Anexo I - Termo de 
Referência, parte integrante do Edital.

 Quantidade  Descto (%)  Preço Unitário

(em Reais R$)

 Total do Item 

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  54/2019 - PR

110/2019

110/2019

23/10/2019

Folha:  2/6

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR     (2591)

75 COLECALCIFEROL 1000ui - Marca: Althaia 500,00  0,0000 0,46    230,00

76 COLECALCIFEROL 5000ui - Marca: Althaia 500,00  0,0000 1,25    625,00

77 COLECALCIFEROL 7000ui - Marca: Althaia 1.000,00  0,0000 1,30    1.300,00

84 CLONAZEPAM 0,5mg - Marca: Geolab 600,00  0,0000 0,06    36,00

101 CLORIDRATO DE DONEPEZILA 5mg - Marca: Torrent 300,00  0,0000 0,40    120,00

105 CLORIDRATO DE FEXOFENADINA 180mg - Marca: Cimed 300,00  0,0000 0,96    288,00

106 CLORIDRATO DE HIDROXIZINA 2mg/ml SOLUÇÃO ORAL 100ml -
Marca: Nativita

100,00  0,0000 3,57    357,00

108 CLORIDRATO DE MEMANTINA 10mg - Marca: Prati Donaduzzi 900,00  0,0000 0,36    324,00

113 CLORIDRATO DE NALTREXONA 50mg - Marca: Uniao Quimica 600,00  0,0000 2,19    1.314,00

116 CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 8mg COMPRIMIDO
DISPERSÍVEL - Marca: Cristalia

600,00  0,0000 2,19    1.314,00

118 CLORIDRATO DE PAROXETINA 20mg - Marca: Zydus 2.000,00  0,0000 0,22    440,00

127 CLORIDRATO DE TRAZODONA 100mg - Marca: Torrent 1.000,00  0,0000 0,76    760,00

129 CLORIDRATO DE VENLAFAXINA 150mg LIBERAÇÃO
CONTROLADA - Marca: Torrent

1.500,00  0,0000 0,89    1.335,00

130 CLORIDRATO DE VENLAFAXINA 37,5mg LIBERAÇÃO
CONTROLADA - Marca: Torrent

600,00  0,0000 0,44    264,00

137 DEXAMETASONA+SULFATO DE NEOMICINA+SULFATO DE
POLIMIXINA B 1, - Marca: Geolab

60,00  0,0000 7,39    443,40

138 DIAZEPAM 10mg - Marca: Uniao Quimica 2.000,00  0,0000 0,10    200,00

153 DIPROPIONATO DE BETAMETASONA 0,64mg/g CREME
DERMATOLÓGICO 30 - Marca: NeoQuimica-Brainfarm

30,00  0,0000 5,69    170,70

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  54/2019 - PR

110/2019

110/2019

23/10/2019

Folha:  3/6

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR     (2591)

154 DIPROPIONATO DE BETAMETASONA+SULFATO DE
GENTAMICINA 0,5mg/g+ - Marca: Medley

30,00  0,0000 9,92    297,60

156 DIVALPROATO DE SÓDIO 500mg - Marca: Zydus 600,00  0,0000 0,65    390,00

160 DOMPERIDONA 10mg - Marca: Medley 1.500,00  0,0000 0,08    120,00

166 EZETIMIBA 10mg - Marca: Althaia 600,00  0,0000 0,58    348,00

169 FENOBARBITAL 100mg - Marca: Uniao Quimica 1.500,00  0,0000 0,10    150,00

173 FLUCONAZOL 150mg - Marca: Medquimica 600,00  0,0000 0,45    270,00

178 FUROATO DE MOMETASONA 0.1% CREME DERMATOLOGICO
20G - Marca: NeoQuimica-Brainfarm

60,00  0,0000 8,48    508,80

182 GABAPENTINA 400 MG - Marca: Prati Donaduzzi 900,00  0,0000 0,50    450,00

196 LAMOTRIGINA 25MG - Marca: Unichem 900,00  0,0000 0,16    144,00

197 LAMOTRIGINA 50MG - Marca: Unichem 900,00  0,0000 0,19    171,00

205 MALEATO DE ENALAPRIL 5MG - Marca: Cimed 900,00  0,0000 0,06    54,00

207 ITRACONAZOL 100MG - Marca: Geolab 600,00  0,0000 1,04    624,00

211 NAPROXENO 500MG - Marca: União Quimica 900,00  0,0000 0,38    342,00

214 NIFEDIPINO 20MG - Marca: Geolab 1.500,00  0,0000 0,08    120,00

215 NISTATINA 2500 UI/G CREME VAGINAL 60G - Marca: Green
Pharma

90,00  0,0000 3,52    316,80

218 OLANZAPINA 10MG - Marca: Prati Donaduzzi 900,00  0,0000 0,50    450,00

220 OLMESARTANA MEDOXOMILA+HIDROCLOROTIAZIDA
20MG+12,5MG - Marca: NeoQuimica-Brainfarm

900,00  0,0000 0,47    423,00

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  56/2019 - PR

113/2019

112/2019

25/10/2019

Folha:  2/2

F.P. GARALUZ     (2533)

13 PROTETOR AURICULAR - Marca: A.T 30,00  0,0000 0,90    27,00

14 OCULOS DE PROTEÇÃO, AMPLA VISÃO, EM SILICONE - Marca:
PROLAB

10,00  0,0000 21,10    211,00

15 LATERNA TATICA PROFISSIONAL DE LED 158.000N COM KIT
CARREGAD - Marca: SHADOW

10,00  0,0000 110,00    1.100,00

16 RESPIRADOR 6800 USO GERAL FACE INTEIRA SUPORTE PARA
CABEÇA - Marca: 3M

6,00  0,0000 624,00    3.744,00

20 PROTETOR SOLAR PFS-60 PARA PROTEÇÃO DOS RAIOS
SOLARES (UVA+U - Marca: HENLAU

30,00  0,0000 19,90    597,00

24 PIPETA, DE PLASTICO, GRADUADA TIPO CONTA GOTAS DE 3ML
- Marca: PROLAB

30,00  0,0000 57,90    1.737,00

26 TUBO DE ENSAIO DE PLASTICO E TRANSPARENTE PARA
COLETA DE LAR - Marca: PROLAB

100,00  0,0000 82,50    8.250,00

Total do Fornecedor: 17.738,00

Total Geral: 17.738,00

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  56/2019 - PR

113/2019

112/2019

25/10/2019

Folha:  2/2

F.P. GARALUZ     (2533)

13 PROTETOR AURICULAR - Marca: A.T 30,00  0,0000 0,90    27,00

14 OCULOS DE PROTEÇÃO, AMPLA VISÃO, EM SILICONE - Marca:
PROLAB

10,00  0,0000 21,10    211,00

15 LATERNA TATICA PROFISSIONAL DE LED 158.000N COM KIT
CARREGAD - Marca: SHADOW

10,00  0,0000 110,00    1.100,00

16 RESPIRADOR 6800 USO GERAL FACE INTEIRA SUPORTE PARA
CABEÇA - Marca: 3M

6,00  0,0000 624,00    3.744,00

20 PROTETOR SOLAR PFS-60 PARA PROTEÇÃO DOS RAIOS
SOLARES (UVA+U - Marca: HENLAU

30,00  0,0000 19,90    597,00

24 PIPETA, DE PLASTICO, GRADUADA TIPO CONTA GOTAS DE 3ML
- Marca: PROLAB

30,00  0,0000 57,90    1.737,00

26 TUBO DE ENSAIO DE PLASTICO E TRANSPARENTE PARA
COLETA DE LAR - Marca: PROLAB

100,00  0,0000 82,50    8.250,00

Total do Fornecedor: 17.738,00

Total Geral: 17.738,00

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.
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----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

100,00  0,0000 82,50    8.250,00

Alan Rogério Petenazzi
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  54/2019 - PR

110/2019

110/2019

23/10/2019

Folha:  4/6

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR     (2591)

227 OXALATO DE ESCITALOPRAM 20MG/ML SOLUÇÃO ORAL, 15ML -
Marca: Geolab

40,00  0,0000 37,88    1.515,20

234 PARACETAMOL + FOSFATO DE CODEINA 500MG+30MG - Marca:
Geolab

3.000,00  0,0000 0,30    900,00

238 PROPIONATO DE CLOBETASOL 0,05MG/G CREME 30G - Marca:
NeoQuimica-Brainfarm

60,00  0,0000 4,45    267,00

245 ROSUVASTATINA CALCICA 20MG - Marca: Torrent 900,00  0,0000 0,71    639,00

248 SUCCINATO DE DESVENLAFAXINA 50MG COMPRIMIDO DE
LIBERAÇÃO - Marca: Biosintetica

900,00  0,0000 1,93    1.737,00

256 TIBOLONA 2,5MG - Marca: NeoQuimica-Brainfarm 900,00  0,0000 0,54    486,00

262 TOPIRAMATO 50MG - Marca: Zydus 3.000,00  0,0000 0,22    660,00

270 VALPROATO DE SÓDIO 50MG/ML XAROPE 100ML - Marca:
Hipolabor

100,00  0,0000 3,19    319,00

286 ARIPIPRAZOL 20MG - Marca: Unichem 600,00  0,0000 1,97    1.182,00

302 COMPLEXO B 20MG DRAGEA - Marca: Vitamed 600,00  0,0000 0,04    24,00

314 CLORTALIDONA 50MG COMPRIMIDO - Marca: Vitapan-Vitamedic 600,00  0,0000 0,20    120,00

331 AMOXILINA+CLAVULANATO DE POTASSIO 875MG+125MG
COMPRIMIDO - Marca: Delta-Cellera

2.000,00  0,0000 1,80    3.600,00

332 AMOXILINA+CLAVULANATO DE POTASSIO 80MG+11,5MG/ML
SUSPENSÃO O - Marca: Prati Donaduzzi

200,00  0,0000 12,85    2.570,00

334 ROSUVASTATINA 10MG COMPRIMIDO - Marca: Torrent 1.500,00  0,0000 0,44    660,00

343 CLONAZEPAM 2MG COMPRIMIDO - Marca: Geolab 900,00  0,0000 0,06    54,00

347 VENLAFAXINA 75MG COMPRIMIDO - Marca: Torrent 3.000,00  0,0000 0,59    1.770,00

369 amoxilina 50mg/ml pó para suspensão oral - Marca: Prati Donaduzzi 100,00  0,0000 4,46    446,00

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  54/2019 - PR

110/2019

110/2019

23/10/2019

Folha:  5/6

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR     (2591)

374 SULFAMETOXAZOL+TRIMETOPRIMA 400mg+80mg COMPRIMIDO
- Marca: Prati Donaduzzi

500,00  0,0000 0,11    55,00

376 ciprofloxacino 500mg comprimido - Marca: Prati Donaduzzi 500,00  0,0000 0,21    105,00

386 sais para reidratação oral composto por cloreto de sodio 3,5 - Marca:
Natulab

300,00  0,0000 0,51    153,00

388 carbonato de calcio 500mg comprimido - Marca: Vitamed 1.000,00  0,0000 0,06    60,00

389 sulfato ferroso 25mg/ml solução oral gotas 30ml - Marca: Hipolabor 100,00  0,0000 0,78    78,00

390 sulfato ferroso 40mg comprimido - Marca: Vitamed 1.000,00  0,0000 0,04    40,00

392 fenitoina 100mg comprimido - Marca: Hipolabor 1.000,00  0,0000 0,17    170,00

404 HALOPERIDOL 5MG/ML INJETÁVEL - Marca: Hypofarma 50,00  0,0000 1,14    57,00

412 enalapril maleato 20mg comprimido - Marca: Cimed 2.000,00  0,0000 0,05    100,00

417 Atenolol 50mg comprimido - Marca: Prati Donaduzzi 5.000,00  0,0000 0,04    200,00

419 hidroclotiazida 25mg comprimido - Marca: Cimed 3.000,00  0,0000 0,02    60,00

421 ANLODIPINO 5MG COMPRIMIDO - Marca: Geolab 3.000,00  0,0000 0,03    90,00

428 sulfato ferroso 25mg/ml gotas - Marca: Hipolabor 50,00  0,0000 0,75    37,50

429 sulfato ferroso 40mg comprimido - Marca: Vitamed 1.000,00  0,0000 0,04    40,00

432 metoclopramida 10mg comprimido - Marca: Belfar 1.000,00  0,0000 0,10    100,00

434 hidroxido de aluminio 60mg/ml suspensão oral 100ml - Marca: Imec 50,00  0,0000 2,08    104,00

435 lactulose 667mg/ml solução oral frasco 120ml - Marca: Nutriex 200,00  0,0000 5,98    1.196,00

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
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Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  54/2019 - PR

110/2019

110/2019

23/10/2019

Folha:  6/6

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR     (2591)

446 permetrina 10mg/ml shampoo 60ml - Marca: Nativita 100,00  0,0000 1,47    147,00

Total do Fornecedor: 38.202,40

Total Geral: 38.202,40

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  54/2019 - PR

110/2019

110/2019

23/10/2019

Folha:  6/6

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR     (2591)

446 permetrina 10mg/ml shampoo 60ml - Marca: Nativita 100,00  0,0000 1,47    147,00

Total do Fornecedor: 38.202,40

Total Geral: 38.202,40

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL UNIFLOR                      

CNPJ:

Av. das Flores, 118

C.E.P.:

76.279.975/0001-62

87640-000

 TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Uniflor - PR

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  56/2019 - PR

113/2019

112/2019

25/10/2019

Folha:  1/2

       O(a)  Prefeito Municipal,  ALAN ROGERIO PETENAZZI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio,
resolve:

F.P. GARALUZ     (2533)

1 PESCA LARVAS, CONFECCIONADO COM REDE ESPECIAL
ULTRAFINA - Marca: BIOTEC

10,00  0,0000 28,90    289,00

2 PESCA LARVAS CONFECCIONADO COM REDE ESPECIAL
QUADRADO - Marca: BIOTEC

10,00  0,0000 29,40    294,00

3 BACIA EM INOX COM 15 CM DE DIAMETRO X 4CM DE ALTURA -
Marca: KONE

10,00  0,0000 39,10    391,00

5 PROVETA DE POLIPROPILENO COM BASE HEXAGONAL
GRADUADA - Marca: PROLAB

4,00  0,0000 102,50    410,00

7 BOTA DE PVC: CALÇADO DE SEGURANÇA TIPO EM PVC - Marca:
SOFT

10,00  0,0000 30,00    300,00

10 LUVA DE LATEX COR AMARELA, APRESENTAR AMOSTRA EM 72
HORAS AP - Marca: VOLK

30,00  0,0000 2,45    73,50

11 LUVAS NITRÍLICA ANTIDERRAPANTE FORRADAS COM FLOCOS
DE ALGODÃ - Marca: VOLK

30,00  0,0000 5,75    172,50

12 LUVAS TRICOTADA EM NYLON COM BANHO NITRILICO. - Marca:
SUPER SAFETY

20,00  0,0000 7,10    142,00

ADJUDICAR E HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 

e )  Objeto da Licitação

f )  Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação):

112/2019
56/2019-PR
PREGÃO PRESENCIAL
14/11/2019
O registro de preços para aquisições futuras e de forma fracionada de equipamentos de combate a dengue
e equipamentos de proteção individual (EPI) para atender a demanda do Departamento de Saúde do 
Município de UNIFLOR, Estado do Paraná, conforme quantidades e especificações contidas no Anexo I - 
Termo de Referência parte integrante deste Edital.

 Quantidade  Descto (%)  Preço Unitário

(em Reais R$)

 Total do Item 

Uniflor(Pr),   14   de  Novembro   de   2019.

PREFEITO MUNICIPAL
ALAN ROGERIO PETENAZZI

----------------------------------------------------------------------
Alan Rogério Petenazzi

Prefeito Municipal

Total do Fornecedor: 38.202,40

Total Geral: 38.202,40

Alan Rogério Petenazzi
Prefeito Municipal
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 
DECRETO Nº 7098/2019 

 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2019, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº2048/18 de 19 de outubro de 2018. 

 
 

DECRETA:  
 
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$ 271.908,49 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e oito reais, 
e quarenta e nove centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa  Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.029  Manut. Serviços Assist. Social à Comunidade   
3.3.90.93 878 Indenizações e Restituições 3.725 18.462,49 

08.02.12.361.0013.2.035  Manut. Ensino Fundamental – Fundeb 60%   
3.1.90.94 353 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.101 32.900,00 

09.02.10.304.0011.2.072  Manut. Serviço de Vigilância Sanitária   
4.4.90.52 879 Equipamentos e material permanente 0.510 46,00 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut Centro de Saude Municipal   
3.1.90.11 526 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.303 212.000,00 

11.02.27.812.0030.2.046  Manut. das Atividades Esportivas e de Lazer   
3.3.90.39 715 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.001 8.500,00 

  Total de Suplementações  271.908,49  
 
 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 

previstos no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
 
II – Excesso de Arrecadação 
 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.510 Taxas do Exercício do Poder de Polícia 46,00 

 Total de excesso de arrecadação 46,00 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 Caixa Postal 81 CEP 87.160-000 

PABX/FAX (44)3245-4800 CNPJ 76.285.329/0001-08  
www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 
 

PORTARIA Nº 6194/2019 
 

O Senhor Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais: 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica aplicado, no interesse da Administração Municipal, a partir de 12 de novembro 
de 2019, aos (as) servidores (as) e ocupante dos cargos a abaixo discriminados, gratificação do seu 
salário base, a seguir: 

 
NOME GRATIFICAÇÃO 

ENCARGOS ATUAIS 
GRATIFICAÇÃO 

ENCARGO NOVOS 
CARGO 

BRUNA MAZEI GOMES 
ZACARIAS 

35% 50% FISCAL DE OBRAS E POSTURA 

 
Art. 2º Ficam revogada a parcialmente a Portaria nº 5408/2017. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 14 de novembro de 2019 

 
 

 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
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O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº2048/18 de 19 de outubro de 2018. 

 
 

DECRETA:  
 
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$ 271.908,49 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e oito reais, 
e quarenta e nove centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa  Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.029  Manut. Serviços Assist. Social à Comunidade   
3.3.90.93 878 Indenizações e Restituições 3.725 18.462,49 

08.02.12.361.0013.2.035  Manut. Ensino Fundamental – Fundeb 60%   
3.1.90.94 353 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.101 32.900,00 

09.02.10.304.0011.2.072  Manut. Serviço de Vigilância Sanitária   
4.4.90.52 879 Equipamentos e material permanente 0.510 46,00 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut Centro de Saude Municipal   
3.1.90.11 526 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.303 212.000,00 

11.02.27.812.0030.2.046  Manut. das Atividades Esportivas e de Lazer   
3.3.90.39 715 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.001 8.500,00 

  Total de Suplementações  271.908,49  
 
 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 

previstos no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
 
II – Excesso de Arrecadação 
 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.510 Taxas do Exercício do Poder de Polícia 46,00 

 Total de excesso de arrecadação 46,00 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 
DECRETO Nº 7098/2019 

 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2019, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº2048/18 de 19 de outubro de 2018. 

 
 

DECRETA:  
 
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$ 271.908,49 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e oito reais, 
e quarenta e nove centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa  Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.029  Manut. Serviços Assist. Social à Comunidade   
3.3.90.93 878 Indenizações e Restituições 3.725 18.462,49 

08.02.12.361.0013.2.035  Manut. Ensino Fundamental – Fundeb 60%   
3.1.90.94 353 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.101 32.900,00 

09.02.10.304.0011.2.072  Manut. Serviço de Vigilância Sanitária   
4.4.90.52 879 Equipamentos e material permanente 0.510 46,00 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut Centro de Saude Municipal   
3.1.90.11 526 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.303 212.000,00 

11.02.27.812.0030.2.046  Manut. das Atividades Esportivas e de Lazer   
3.3.90.39 715 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.001 8.500,00 

  Total de Suplementações  271.908,49  
 
 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 

previstos no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
 
II – Excesso de Arrecadação 
 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.510 Taxas do Exercício do Poder de Polícia 46,00 

 Total de excesso de arrecadação 46,00 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 
 
 
III – Anulação 
 

Programa  Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.029  Manut. Serviços Assist. Social à Comunidade   
4.4.90.52 752 Equipamentos e material permanente 3.725 18.462,49 

08.02.12.361.0013.2.035  Manut. Ensino Fundamental – Fundeb 60%   
3.1.90.13 354 Obrigações Patronais 0.101 32.900,00 

09.02.10.301.0011.2.074  Estabelecer Participação no Consórcio Samu   
3.1.71.70 612 Rateio pela participação em consórcio 0.001 212.000,00 

11.02.27.812.0030.2.046  Manut. das Atividades Esportivas e de Lazer   
3.1.91.13 710 Obrigações Patronais 0.001 8.500,00 

  Total de Cancelamentos  271.862,49 
 

 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário. 

Mandaguaçu-PR, 14 de novembro de 2019. 
 

 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 Caixa Postal 81 CEP 87.160-000 

PABX/FAX (44)3245-4800 CNPJ 76.285.329/0001-08  
www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 
 

PORTARIA Nº 6191/2019 
 

O Senhor Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais: 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica aplicado, no interesse da Administração Municipal, a partir de 12 de novembro 
de 2019, aos (as) servidores (as) e ocupante dos cargos a abaixo discriminados, gratificação do seu 
salário base, a seguir: 

 
NOME GRATIFICAÇÃO 

ENCARGOS ATUAIS 
GRATIFICAÇÃO 

ENCARGO NOVOS 
CARGO 

JOSÉ PEDRO BARBOSA 35% 50% AGENTE ADMINISTRATIVO 
 

Art. 2º Ficam revogada a parcialmente a Portaria nº 6072/2019. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 14 de novembro de 2019 

 
 
 

 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 
DECRETO Nº 7098/2019 

 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2019, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº2048/18 de 19 de outubro de 2018. 

 
 

DECRETA:  
 
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$ 271.908,49 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e oito reais, 
e quarenta e nove centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa  Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.029  Manut. Serviços Assist. Social à Comunidade   
3.3.90.93 878 Indenizações e Restituições 3.725 18.462,49 

08.02.12.361.0013.2.035  Manut. Ensino Fundamental – Fundeb 60%   
3.1.90.94 353 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.101 32.900,00 

09.02.10.304.0011.2.072  Manut. Serviço de Vigilância Sanitária   
4.4.90.52 879 Equipamentos e material permanente 0.510 46,00 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut Centro de Saude Municipal   
3.1.90.11 526 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.303 212.000,00 

11.02.27.812.0030.2.046  Manut. das Atividades Esportivas e de Lazer   
3.3.90.39 715 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.001 8.500,00 

  Total de Suplementações  271.908,49  
 
 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 

previstos no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
 
II – Excesso de Arrecadação 
 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.510 Taxas do Exercício do Poder de Polícia 46,00 

 Total de excesso de arrecadação 46,00 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 
DECRETO Nº 7098/2019 

 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2019, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº2048/18 de 19 de outubro de 2018. 

 
 

DECRETA:  
 
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$ 271.908,49 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e oito reais, 
e quarenta e nove centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa  Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.029  Manut. Serviços Assist. Social à Comunidade   
3.3.90.93 878 Indenizações e Restituições 3.725 18.462,49 

08.02.12.361.0013.2.035  Manut. Ensino Fundamental – Fundeb 60%   
3.1.90.94 353 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.101 32.900,00 

09.02.10.304.0011.2.072  Manut. Serviço de Vigilância Sanitária   
4.4.90.52 879 Equipamentos e material permanente 0.510 46,00 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut Centro de Saude Municipal   
3.1.90.11 526 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.303 212.000,00 

11.02.27.812.0030.2.046  Manut. das Atividades Esportivas e de Lazer   
3.3.90.39 715 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.001 8.500,00 

  Total de Suplementações  271.908,49  
 
 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 

previstos no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
 
II – Excesso de Arrecadação 
 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.510 Taxas do Exercício do Poder de Polícia 46,00 

 Total de excesso de arrecadação 46,00 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 Caixa Postal 81 CEP 87.160-000 

PABX/FAX (44)3245-4800 CNPJ 76.285.329/0001-08  
www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 
 

PORTARIA Nº 6192/2019 
 

O Senhor Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais: 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica aplicado, no interesse da Administração Municipal, a partir de 12 de novembro 
de 2019, aos (as) servidores (as) e ocupante dos cargos a abaixo discriminados, gratificação do seu 
salário base, a seguir: 

 
NOME GRATIFICAÇÃO 

ENCARGOS ATUAIS 
GRATIFICAÇÃO 

ENCARGO NOVOS 
CARGO 

FÁBIO CARNIEL 30% 50% FISCAL DE OBRAS E POSTURA 
 

Art. 2º Ficam revogada a Portaria nº 5480/2017. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 14 de novembro de 2019 

 
 

 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 
DECRETO Nº 7098/2019 

 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2019, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº2048/18 de 19 de outubro de 2018. 

 
 

DECRETA:  
 
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$ 271.908,49 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e oito reais, 
e quarenta e nove centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa  Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.029  Manut. Serviços Assist. Social à Comunidade   
3.3.90.93 878 Indenizações e Restituições 3.725 18.462,49 

08.02.12.361.0013.2.035  Manut. Ensino Fundamental – Fundeb 60%   
3.1.90.94 353 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.101 32.900,00 

09.02.10.304.0011.2.072  Manut. Serviço de Vigilância Sanitária   
4.4.90.52 879 Equipamentos e material permanente 0.510 46,00 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut Centro de Saude Municipal   
3.1.90.11 526 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.303 212.000,00 

11.02.27.812.0030.2.046  Manut. das Atividades Esportivas e de Lazer   
3.3.90.39 715 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.001 8.500,00 

  Total de Suplementações  271.908,49  
 
 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 

previstos no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
 
II – Excesso de Arrecadação 
 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.510 Taxas do Exercício do Poder de Polícia 46,00 

 Total de excesso de arrecadação 46,00 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 Caixa Postal 81 CEP 87.160-000 

PABX/FAX (44)3245-4800 CNPJ 76.285.329/0001-08  
www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 
 

PORTARIA Nº 6193/2019 
 

O Senhor Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais: 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica aplicado, no interesse da Administração Municipal, a partir de 12 de novembro 
de 2019, aos (as) servidores (as) e ocupante dos cargos a abaixo discriminados, gratificação do seu 
salário base, a seguir: 

 
NOME GRATIFICAÇÃO 

ENCARGOS ATUAIS 
GRATIFICAÇÃO 

ENCARGO NOVOS 
CARGO 

LEANDRO GODOIS DE 
ALMEIDA DOS SANTOS 

30% 50% FISCAL DE OBRAS E POSTURA 

 
Art. 2º Ficam revogada a Portaria nº 5940/2019. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 14 de novembro de 2019 

 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2019 

Processo nº 122/2019 
 

O Prefeito do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 03 de 
dezembro, às 10h00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a 
reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado 
no Edital de Licitação nº 008/2019 na modalidade Tomada de Preços. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 03/12/2019 até as 09h30 horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado, 
disponível no site: www.florai.pr.gov.br - Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço acima 
mencionado – Telefone (44-3242-8300) – “e-mail” licitação@florai.pr.gov.br.  

 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para execução da iluminação 

Pública da Avenida das Industrias – Parque Industrial, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço. 

 
Floraí, 14 de novembro de 2019. 

 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
 
 
 AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOSNº 009/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2019 

 
 A Prefeitura Municipal de Floraí –PR, torna público a abertura da Licitação, que será 
regida pela Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações, lei 4680/65 e pela Lei 
12.232/2010, na forma que especifica:  
Licitação:  Tomada de Preços nº009/2019 - Processo nº 126/2019.  
Tipo: Melhor Técnica e Preço.  
Objeto: Contratação de Agência de Publicidade para prestação de serviços nos 
setores de publicidade e propaganda, para executar um conjunto de atividades 
realizadas integradamente, que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a 
conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a 
supervisão da execução externa, e a distribuição de publicidade aos veículos e demais 
meios de divulgação, com o objetivo de divulgar serviços de qualquer natureza, 
difundir ou informar o público em geral. 
Recebimento e Abertura das Propostas: ás 10:30 horas do dia 18 de dezembro de 
2019. 
Local: Prefeitura Municipal de Floraí–PR, sala de Licitações, situada na Rua 
Presidente Getúlio Vargas, 177,Floraí-PR.  
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado, 
das 08:00hrs às 11:00hrs e das 13:00hrs às 17:00hrs. 
Prazo máximo para protocolar envelopes: 18/12/2019 até às 10:00 hrs. 

 
Floraí, 14 de novembro de 2019 

 
___________________________________ 

Fausto Eduardo Herradon 
Prefeito Municipal 

 

PORTARIA Nº 065/2019 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAI, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 
R E S O L V E: 

 
Artigo 1º - Conceder aos funcionários públicos municipais, abaixo 

discriminados, férias regulamentares. 

 
NOME PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Marcos Antonio Cornelio da Silva 07/05/18 à 06/05/19 14/11/19 à 13/12/19 
Helio Peccurare Tessarollo 01/12/18 á 30/11/19 20/12/19 à 18/01/20 
Antonio Marques da Silva 01/06/17 à 31/05/18 18/11/19 à 17/12/19 
Denilza Simão de Oliveira 01/10/18 à 30/09/19 16/12/19 à 14/01/20 
Elisangela Pereira Fernandes 01/10/18 à 30/09/19 23/12/19 à 21/01/20 

 
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrario.  
 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 14 dias do mês 
de novembro de 2019. 

 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal  

 
 

ROSELI APª. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 

EXTRATO DE 1º ADITIVO DE PRAZO E VALOR 

 

ESPÉCIE: Contrato nº 124/2018– MF. 

REF.: Pregão Presencial nº. 64/2018. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: SARANDI TRATORES LTDA. 

OBJETO:Aquisição de cerdas para reposição e kit de vassoura auxiliar para vassoura varredoura compatível com a 

marca (paladin) 

PRAZO DE VIGÊNCIA:30/10/2019 a 30/10/2020. 

VALOR DO ADITIVO: R$ 4.706,95 (quatro mil, setecentos e seis reais e noventa e cinco centavos). 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 29/10/2019. 

 
______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

 

TESTE SELETIVO Nº 002/2019 
EDITAL DE RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 

 
Art. 1º - O Prefeito Municipal de Santa Inês - PR, no uso de suas atribuições legais, 

DIVULGA o resultado preliminardas provas escritas objetivas aplicadas no dia 27 de outubro de 2019, 

referente ao Teste Seletivo aberto através do Edital nº 002/2019. 

Art. 2º Consta no Anexo I deste Edital o Resultado Preliminar da Prova Objetiva. 

Art. 3º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Santa Inês - PR, 12 de novembro de 2019. 

 
 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

 
 

 
ANEXO I – RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 

 
INSCRIÇÃ

O 
ÁREA DE 
FORMAÇÃO NOME DOCUMENTO 

NOT
A 

RESULTAD
O 

007/2019 PEDAGOGIA LUCIANO DA SILVA CONCEIÇÃO 12.987.321-3 4,0 1º 
003/2019 PEDAGOGIA NATALIA DOS SANTOS CORSINO 45.572.542-1 3,5 2º 
006/2019 PEDAGOGIA SUELI APARECIDA DA SILVA 5.021.352-8 3,5 3º 
009/2019 PEDAGOGIA ESTEFANI B. DE FREITAS DA PAZ 13.561.482-3 3,0 4º 
001/2019 PEDAGOGIA ANDREIA DE ANDRADE PEREIRA 9.244.610-7 3,0 5º 
002/2019 PEDAGOGIA PAULA MARIA DE OLIVEIRA FONSECA 13.727.281-4 3,0 6º 
011/2019 PEDAGOGIA MARIANE CRISTINA PESCE DA SILVA 12.929.812-0 3,0 7º 
005/2019 PEDAGOGIA LUANA SOARES DO NASCIMENTO 10.418.938-5 1,5 8º 
004/2019 PEDAGOGIA CAMILA SOUZA SANTOS 10.732.828-9 - N/C 
008/2019 PEDAGOGIA EDVANIA PEREIRA DA SILVA 13.200.072-7 - N/C 
010/2019 PEDAGOGIA VIVIANE RODRIGUES DE OLIVEIRA 10.406.436-1 - N/C 

 

 

TESTE SELETIVO Nº 002/2019 
EDITAL DE RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 

 
Art. 1º - O Prefeito Municipal de Santa Inês - PR, no uso de suas atribuições legais, 

DIVULGA o resultado preliminardas provas escritas objetivas aplicadas no dia 27 de outubro de 2019, 

referente ao Teste Seletivo aberto através do Edital nº 002/2019. 

Art. 2º Consta no Anexo I deste Edital o Resultado Preliminar da Prova Objetiva. 

Art. 3º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Santa Inês - PR, 12 de novembro de 2019. 

 
 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

 
 

 
ANEXO I – RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 

 
INSCRIÇÃ

O 
ÁREA DE 
FORMAÇÃO NOME DOCUMENTO 

NOT
A 

RESULTAD
O 

007/2019 PEDAGOGIA LUCIANO DA SILVA CONCEIÇÃO 12.987.321-3 4,0 1º 
003/2019 PEDAGOGIA NATALIA DOS SANTOS CORSINO 45.572.542-1 3,5 2º 
006/2019 PEDAGOGIA SUELI APARECIDA DA SILVA 5.021.352-8 3,5 3º 
009/2019 PEDAGOGIA ESTEFANI B. DE FREITAS DA PAZ 13.561.482-3 3,0 4º 
001/2019 PEDAGOGIA ANDREIA DE ANDRADE PEREIRA 9.244.610-7 3,0 5º 
002/2019 PEDAGOGIA PAULA MARIA DE OLIVEIRA FONSECA 13.727.281-4 3,0 6º 
011/2019 PEDAGOGIA MARIANE CRISTINA PESCE DA SILVA 12.929.812-0 3,0 7º 
005/2019 PEDAGOGIA LUANA SOARES DO NASCIMENTO 10.418.938-5 1,5 8º 
004/2019 PEDAGOGIA CAMILA SOUZA SANTOS 10.732.828-9 - N/C 
008/2019 PEDAGOGIA EDVANIA PEREIRA DA SILVA 13.200.072-7 - N/C 
010/2019 PEDAGOGIA VIVIANE RODRIGUES DE OLIVEIRA 10.406.436-1 - N/C 

 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 

O Pregoeiro do Município de Santa Inês – PR, Sr. João Candido Carvalho, comunica 
aos interessados no Edital de Pregão Presencial Nº 036/2019 que será prorrogada a data 
de abertura do processo, para possíveis correções das especificações contidas no Edital. 

Portanto a seção de abertura que seria no dia 22 de novembro de 2019 passa a ser dia 
28de novembro, no mesmo local,as 09h00min. 

Santa Inês, 14 de novembro de 2019. 

    
JOÃO CANDIDO CARVALHO 

PREGOEIRO 

de 2019.

JOÃO CANDIDO CARVALHO
PREGOEIRO

PR, 

Bruno Vieira Luvisotto

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 
DECRETO Nº 7098/2019 

 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2019, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº2048/18 de 19 de outubro de 2018. 

 
 

DECRETA:  
 
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$ 271.908,49 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e oito reais, 
e quarenta e nove centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa  Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.029  Manut. Serviços Assist. Social à Comunidade   
3.3.90.93 878 Indenizações e Restituições 3.725 18.462,49 

08.02.12.361.0013.2.035  Manut. Ensino Fundamental – Fundeb 60%   
3.1.90.94 353 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.101 32.900,00 

09.02.10.304.0011.2.072  Manut. Serviço de Vigilância Sanitária   
4.4.90.52 879 Equipamentos e material permanente 0.510 46,00 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut Centro de Saude Municipal   
3.1.90.11 526 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.303 212.000,00 

11.02.27.812.0030.2.046  Manut. das Atividades Esportivas e de Lazer   
3.3.90.39 715 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.001 8.500,00 

  Total de Suplementações  271.908,49  
 
 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 

previstos no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
 
II – Excesso de Arrecadação 
 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.510 Taxas do Exercício do Poder de Polícia 46,00 

 Total de excesso de arrecadação 46,00 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 Caixa Postal 81 CEP 87.160-000 

PABX/FAX (44)3245-4800 CNPJ 76.285.329/0001-08  
www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 
 

PORTARIA Nº 6195/2019 
 

O Senhor Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais: 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica aplicado, no interesse da Administração Municipal, a partir de 12 de novembro 
de 2019, aos (as) servidores (as) e ocupante dos cargos a abaixo discriminados, gratificação do seu 
salário base, a seguir: 

 
NOME GRATIFICAÇÃO 

ENCARGOS ATUAIS 
GRATIFICAÇÃO 

ENCARGO NOVOS 
CARGO 

JULIANA MARY CALDINI 
GARCIA WEISS 

40% 50% ENFERMEIO 

 
Art. 2º Ficam revogada a parcialmente a Portaria nº 5402/2017. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 14 de novembro de 2019 

 
 

 

*AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 782019* 
Processo n° 161/2019 
OBJETO: Registro de Preços para a Contratação de Empresa para a prestação de serviços 
de locação de brinquedos conforme as necessidades das Secretarias Municipais, conforme 
Descrições contidas em Edital. 
VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais) 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: conforme edital. 
MODO DE JULGAMENTO: menor preço por Lote. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: até 30 (trinta) dias após apresentação de nota fiscal. 
PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: Até 12 (nove) meses após a assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 
DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: 28 de novembro de 2019, às 14h00min. 
LOCAL DE ABERTURA: Rua São Pedro, 443, Centro, Flórida, Paraná (Paço Municipal) 
 
Flórida, 14 de novembro de 2019. 
 
 
MARINA LOPES SILVA 
Pregoeiro 

 
AVISO DE LICITAÇÃO    

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 77/2019 
PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 

MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 

 
PROCESSO Nº 160/2019 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 
Data da realização: 28 de novembro de 2019 
Credenciamento e entrega dos Envelopes: até as 08h45m  
Abertura da Sessão: 09h00min horas 
Local: Sala de Reuniões do Paço Municipal – Rua São Pedro, nº 443, Centro. 
 
O Município de Florida, neste ato representado pela Pregoeiro Oficial da 
municipalidade, que o presente instrumento subscreve, torna público que se 
encontra aberto, nesta municipalidade, certame licitatório na modalidade PREGÃO 
(tipo: Presencial) n. º 77/2019 - MENOR PREÇO GLOBAL - Processo n. º 155/2019. 
PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EM MANUTENÇÃO E REVISÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO 
MUNICIPIO DE FLORIDA/PR, conforme anexo I, mediante entrega de forma 
parcelada, conforme especificações contidas no termo de referência anexo ao Edital. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LF n.º 10.520/2002; LF n.º 8.666/1993. 
INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão Presencial nº 77/2019 completo 
encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de Administração – 
Setor Licitação do Paço Municipal – Florida, Estado do Paraná, no horário de 
expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre das 08h00 a 11h00min e das 13h00min 
as 17h00min, ou pelo site oficial do Município: http://www.florida.pr.gov.br na aba 
Licitações. Maiores informações pelo telefone (44) 3257-1212 ou e-mail: 
licitacao@florida.pr.gov.br  

  
Florida/PR, 14 de novembro de 2019. 
 
 

MARINA LOPES SILVA 
PREGOEIRA 

 
DECRETO Nº  3.337, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 
Concede Licença sem Vencimentos ao 
servidor Hionatas dos Santos Tavares. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, considerando os arts. 120 e 121 da Lei municipal nº 
003/2001, com alterações dadas pela Lei Municipal nº 063/2003, e considerando o 
requerimento protocolado nesta data 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º Fica concedida, a pedido, Licença para Tratar de Assuntos 

Particulares, sem remuneração, ao servidor Hionatas dos Santos Tavares, ocupante 
do cargo efetivo de Agente Operacional/40h, matricula nº 2-01107, pelo período de 
um ano, com início em 7 de novembro de 2019 e término em 6 de novembro de 
2020. 

 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 Flórida, 7 de novembro de 2019. 
 

 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 DECRETO Nº 3.341, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 
Concede Licença Prêmio à Servidora 
Nélia Paula Leoni 

 
 A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, considerando os arts.130 aos 134 da Lei Municipal nº 003/2001  

 
DECRETA: 

 
Art. 1º Fica concedida, Licença Prêmio por 3 (três) meses no período de 13 de 

novembro de 2019 a 12 de fevereiro de 2020, à servidora Nélia Paula Leoni, ocupante do 
cargo efetivo de Farmacêutica/40h, matrícula nº 2-01133, referente ao período aquisitivo de 
01/04/2008 a 31/03/2013. 
 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Flórida, 12 de novembro de 2019. 
 
 
 

MÁRCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 

 
 

 
 
 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.60/2019, objetivando a Aquisição de 
Combustível para os veículos da Frota Municipal. decorrente de Inexigibilidade n°   
18/2019, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA e a AUTO 
POSTO LEIRIA LTDA  inscrita no CNPJ sob nº. 77.981.215/0001-65. aditivam o contrato 
na importância de R$      799,51 (setecentos e noventa e nove reais e cinquenta e um 
centavos) nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

FLÓRIDA 14 de novembro de 2019. 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
PREFEITA MUNICIPAL 
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www.elotech.com.br 

MARINA LOPES SILVA

de novembro de 2019.

MARINA LOPES SILVA
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 001/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA 

 

Credenciamento n.º 001/2019, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução FNDE n.º 
04/2015 

A Prefeitura Municipal Jardim Olinda, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Siqueira Campos, nº 
83, inscrita no CNPJ sob nº 76.970.383/0001-92, representada neste ato pela Prefeita Municipal, a Senhora 
Lucimar de Souza Morais, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 
11.947/2009 e na Resolução FNDE nº 04/2015, através do Setor de Licitações e Departamento Municipal de 
Educação, vem realizar Credenciamento para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/Pnae. 
Os interessados (Grupos Formais, Informais, Fornecedores Individuais, Cooperativas de Agricultores 
Familiares) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no período de 18 de 
novembro de 2019 à 10 de dezembro 2019, das 08:00 às 12:00 horas  das 13:00 às 17:00 horas, na sede 
da Prefeitura Municipal de Jardim Olinda, localizada á Av Siqueira Campos, 83 Centro na Cidade de 
Jardim Olinda. 
1. OBJETO 

O objeto da presente Credenciamento é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 
 

 ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE  
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Abóbora in natura, de primeira qualidade, moranga. Deve 
apresentar-se madura, seca de primeira tamanha e coloração 
uniformes, isenta de enfermidades, material terroso e umidade 
externa anormal, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. Kg 300 3,00 900,00 

2 
Cebola: de cabeça de primeira qualidade, tamanho comercial e 
firme, limpa lisa e superfície brilhante.  Kg 1182 2,96 3498,72 

3 
Gengibre: Condimento matéria prima de boa qualidade, isento 
de sujidades. Kg 50 3,99 199,50 

 
 
 

 

4 

Abacaxi: fruta in natura espécie redonda, aplicação alimentar, 
características gerais: deverá ser procedente de espécimes 
vegetais genuínos e sãos serem frescos, teratingido o grau 
máximo no tamanho e aroma e cor da espécie tal que lhe 
permita suportar a manipulação, transporte e conservação em 
condições adequadas para o consumo, estar livres de sujidades 
e enfermidades não estar danificado por qualquer origem física 
ou mecânica que afete a sua aparência, a polpa deve estar 
firme e intacta sem manchas e defeitos na casca. Kg. 1676 3,80 6368,80 

5 

Laranja: fruta in natura espécie pêra com grau máximo no 
tamanho aroma e cor da espécie apresentar grau máximo de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, 
transporte e conservações em condições adequadas do 
consumo livre de enfermidades, insetos e sujidades, não estar 
danificado por lesão de origem sua aparência e se apresentar 
intactos e firmes sem manchas ou defeitos na casca física ou 
mecânica que a afete. kg 4.340 1,45 6293,00 

6 

Maça: fruta in natura espécie vermelha, nacional categoria II 
apresentando tamanho, cor e conformação uniforme devendo 
ser bem desenvolvida e madura com polpa intacta sem danos 
físicos ou mecânicos livres de sujidades oriundos do manuseio e 
transporte. kg 2.000 3,99 7980,00 

7 

Melancia: fruta in natura espécie redonda, aplicação alimentar. 
Características graúdas de primeira qualidade livre de 
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes e 
intacta pesando entre 8 a 12 Kg cada unidade. kg 3.312 3,38 11194,56 

8 

Batata: in natura tipo inglesa, características adicionais de 
primeira qualidade, lisa, graúda, firme e intacta, sem lesões de 
origem física ou mecânica, tamanho uniforme. Kg 1824 3,68 6712,32 

9 

Beterraba: Legume in natura, espécie comum de primeira 
qualidade, fresca compacta e firme, isenta de enfermidades, 
material terroso e umidade externa. Kg 150 2,49 373,50 

10 

Cenoura: Legume in natura de primeira qualidade, sem rama 
fresca, compacta e firme, sem lesões de origem física ou 
mecânicas, rachaduras e cortes, tamanho e coloração 
uniformes devendo ser bem desenvolvida. Kg 500 2,49 1245,00 

11 

Chuchu: Legume in natura espécie comum, tamanho grande de 
primeira qualidade com coloração e tamanhos uniformes, livre 
de enfermidades, materiais terroso e sem danos físicos ou 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Kg 100 2,78 278,00 

 
 
 

 

12 

Pepino: Legume in natura, espécie comum que deverá ser de 
primeira qualidade de tamanho médio, liso com polpa intacta 
limpo de tamanho e coloração uniformes típicos da variedade, 
suficientemente desenvolvidas apresentando grau médio de 
maturação que lhe permita suportar a manipulação para o 
transporte à conservação, livre de lesões e sujidades intactas a 
lesões físicas ou mecânicas. Kg 200 3,29 658,00 

13 

Pimentão: Legume in natura espécie verde de primeira 
qualidade sem fungos com consistência firme, tamanho médio 
a grande sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações 
e cortes. Kg 100 3,79 379,00 

14 

Repolho: legume in natura espécie comum de primeira 
qualidade fresco compacto e firme, isento de enfermidades, 
material terroso e umidade externa. kg 840 2,99 2511,60 

15 

Tomate: legume in natura de boa qualidade, graúdo sem 
enfermidades, material terroso e umidade externa, livres de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas sem 
lesões de origem física ou mecânicas rachaduras ou cortes. Kg 1568 2,92 4578,56 

16 

Vagem: Legume in natura espécie manteiga frescos e ter 
atingido o grau máximo de tamanho aroma e cor da espécie e 
estar livres de enfermidades, insetos e sujidades não estar 
danificado por qualquer lesão física ou mecânica que afete sua 
aparência sem rachaduras, perfurações ou cortes. Kg 100 5,93 593,00 

17 

Alface: Lisa ou crespo tipo extra de boa qualidade, graúdo sem 
enfermidades e material terroso, livres de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem lesões de origem 
física ou mecânicas. Unid 1250 3,25 4062,50 

18 

Tempero Verde: maço de 125 gramas de primeira qualidade, 
fresco. Compacto e firme isenta de enfermidades, material 
terroso e umidade externa, tamanho e coloração uniformes. maços 538 1,81 973,78 

19 

Banana Prata: maturação média, firme inteira, sem manchas, 
machucaduras, bolores, ferrugem ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência de qualidade com conservação 
adequada para consumo. kg 100 3,36 336,00 

20 

Couve: tipo manteiga, fresca, limpa com coloração verde 
escuro, separados em maços padronizados, de espécies 
genuínas e sãs, isenta de lesões de origem físicas mecânicas ou 
biológica, sem substância terrosa, sujidades ou corpo estranho 
aderidos à superfície externa, inseto parasitas ou larvas. maços 500 3,68 1840,00 

 
 
 

 

21 

Pêra: maturação média, firme, inteira, sem manchas, 
machucaduras, bolores, ferrugem ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e qualidade. kg 382 7,24 2765,68 

22 

Batata doce: especial in natura, extra AA com a polpa intacta e 
limpa, firme, lisa, de tamanho uniformes, procedente das 
espécies genuínas e sãs, isento de matéria terroso, sujidades ou 
corpos estranho aderidos à superfície externa, livres de 
enfermidades, isento de parasitas e larvas sem manchas e livre 
de broto. Kg 300 1,85 555,00 

23 

Inhame: in natura, tenro (macio) graúdo fresco, ter atingido o 
grau de evolução e maturação, polpa integra e firme, isento de 
brotos, lesões de origem física, mecânica ou biológica matéria 
terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície 
externa livre de enfermidades, isento de parasitas ou larvas. Kg 100 4,00 400,00 

24 

Mandioquinha salsa: in natura, tenro (macio), graúdo 
procedente de espécie genuínas e sãs, frescas, ter atingido p 
grau de evolução e maturação, polpa integra e firme, isento de 
lesões físicas, mecânicas ou biológica matéria terrosa, sujidades 
ou corpo estranhos aderidos à superfície externa, livres de 
enfermidades, isentos de parasitas e larvas. Kg 200 20,21 4042,00 

25 

Nectarina: In natura extra, sem apresentar avarias de casca, 
procedente de espécie genuína e sã, fresca, com grau de 
maturação adequado para consumo, sem apresentar avarias de 
casca, isento de lesões de origem física, mecânica ou biológica 
e matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, insetos parasitas e 
larvas. kg 640 6,49 4153,60 

26 

Ameixa: in natura extra, sem apresentar avarias na casca, 
procedente de espécie genuína e sã, fresca com grau de 
maturação adequado para o consumo, isento de lesões de 
origem física, mecânica ou biológica, matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, livres de 
enfermidades, insetos parasitas ou larvas. kg 300 9,56 2868,00 

27 

Maracujá: in natura extra, sem apresentar avarias na casca, 
procedente de espécie genuína e sã, fresca, com grau de 
maturação adequado para o consumo, isento de lesões de 
origem, física, mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranho aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Kg 2.200 7,59 16698,00 

 
 
 

 

28 

Manga: in natura extra, sem apresentar avarias de casca, 
procedente de espécie genuína e sã fresca, com grau de 
maturação adequado para o consumo, isento de lesões de 
origem física, mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas ou larvas. Kg 50 4,83 241,50 

29 

Brócolis: fresco, extra, com coloração verde escuro, separados 
em maços padronizados, procedente de espécies genuínas e 
sãs, isento de lesões de origem físicas, mecânicas ou biológica, 
substância terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, isento de parasitas e larvas. maço 200 4,54 908,00 

30 

Limão: in natura extra, procedente de espécie genuína e sã, 
fresca, sem apresentar avarias de casca, isento de lesões de 
origem física, mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, livres de 
enfermidades, isento de parasitas e larvas. Kg 150 2,65 397,50 

31 

Rúcula: de primeira, extra, coloração verde, frescos folhas 
firmes e brilhantes, separados em maços padronizados, 
procedente de espécie genuína e sã, isento de lesões de origem 
físicas, mecânicas ou biológica, substância terrosas, sujidades 
ou corpos estranho aderidos à superfície externa, e isento de 
insetos, parasitas ou larvas. maço 600 3,25 1950,00 

32 

Banana nanica: extra in natura, procedente de espécie genuína 
e sã, ter atingido o grau de evolução de maturação, polpa 
integra e firme isento de lesões de origem física, mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livres de enfermidades, insetos 
parasitas e larvas. kg 3.760 1,99 7482,40 

33 

Banana maça: extra in natura, procedente de espécie genuína e 
sã, ter atingido o grau de evolução de maturação, polpa integra 
e firme isento de lesões de origem física, mecânica ou biológica, 
matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livres de enfermidades, insetos parasitas e 
larvas.  kg 300 3,00 900,00 

34 

Acelga: in natura extra, fresco, firme odor característico, isento 
de lesões de origem física, mecânica ou biológica matéria 
terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livres de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. unid 100 1,60 160,00 

 
 
 

 

35 

Alho: nacional extra, os dentes devem estar bem definidos, 
limpos, firme, sem manchas, e livre de brotos, isenta de lesões 
de origem física, mecânicas ou biológica, matéria terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, 
livres de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Kg 408 16,23 6621,84 

36 

Pêssego: in natura extra, apresentando maturação média (de 
vez), poupa firme ao toque sem apresentar avarias na casca, 
procedente de espécie genuína e sã, fresca, isenta de lesões de 
origem física mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, isentos de parasitas e larvas. kg 208 9,75 2028,00 

37 

Melão: in natura extra, apresentando maturação média (de 
vez), polpa firme ao toque, sem apresentar avarias na casca, 
procedente de espécie genuína e sã fresca, isento de lesões de 
origem física, mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 6 kg 820 4,38 3591,60 

38 

Mamão: formosa in natura extra, apresentando maturação 
média (de vez), polpa firme ao toque, procedente de espécie 
genuína e sã, fresca, isento de lesões de origem física, mecânica 
ou biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livre de enfermidades, isento de 
insetos, parasitas e larvas. kg 100 4,25 425,00 

39 

Morango: in natura extra, apresentando maturação média, 
polpa firme ao toque, sem apresentar avarias, procedente de 
espécie genuína e sã, isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre de enfermidades, 
isento, parasitas e larvas. bandeja 100 5,50 550,00 

40 

Uva Itália: in natura extra, apresentando maturação média, 
polpa firme ao toque, sem apresentar avarias, procedente de 
espécie genuína e sã, isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livres de enfermidades, 
isentos de insetos, parasitas e larvas. Kg 880 8,19 7207,20 

 
 
 

 

ANEXO I 

MODELO PROPOSTO DE CONTRATO DE VENDA 

(MODELO) 

CONTRATO N.º /20XX 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

A Prefeitura Municipal de Jardim Olinda, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Siqueira Campos, N.º 83, Centro 
inscrita no CNPJ sob n.º 76.970.383/0001-92, representada neste ato pela Prefeita Municipal, Sra. Lucimar de Souza Morais, 
doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor individual), com 
situado à Av. _____________, n.º____, em (município), inscrita no CNPJ sob n.º ________________________, (para grupo 
formal), CPF sob n.º_____________ ( grupos informais e individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), 
fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 8.666/93, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 
_______, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, ___ semestre de 20XX, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública n.º _____, o qual fica fazendo parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme 
descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por 
ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ _____________ (_______________________). 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela 
pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato. 

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar incluídas as 
despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
  

 

Produto Unidade Quantidade Periodicidade de Entrega Preço de Aquisição 

        Preço Unitário (divulgado 
na chamada pública) Preço Total 

            
 

 
 

 

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

Valor Total do Contrato   
 
CLÁUSULA QUINTA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
____________________PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. 

CLÁUSULA SEXTA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a", e após a tramitação do processo para 
instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento 
de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA: 

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 

as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem 
como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando 
à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA NONA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do 
CONTRATADO; 

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

 
 
 

 

c) fiscalizar a execução do contrato; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar 
o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade 
Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º _________/20XX, pela Resolução CD/FNDE nº _____/20XX, pela Lei 
nº 8.666/1993 e pela Lei nº 11.947/2009, em todos os seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições 
essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se 
enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, 
poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes 
casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula 
Quarta) ou até ______de __________de _________. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 

É competente o Foro da Comarca de ____________________________ para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste 
contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas. 

______________(município), ____de________ de ________. 

_____________________________________________ 
CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

 
 
 

 

______________________________________________ 
CONTRATADA (Grupo Formal) 

______________________________________________ 
PREFEITO MUNICIPAL TESTEMUNHAS: 

1. ________________________________________ 

2. ________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 
GRUPO FORMAL 

  

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 
3. Endereço 4. Município/UF 
5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 
8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 
12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006 14. Nº de Associados com DAP Física 
15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 
18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 
4. Endereço 5. DDD/Fone 
6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 
  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 
5. Cronograma de 
Entrega dos produtos       4.1. Unitário 4.2. Total 

              

              
OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data 
Assinatura do Representante do Grupo Formal 

  Fone/E-mail: 

      

      
 

 

 

(Continua na página seguinte)

 
 
 

 

 

ANEXO III 
MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 
GRUPO INFORMAL 
1. Nome do Proponente 2. CPF 
3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 
6. E-mail (quando houver) 7. Fone 
8. Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 
  

1. Nome do 
Agricultor (a) 
Familiar   2. CPF   3. DAP 4. Banco 5. Nº Agência 6. Nº Conta 

Corrente 

                

                

                

                

                
III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 
4. Endereço 5. DDD/Fone 
6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 
  

1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 5. Preço de Aquisição* /Unidade 6.Valor Total 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 
 

 
 

 

            Total agricultor 

  Total do projeto   
OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 
  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 6. Cronograma de Entrega dos Produtos 
            

            

            

        Total do projeto:   
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 

CPF: 
Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 
      

      

      
 

ANEXO IV 

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 
1. Nome do Proponente 2. CPF 
3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 
6. Nº da DAP/CICAD-PRO Pessoa Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 
9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de 
Entrega dos produtos Unitário Total 

            
            
            
OBS: * Preço publicado no Edital n 
xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada    

 
 

 

pública). 
III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 
Endereço Fone 
Nome do Representante Legal CPF 
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF: 

 
 
  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

                      
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2019 PMJO 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA, ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno,  inscrito no CNPJ sob o nº 76.970.383/0001-92 com sede na Av. Siqueira Campos nº 
83, em Jardim Olinda – PR neste ato representado pela Prefeita LUCIMAR DE SOUZA MORAIS, para 
o conhecimento dos interessados, que está procedendo ao CREDENCIAMENTO, visando à contratação 
de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços médicos de urgência e emergência em 
regime de plantão, de forma complementar aos serviços oferecidos no Município de Jardim Olinda, nos 
termos da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, segundo as condições 
estabelecidas neste Edital: 
LOCAL: Setor de Licitações, localizado no prédio da Prefeitura Municipal de Jardim Olinda, na Av. 
Siqueira Campos nº 83, Centro. 

DATA DE RECEBIMENTO DAS DOCUMENTAÇÕES E ABERTURA DE ENVELOPES: a 
partir do dia 18 de novembro de 2019 a 06 de dezembro de 2019, sendo que o processo permanecerá 
em aberto até o dia 30 de setembro de 2020. 

 
1. DO OBJETO 
1.1 Este procedimento tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de 
serviços Médicos nos procedimentos e quantidades abaixo, nas especialidades indicadas. 

1.2 Os interessados poderão pleitear o seu credenciamento na modalidade e área de atuação abaixo 
descrita: 

ITEM 01 – PLANTÃO MÉDICO EM CLÍNICA MÉDICA 12h - PERÍODO DE 09 MESES 
 

PLANTÃO 
MÉDICO 

Item  Procedimento Quantida- 
de/Mês Valor Unitário Valor Total/Mês 

01 PLANTÃO 
MÉDICO 12h - 23 R$ 1.100,64 R$ 25.314,72 

TOTAL MÊS R$ 25.314,72 

TOTAL ANO R$ 227.832,48 
 

a) Plantão 12h – plantão presencial de 12 (doze) horas, conforme escala do Departamento Municipal 
de Saúde. 

b) A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível 
Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos 
de ética e outras espécies normativas pertinentes. 

c) No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cum-  

 

primento das obrigações relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de re- 
ferência. 

 
d) Os plantões serão divididos entre as empresas credenciadas, de forma igualitária, até o limite 

mensal previsto no presente instrumento. 

e) Na falta de médico de plantão a empresa credenciada deverá providencias novo profissional para 
cobertura dos atendimentos com o prazo máximo de 01 (uma) hora, sob pena de rescisão do 
contrato. 

 

ITEM 02 – PLANTÃO MÉDICO EM CLÍNICA MÉDICA 24h – PERÍODO DE 09 MESES 
 

PLANTÃO 
MÉDICO 

Item Procedimento 
Quantida
- 
de/Mês 

Valor 
Unitário 

Valor Total/Mês 

02 PLANTÃO 
MÉDICO 
24h - 

08 R$ 2.201,28 R$ 17.610,24 

TOTAL MÊS R$ 17.610,24 

TOTAL ANO R$ 158.492,16 
 
 

f) Plantão de 24h – plantão presencial de 24 (vinte e quatro) horas, conforme escala do 
Departamento Municipal de Saúde. 

a) A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível 
Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos 
de ética e outras espécies normativas pertinentes. 

b) No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cum- 
primento das obrigações relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de re- 
ferência. 

 
c) Os plantões poderão ser divididos entre as empresas credenciadas, de forma igualitária, até o 

limite mensal previsto no presente instrumento. 

d) Na falta de médico de plantão a empresa credenciada deverá providencias novo profissional para 
cobertura dos atendimentos informando o Departamento de Saúde e Recursos Humanos da 
Administração Municipal com o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de resci 
são do contrato. 

 

1. São atribuições do Médico:  

 

a) Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; 

b) Realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na UBS e, 
quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, 
associações etc.); 

c) Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 

d) Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, 
mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico deles; 

e) Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação 
hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; 

f) Contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente de todos os membros da 
equipe; 

g) Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS. 

1.5. O credenciamento ficará aberto por 09 (nove) meses; 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar do credenciamento todos os interessados do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da contratação que atendam às exigências deste Edital; 

2.2. A participação no credenciamento implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 
dos termos e conteúdos deste edital, seus anexos, regulamentos e instruções; 

2.3. Quaisquer esclarecimentos a respeito deste edital poderão ser obtidos pelo email: 
licitacoes@jardimolinda.pr.gov.br, no horário das 12:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h; 

 
2.4. Os pedidos de esclarecimentos solicitados por escrito serão respondidos e disponibilizados no 
site www.jardimolinda.pr.gov.br 

2.3. O Processo Administrativo de credenciamento estará constantemente aberto até a da- ta em que 
expirará sua vigência citada no Preâmbulo deste Edital. 

 
 

3. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 
3.1. Os interessados em prestar os serviços no Município de JARDIM OLINDA deverão apresentar 
os seguintes documentos, em original ou por cópia autenticada em tabelionato ou pelo(s) servidor(es) 
encarregado(s) da recepção dos mesmos, ou, ainda, retira- dos pela internet, nos casos em que isso 
for possível, na sede da Prefeitura do Município de JARDIM OLINDA, Departamento de 
Administração, Setor de Licitações, situada na Av. Siqueira Campos, 83, Centro, nesta cidade, em 
envelope fechado, de forma a não permitir sua violação, cuja parte externa deverá constar a seguinte 
inscrição: 

Envelope: Documentação/Habilitação 
PARA MUNICÍPIO DE JARDIM OLINDA 

 
 
 

 

41 

Uva niagra: in natura extra, apresentando maturação média, 
polpa firme ao toque, sem apresentar avarias, procedente de 
espécie genuína e sã, isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livres de enfermidades, 
isentos de insetos, parasitas e larvas. kg 586 8,29 4857,94 

42 
Hortelã: fresca, folhas verdes, com aspecto de cor e cheiro de 
sabor próprio, livre de sujidades, parasitas e larvas. maços 50 6,90 345,00 

43 

Tangerina fruto: arredondado, casca de cor lisa, integra cor, 
odor, sabor próprio, isento de lesões de origem física, mecânica 
ou biológica, substância terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, isento de parasitas e 
larvas. kg 750 3,25 2437,50 

44 

Amendoim: de primeira qualidade sendo de grãos uniformes, 
sem sujidades, isentos de larvas ou parasitas ou qualquer outro 
corpo estranho. Kg 50 5,65 282,50 

45 

Caqui: de primeira qualidade, tamanho médio, firme, sem 
rachaduras, nível médio de amadurecimento e sem manchas, 
isento de material terroso livre de larvas, parasitas e insetos. kg 956 4,59 4388,04 

46 

Goiaba: in natura extra, apresentando maturação média, firme 
ao toque, sem apresentar avarias na casca, e isento de 
amassados, livres de sujidades ou corpos estranhos aderidos na 
superfície externa e isentos de parasitas ou larvas.  Kg 290 2,99 867,10 

47 

Maricota: Tipo A com grau de maturação tal que lhes permita 
suportar transporte, manipulação e conservação adequada 
para consumo mediato e imediato, tamanho médio, 
apresentando cor, tamanho e coloração uniforme, com polpa 
firme e intacta, não apresentando manchas, machucaduras, 
bolores, sujidades, ferrugem e outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade, livre de resíduos de 
fertilizantes, parasitas e larvas. kg 1460 3,12 4555,20 

48 

Pimenta Doce: de primeira qualidade, sem sujidades, firme de 
coloração, verde sem danos, manchas e isenta de parasitas e 
larvas. Kg 30 7,84 235,20 

49 

Abobrinha Verde: de primeira qualidade de tamanho médio, 
firme, sem rachaduras, isenta de material terroso, livre de 
insetos, parasitas e larvas. Kg 200 2,20 440,00 

50 

Couve Flor: de primeira qualidade, cabeça inteira, no tamanho 
médio, sem danos físicos, mecânicos, não contendo sujidades, 
livres de resíduos, larvas, parasitas ou fertilizantes. unid 150 4,25 637,50 

 
 
 

 

51 

Poncã: tipo A com grau de maturação tal que lhes permita 
suportar transporte, manipulação e conservação adequada 
para consumo mediato e imediato, tamanho médio, 
apresentando cor, tamanho e coloração uniforme, com polpa 
firme e intacta, não apresentando manchas, machucaduras, 
bolores e sujidades, ferrugem e outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos de 
fertilizantes, parasitas e larvas. kg 990 2,08 2059,20 

52 

Kiwi: in natura extra, apresentando maturação média, sem 
amassados de boa qualidade, livres de sujidades e de corpos 
estranhos aderidos em sua parte externa livres de insetos e 
larvas. Kg 68 11,47 779,96 

53 
Abacate: de primeira qualidade, tamanho comercial firme de 
cor verde escura livre de sujidades e livre de parasitas. Kg 146 3,23 471,58 

54 
Maça Fuji: de primeira qualidade, tamanho médio sem 
machucados e firmes. Kg 1496 3,99 5969,04 

55 

filé de tilápiade 1ª qualidade, sem pele, sem couro, espinhas 
ou escamas, in natura, congelado em pacotes de 400g, com 
validade de 1 ano e temperatura de conservação de no mínimo 
-18° c. pacotes acomodados em caixas de papelão em perfeitas 
condições estruturais, padronizadas e lacradas. o produto 
deverá ser isento de substâncias estranhas que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem suas características 
naturais. s pacotes deverão ser rotulados conforme legislação 
vigente, contendo a data de processamento e validade, o nº de 
registro no órgão competente e os valores nutricionais. 
apresentar ficha técnica assinada pelo responsável técnico da 
empresa. o produto deverá ser entregue congelado sob 
refrigeração, diretamente nas unidades escolares de acordo 
com o requerimento da secretaria de educação e nas datas 
agendadas kg 1000 24,49 24490,00 

56 

Queijo mussarela, Peça . Embalagem com dados de 
identificação, data de fabricação e de validade, peso liquido e 
registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser 
transportado em carros fechados refrigerados, em embalagens 
e temperaturas corretas (10ºc ou de acordo com o fabricante) e 
adequadas, respeitando a características do produto. De modo 
que as embalagens não se apresente alteradas.  kg 1500 19,99 29985,00 

 
 
 

 

57 

Iogurte  parcialmente desnatado com polpa de morango. 
Embalagem: acondicionados em potes plásticos de polietileno, 
devidamente lacrados com tampas aluminizadas termo 
soldadas, contendo 1 litro do produto. Prazo de validade 
mínimo 02 meses a contar a partir da data de entrega. litros 1350 5,74 7749,00 

58 

 longa vida integral , Leite UHT integral. Embalagem Saquinho  
contendo 1 litro, recipiente tipo saquinho de plástico , 
impermeável a germes e ao ar, com identificação do produto, 
marca do fabricante e prazo de validade de no mínimo 15 dias. 
litros/unid litros  3600 2,69 9684,00 

59 

Pão Caseiro Pão caseiro. Sem adição de produtos químicos ou 
conservantes. Macio, isento de mofo, de odores e de 
substâncias estranhas. Embalagem plástica, resistente, com 
aproximadamente 01kg. O produto deverá ser rotulado com 
data de fabricação, identificação do produto, ingredientes, 
prazo de validade. O produto deve ser entregue em 
temperatura ambiente e em recipiente adequado – isopor, 
caixa térmica ou caixa organizadora - devidamente higienizado . unidades 1000 5,67 5670,00 

60 

Frango caipira – inteiro, resfriado, sem tempero, embalado 
individualmente em sacos plásticos de polietileno resistente, 
com aproxidamente 2kg por frango, com marca do fabricante 
do produto e registro nos órgãos de inspeção sanitária. sem 
formação de crtistais de gelo, sem água dentro da embalagem 
ou do frango, conssitência firme, não amolecida e cor 
característica, sem escurecimento ou manchas esverdeadas, 
cheiro agradável, pele lisa, macia e clara (entre amarelo e 
branco). as especificações de qualidade do produto seguem a 
legislação sanitária e recomendações do ministério da 
agricultura – sif ou sie. contendo o selo da agricultura familiar. unidades 480 20,70 9936,00 

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 04/2015, Art.29, §3º). 

2. FONTE DE RECURSO 

06.006.12.306.0024.2064.3.3.90.32.00.00 - 01000 – MAT.BEM OU SERV. PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
06.006.12.306.0024.2064.3.3.90.30.00.00 - 01000  – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.306.0024.2065.3.3.90.32.00.00 - 1112 – MAT.BEM OU SERV. PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
06.006.12.306.0024.2065.3.3.90.30.00.00 - 1112  – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.306.0024.2066.3.3.90.30.00.00 - 1112  – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.306.0024.2066.3.3.90.32.00.00 - 1112 – MAT.BEM OU SERV. PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
06.006.12.306.0024.2068.3.3.90.30.00.00 - 1112  – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.306.0024.2068.3.3.90.32.00.00 - 1112 – MAT.BEM OU SERV. PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
06.006.12.306.0024.2068.3.3.90.30.00.00 - 1107  – MAT.BEM OU SERV. PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
06.006.12.306.0024.2123.3.3.90.32.00.00 - 03107 – MAT.BEM OU SERV. PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 
 
 

 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, 
Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE nº 04/2015. 

3.1. ENVELOPE Nº 001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo). 

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II – DAP Pessoa Física do agricultor familiar; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação 
Escolar com assinatura do agricultor participante; 

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de 
venda. 

3.2. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação 
Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no 
projeto de venda. 

3.3. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar; 

VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus 
cooperados/associados. 

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

4. ENVELOPE Nº 02 - PROJETO DE VENDA 

 
 
 

 

4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda 
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo xx (modelo da Resolução FNDE n.º xx/xxxx). 

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata 02dias após o 
término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado 03 dias após o prazo da publicação da 
relação dos proponentes e no prazo de 03 dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado( s) para assinatura do(s) contrato(s). 

4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será( ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 25 da 
Resolução. 

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP, CICAD-
PRO Pessoa Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E 
DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedido 
abertura de prazo para sua regularização de até 05 dias, conforme análise da Comissão Julgadora. 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos 
do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País. 

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo 
prioridade entre estes; 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003; 

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os 
Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) 
e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP/ Física); 

Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão 
ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 
5.2. 

5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica. 

5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no 
fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

  

6. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma estabelecido pelo Departamento de Educação junto com Setor de 
Compras e Almoxarifado, segue modelo de cronograma abaixo: 
  

 
 
 

 

Produtos Quantidade Local da entrega Periodicidade de entrega (semanal, 
quinzenal) 

        

        

        

        
 
7. PAGAMENTO 

O pagamento será realizado até 10 dias após a última entrega do mês, através do Departamento Finaceiro, mediante apresentação de 
documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O presente Credenciamento poderá ser obtida nos seguintes locais: no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, sendo 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município e no Jornal Regional de Nova Esperança e terá validade de 12(doze) meses. 

8.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os 
alimentos de origem animal e vegetal. 

8.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar 
o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras: 

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o 
valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/E.Ex. 

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores 
familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

8.4. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas 
em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada 
pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei 8.666/1993. 

 

Jardim Olinda, PR, 09 de agosto de 2019 

 

 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

Lucimar de Souza Morais
PREFEITA MUNICIPAL
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b) Carga-horária disponível para cadastramento, respeitando as legislações vigentes; 

c) A empresa deverá comprovar seu quadro funcional por meio de contrato de prestação de 
serviços, assinatura de carteira profissional ou termo de compromisso em contratar os referidos 
profissionais, quando da assinatura do contrato. 

f) Apresentação do Curriculum Vitae dos médicos profissionais que prestarão os serviços; 

g) Cópia autenticada da inscrição no Conselho Regional de Medicina dos profissionais que 
prestarão os serviços, com a respectiva certidão de regularidade. 

 
6. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura do envelope contendo os 
documentos de habilitação dos interessados, verificando sua regularidade e em sessão pública, 
conforme a entrega dos envelopes; 

6.1.1. A comissão terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento dos envelopes para 
analisar a solicitação e os documentos necessários, se necessário. 

6.2. Constatado o atendimento das exigências editalícias, os interessados serão declara- dos 
credenciados, caso não haja interposição de recursos. 

 
7. RECURSOS 
7.1. É facultado ao licitante, nos termos do artigo 109, da Lei nº 8.666/93, a interposição de: 

7.2.1. RECURSO, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da 
Ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

7.2.2. REPRESENTAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, da decisão relacionada com o objeto 
da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico dirigido a autoridade superior; 

7.3. Terão efeito suspensivo obrigatório apenas os recursos contra a habilitação ou inabilitação e 
contra o julgamento das propostas. Os demais não terão efeito suspensivo, salvo se a autoridade 
competente, por razão de interesse público, motivadamente assim o determinar. 

7.3.1. Não serão conhecidos os recursos protocolizados fora do prazo legal. 

7.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

7.5. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, em dias 
úteis, no horário das 08;00 h às 12:00 h e das 13;00 h às 17:00 h;  

 

7.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pela Excelentíssima 
Sra. Prefeita Municipal esta homologará os devidos processos de Inexigibilidade de Licitação, 
decorrentes deste processo de Credenciamento; 

7.7. A homologação desta licitação não obriga o Município de JARDIM OLINDA - PR à 
contratação do objeto licitado; 

7.8. O resultado do recurso será divulgado mediante publicação no Diário Oficial do Município de 
JARDIM OLINDA – PR. 

7.9. Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, 
ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar as sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 

 
8. DA HOMOLOGAÇÃO 
8.1. As Inexigibilidades de Licitação decorrentes deste Processo de Credenciamento ficarão sujeitos 
a homologação da Prefeita Municipal de JARDIM OLINDA - PR, Autoridade Superior deste 
Município. 

8.2. Para fins de homologação, o proponente credenciado fica obrigado a comparecer no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da notificação, para comparecer ao Setor de Licitações para assinar o 
Contrato, vindo a decair do direito a executar o objeto deste Credenciamento, caso não compareça. 

 
9. DO CONTRATO 
9.1. As obrigações decorrentes deste Credenciamento consubstanciar-se-ão em Contrato cuja minuta 
consta do Anexo VIII; 
9.2. O Contrato terá vigência por 09 (nove) meses, salvo as prorrogações permitidas por lei, tendo 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de 
JARDIM OLINDA PR 

9.3. O prazo para assinatura do Contrato será de até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação 
formal do credenciado; 

9.4. O Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da credenciada, mediante apresentação 
do contrato social ou documento que comprove os poderes para tal investi- dura e cédula de 
identidade do representante, caso esses documentos não constem dos autos do processo licitatório, e 
uma vez atendidas as exigências do subitem anterior; 

9.5. A critério da administração, o prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorroga- do, desde 
que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal do credenciado e aceito pelo Município de 
JARDIM OLINDA - PR; 

9.6. Constituem motivos para o cancelamento do Contrato as situações referidas nos artigos 77 e 78 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como as previstas neste Edital; 
9.7 A critério do Município de JARDIM OLINDA, o contrato poderá ser substituído por outros 
instrumentos hábeis, tais como ordem de fornecimento, nota de empenho, dentre outros, nos termos 
do artigo 62 da Lei nº 8.666/93. 

 

10. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 

 

10.1. O valor que propôs a CREDENCIADA será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na 
alínea „d‟ do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8666/93. 

10.1.1. Em caso de prorrogação do contrato, nos termos da lei, o preço poderá ser reajustado com 
base no INPC/FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data 
de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 

 
11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
11.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a credenciada possa executar o objeto 
adjudicado dentro das especificações descritas no Termo de Referência Anexo I. 

11.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 

11.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento. 

11.4. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
do fornecimento, fixando prazo para sua correção. 

11.5. Fiscalizar livremente os serviços, não eximindo ao credenciado será de total responsabilidade 
quanto à execução dos mesmos. 

11.6. Acompanhar a prestação dos serviços, podendo intervir durante a sua execução, para fins de 
ajuste ou suspensão da prestação; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os serviços executados 
fora das especificações deste Edital. 

 
11.7. Paralisar a execução casos os empregados da credenciada não estejam utilizando os 
equipamentos de proteção individual, ficando o ônus da paralisação por conta da contratada. 

11.8. Efetuar a autorização, em formulário próprio padronizado (reconhecido pelo Contratante e 
Contratado), para atendimento dos pacientes mediante carimbo e assinatura de funcionário do 
Contratante responsável; 

11.9. Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer título ou natureza, 
decorrentes de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das 
obrigações estabelecidas no presente instrumento. Fica convencionado que não há relação de 
emprego entre o Contratante e o Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 593 e 
seguintes do Código Civil. 

 
12. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
12.1. Para o fiel cumprimento do presente contrato, a CREDENCIADA se compromete a: 

a) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Município de JARDIM OLINDA por 
escrito, em duas vias e entregues mediante recibo; 

b) Executar a prestação dos serviços do objeto deste certame nos termos estabelecidos no Edital de 
Licitação e seus anexos, especialmente os previstos no Termo de Referência A- nexo I; 

c) Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços contratados. 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo, relativos à execução do contrato ou em conexão com ele, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante;  

 

e) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho com 
seus empregados, em virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda que 
ocorridos em dependências da Contratante; 

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, a critério da 
Administração, referentes à execução do serviço, nos termos da Lei vigente; 

g) Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a ocorrer ao 
Município de JARDIM OLINDA ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos serviços 
contratados; 

h) A empresa contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação durante toda 
execução dos serviços. 

i) A empresa credenciada fica obrigada a cumprir as regras e condições estabelecidas neste edital, 
sob pena de descredenciamento. 

j) O CONTRATADO ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços após Ordem de Ser- viço do 
Gestor em prazo não superior a 24 horas; 

k) Os serviços deverão ser realizados na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE em regime de plantão, 
conforme estabelecido neste Edital; 

 
l) Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar pessoal com nível adequado de 
qualificação e habilitação profissional nas especialidades elencadas, reconhecido pelo órgão de 
classe: Profissional de nível superior titular de diploma de médico, devida- mente registrado no 
Conselho Regional de Medicina; 

m) Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades do Departamento Municipal 
de Saúde e dentro do estabelecido pelos setores competentes, sendo vedado a prestação dos 
serviços pro servidores efetivos do município de Jardim Olinda; 
n) Os serviços serão previamente validados pelo Departamento Municipal de Saúde e deverão ser 
realizados por profissional  habilitado; 

o) O CONTRATADO deverá manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização da 
sua categoria, sob pena de rescisão contratual; 

p) É obrigatório o preenchimento dos formulários padrões do SUS para solicitação de exames e 
consultas, respeitando os fluxos e protocolos estabelecidos; 

q) O CONTRATADO responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando integral- mente o 
MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente sentir-se lesado; 

r) Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês 
subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para 
conferência e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal; 

s) Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes 
tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus 
representantes ou prepostos; 

t) Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em 
quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos 

 

 

Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou 
regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, 
indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou 
contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRA- TANTE; 

u) Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

v) Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e 
irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CON- TRATANTE, que vier 
a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contrata- dos, vindo a responder, portanto, 
por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao 
CONTRATANTE; 
w) Substituir, em até 2 (dois) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da 
CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que com- 
provadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas 
administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento da 
solicitação, baseado nos valores da remuneração do referido profissional; 
x) O CONTRATADO deverá fornecer ao setor requisitante informações pertinentes ao exame, bem 
como atender as solicitações do Departamento Municipal de Saúde fornecendo dados referentes aos 
resultados de exames. 

z) Exigir de seus colaboradores a expedição de prescrição médica e receituários com letras legíveis e 
de fácil entendimento pelos pacientes e profissionais de farmácia. 

 
13. DO PAGAMENTO 
13.1 O pagamento referente às prestações de serviços será efetuado após a execução dos respectivos 
eventos, em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente testada pelo setor 
competente, através do seu Fiscal de Contrato. 

13.2 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal idôneo. 

13.3 As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária da Secretaria 
Municipal de Saúde: 
As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento desta Prefeitura: 

Dotações Orçamentárias; 
07.007.10.301.0007.2070.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
07.008.10.301.0026.2074.3.3.90.39.00.00 – 01303 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
07.008.10.301.0028.2076.3.3.90.39.00.00 – 01303 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 

 
13.4. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição dos serviços prestados 
a este Município de JARDIM OLINDA - PR, além do número da conta, agência e nome do banco 
onde deverá ser feito o pagamento; 

 

 

13.4.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão de- volvidas a 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 

13.4.2. Nenhum pagamento isentará a contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva dos serviços prestados. 

13.5. O Município de JARDIM OLINDA não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio 
de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da 
operação de “factoring”; 
13.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade do Contratado. 

13.7. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da 
Lei nº 8.666/93. 

13.8. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota fiscal, os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

c) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio 
sede da licitante vencedora. 

 
14. DO PRAZO DO CONTRATO 
14.1 O prazo de vigência dos contratos derivados deste credenciamento será de 09(nove) meses, 
prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração, não po- dendo ultrapassar 
o lapso de 60 meses, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666/93, em especial no artigo 57, inciso 
II. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita 
às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, quais sejam: 

15.1.1 Por atraso injustificado na prestação dos serviços: 

15.1.1.1 Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento); 

15.1.1.2 Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) 
sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo das demais cominações legais; 
15.1.1.3. No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor 
devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias de atraso e 0,40% 
(quarenta centésimos por cento) acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso. 

15.1.2. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste ato convocatório, o 
Município de JARDIM OLINDA - PR poderá garantida a prévia defesa, aplicar, também, as 
seguintes sanções: 

15.1.2.1. Advertência; 
 

 

15.1.2.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, recolhida no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização 
dos prejuízos porventura causados ao Município de Nova JARDIM OLINDA - PR; 
15.1.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no cadastro de fornecedores 
do Município de JARDIM OLINDA por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

15.1.2.4. Descredenciamento: 

15.1.2.4.1. Pela Prefeitura: 

15.1.2.4.1.1. A empresa deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato; 

15.1.2.4.1.2. A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para ou- trem 
vantagem ilícita; 

15.1.2.4.1.3. Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações 
assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

15.1.2.4.1.4. Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e 
justificado da Prefeitura Municipal; 

15.1.2.4.1.5. Em razão de caso fortuito ou força maior; 

15.1.2.4.1.6. No caso da decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua 
dissolução ou falecimento de todos os seus sócios; 

15.1.2.4.1.7. E naquilo que couber, nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93. 

15.1.2.4.2. Pela Credenciada: 

15.1.2.4.2.1. Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias; 

15.2. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata e, se estes não forem 
suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pelos profissionais habilitados do 
Município; 
a) Em se tratando de contratada que não comparecer para retirada da Ordem de serviços, o valor da 
multa não recolhida será encaminhado para execução pelos profissionais habilitados do Município; 

15.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a 
sua aplicação não exime a empresa contratada, da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato 
venha acarretar ao Município de JARDIM OLINDA; 

15.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando 
cabíveis; 

15.5. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou 
comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá sofrer, quaisquer das sanções adiante previstas, 
que poderão ser aplicadas cumulativamente: 

15.5.1. Desclassificação ou inabilitação, caso o procedimento se encontre em fase de julgamento; 

15.5.2. Cancelamento do contrato e do credenciamento, se esta já estiver assinada, pro- cedendo-se 
a paralisação da prestação dos serviços; 

 

 

15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município de JARDIM OLINDA, e no caso de ficar impedida de licitar e contratar, a licitante deverá 
ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

15.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 

15.8. Serão publicadas no Diário Oficial do Município de JARDIM OLINDA, as sanções 
administrativas previstas no Edital de Licitação, inclusive a reabilitação perante a Administração 
Pública. 

 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. É facultado a Comissão Permanente de Licitação ou à Autoridade Superior, em qual- quer fase 
do Credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública; 
16.2 Fica assegurado ao Município de JARDIM OLINDA o direito de, no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente 
Credenciamento, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente; 

16.3. As Credenciadas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do 
Município de JARDIM OLINDA - PR; 

16.5. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou 
erros puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometam a lisura do Credenciamento, sendo possível a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
16.7. As questões decorrentes da execução deste edital, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo foro da Comarca de JARDIM OLINDA – 
PR, com exclusão de qualquer outro; 

16.9. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no 
Diário Oficial do Município de JARDIM OLINDA, e na página web da Prefeitura Municipal 
http://jardimolinda.pr.gov.br salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas 
diretamente aos representantes legais das credenciadas presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio 
de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de: 

a) Julgamento deste Credenciamento; 

b) Recurso porventura interposto. 

16.10. A Cópia do Edital e de seus Anexos poderá ser obtida pelo site: 
http://jardimolinda.pr.gov.br e também pode ser feita a solicitação através do e-mail: 
licitacoes@jardimolinda.gov.br , podendo ainda ser obtida junto ao Setor de Licitações, no horário (Continua na página seguinte)

 

 

com resolução ou encaminhamento para serviços de maior resolutividade; 

II - Prestar atendimento médico a usuários que não caracterizam casos de emergência ou 
urgência, atendendo-lhes conforme a queixa principal e patologia subjacente e encaminhando 
lhe para serviços com resolutividade específica para acompanhamento investigação 
diagnóstica e resolução; 

III - Realizar o acompanhamento médico de pacientes com necessidades de observação, ou 
internação sob uso de medicação e encaminhamento para serviços hospitalares daqueles com 
evolução desfavorável ou com necessidades de observação mais prolonga- da; 

IV - Realizar, conforme as necessidades, pequenas cirurgias, suturas, debridamentos, 
drenagem, entre outros procedimentos cirúrgicos ambulatoriais; 

V - Realizar, conforme a necessidade, procedimentos de suporte de vida inclusive: massagem 
cardíaca externa, entubação orotraqueal, desfibrilação cardíaca, punção lombar, punção 
abdominal e dissecção venosa. 

VI  - Os profissionais deveram registrar ponto biométrico de entrada e saída. 
 

 
 

4.7 É vedado: 

a) O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município (Lei Federal 
n° 8.666/93, art. 9°, III). 

b) O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços 
pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação, verificada 
em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa; 

c) O credenciamento, não configurará uma relação contratual de prestação de serviços; 

d) Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o profissional médico, que for servidor 
público em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de 
mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos; 

e) O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a 
respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 

 
5. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
5.1 Documentos Relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

a) Cópia autenticada (por cartório ou servidor competente) de cédula de identidade ou qualquer 
outro documento oficial de identificação com foto e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos sócios, 
diretores ou do proprietário da empresa; 

b) Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou Requerimento de empresário no caso de 
MEI, indicando ramo de atividade compatível com o objeto deste Credenciamento; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 
consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

 

 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administrado- res em 
exercício; 

d) Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

f) Alvará de Localização e Funcionamento; 

g) Alvará Sanitário (saúde), segundo legislação vigente; 

h) Declarações constantes no Anexo II a VI deste Edital; 

5.2. Documentos Relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Previdenciários e à Dívida 
Ativa da União emitida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
Secretaria da Receita Federal, devidamente válida; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede da empresa, devidamente válida; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, da sede da empresa, devidamente vá- lida; 

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF, 
emitido pela Caixa Econômica Federal; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, disponível nos portais na internet: 
www.tst.gov.br/certidao, www.tst.jus.br/certidao; 

5.3. Documentos Relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, que deve ter sido emitida a no máximo 120 (cento e vinte) dias. 

5.4. Documentos Relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou direito privado, que comprove (m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características e quantidades com o objeto deste Credenciamento Público. Se o 
atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser emitido 
preferencialmente em papel timbrado do emitente e deverá constar o reconhecimento de firma 
passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração; 

1. Apresentação de diploma de Médico e comprovante de registro ativo no Conselho Regional 
de Medicina do Paraná; 

2. Para fins de cadastramento dos profissionais alocados pela empresa contratada será exigida 
documentação específica que comprove habilitação para o exercício da especialidade objeto do 
contrato, a saber: 

a) Médico, que deverá comprovar formação por meio de prova de título/diploma reconhecido 
pelo MEC e registro do profissional no Conselho de Medicina do Paraná; 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2019 
NOME DO PROPONENTE: 
ESPECIALIDADE: 

3.2. Os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa devidamente 
credenciada, nos termos a seguir: 

a) tratando-se de representante legal de sociedade empresária, ou empresário individual, cópia 
autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e vigor (desde o contrato originário e 
posteriores alterações ou do contrato consolidado e posteriores alterações), devidamente registrado 
na Junta Comercial em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades por Ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus ad- ministradores; ou o Ato Constitutivo 
devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de Sociedades 
Civis, acompanhado de prova da  diretoria em exercício; no qual estejam expressos seus  poderes  
para exercerem  direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

b) tratando-se de procurador, procuração por instrumento público ou particular, com firma 
reconhecida, da qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir de sua interposição 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do cor- respondente documento, 
dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto; 

3.3. Da reunião, ou das reuniões realizadas para abertura dos envelopes, bem como daquelas 
realizadas em sessões pela Comissão, serão lavradas Atas Circunstanciadas. 

3.4. Não será permitida a participação neste Credenciamento: 
a) Empresas, que por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas perante a Administração 
tração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com 
suspensão do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura, desde que o ato tenha sido publicado 
no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão  que o praticou; 

b) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação; 

c) Empresas que possuam entre seus sócios servidores desta Prefeitura; 

d) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

e) Empresas do mesmo grupo econômico ou com sócios comuns; 

f) Empresas de propriedade de servidor público ou agente político, ou com parentesco até o terceiro 
grau destes, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certa- me, considerado todo 
aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação; 

g) Que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em 
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

h) Empresas que possuam no seu quadro de profissionais Médicos que são servidores em 
cargos efetivos no Município de Jardim Olinda. 
3.5. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados de- verão 
referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços; 

 

 

3.6. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades 
legais aplicáveis. 

3.7 Não poderão participar do presente certame empresas que estejam incluídas, como inidôneas, 
em um dos cadastros abaixo: 

3.7.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da 
União (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam ); 

3.7.2 Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União 5(https://contas.tcu.-
gov.br/pls/apex/f?p=2046:5:0::NO::: ); 

3.7.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do Conselho
 Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form ); 

3.7.4 A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e 
penalidades legais aplicáveis. 

 
4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 A CONTRATADA ficará obrigada a iniciar a prestação dos serviços imediatamente. 

4.2 A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível 
Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos de 
ética e outras espécies normativas pertinentes. 

4.3 A CONTRATADA deverá manter – se cadastrada junto aos órgãos de fiscalização da sua 
categoria, sob pena de rescisão contratual. 

 
4.4 A CONTRATADA responderá por todos os serviços prestados no atendimento ao paciente 
conforme Anexo I – Termo de Referência, isentando integralmente a CONTRATANTE de todo e 
qualquer ato falho em que o paciente se sentir lesado, devendo atender com urbanidade e educação 
todos os pacientes encaminhados aos cuidados da CONTRATADA. 

4.5 Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês 
subseqüente com período compreendido do 1º ao último dia do mês da realização dos exames para 
conferência e posterior confirmação para emissão da Nota Fiscal. 

4.5 No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das 
obrigações relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de referência. 

4.6 A empresa contratada para o Item 01 e Item 02 deverá disponibilizar profissional e/ou 
profissional por plantão, que deverá responsabilizar-se pelo atendimento médico de crianças, 
adolescentes e adultos com diversos tipos de enfermidade segundo a demanda de usuários da Unidade 
Básica de Saúde, com prioridade aos casos de vida ou de urgência, tratando, orientando ou 
encaminhando a outros serviços, a fim de promover e estabelecer a saúde e o bem estar do usuário 
sendo vedado a prestação de serviços por Servidor Efetivo no Município de Jardim Olinda. Para 
tanto deverá: 

I - Prestar atendimento médico a pacientes em caso de emergência e urgência, no supor- te de 
vida, no tratamento de patologias em geral, na investigação clínica, laboratorial e radiológica, 

 

 

das 08h00 às 12h00 e das 12h00 às 17h00, (horário de Brasilia). 
 

17. ANEXOS DO EDITAL 
17.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os seguintes 
anexos, cujo teor vincula totalmente os licitantes: 
Anexo I: Termo de Referência 
Anexo II: Termo de Aceite da Proposta Financeira 

Anexo III: Modelo Carta de Credenciamento 

Anexo IV: Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais 

Anexo V: Declaração de Habilitação 

Anexo VI: Declaração de Superveniência de Fato Impeditivos da Habilitação Anexo 
VII: Minuta do Contrato 

 
Jadim Olinda, 02 de setembro de 2019. 

 
Lucimar de Souza Morais 

Prefeita Municipal  

 

 
ANEXO I  

    TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Este procedimento tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de 
serviços médicos clínicos geral plantonistas para urgência e emergência em regime de plantão ou fora 
dele, de forma complementar aos serviços oferecidos no Município de JARDIM OLINDA/PR. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
O credenciamento de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços médicos se faz necessária 
considerando a demanda dos serviços no âmbito municipal. 
Atualmente o Município necessita complementar os serviços médicos para atendimento da de- manda 
existente. 

Considerando a necessidade da Administração Pública de ofertar atendimento médico nos serviços da 
Rede de Saúde do município por 24 horas contínua e ininterrupta. É imprescindível a contratação de 
serviços médicos complementares para dar sequência ao atendimento durante a semana e nos finais de 
semana e feriado na Unidade Básica de Saúde no município de JARDIM OLINDA-PR. 

 
3. LEGISLAÇÃO 
O credenciamento de serviços segue as recomendações do GEPATRIA/MARINGA, Decreto Municipal nº 
447/2019 e o estabelecido na Portaria MS no. 2.567 de 25 de Novembro de 2016 que dispõe sobre a 
participação complementar da iniciativa privada na execução de ações e serviços de saúde e o 
credenciamento de prestadores de serviços de saúde no Sistema Único de Saúde (SUS). Destaca-se que 
em seu Art. 6º é estabelecido que o credenciamento das entidades privadas prestadoras de serviços de 
saúde obedeça às seguintes etapas: 

I - chamamento público, com a publicação de edital e respectivo regulamento; II – inscrição; 

III - cadastro (Certificado de Registro Cadastral - CRC) das entidades interessadas; IV – habilitação; 

V - assinatura do termo contratual;  

VI - publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do ente contratante ou jornal local de grande 
circulação. 

É importante destacar o entendimento explicitado na Resolução de Consulta Nº 16/2013 – TP do Tribunal 
de Contas da União, conforme segue: 

1) As entidades político-administrativas possuem a competência de planejar, executar, controlar e ajustar 
os serviços públicos, cabendo-lhes repassar à iniciativa privada parcela de suas atribuições, nos termos da 
Constituição Federal e das leis. 
2) A Constituição Federal, no artigo 199, § 1º, autoriza a complementação dos serviços de saúde 

 

 

 
pública pela iniciativa privada, atuando de forma paralela, cumulativa com o Estado, com o intuito de 
garantir a universalidade e igualdade no acesso à saúde e maior eficiência na sua prestação. 
3) A complementação do serviço de saúde, através do desenvolvimento de atividades finalísticas ou 
acessórias, atenderá os seguintes requisitos: 

a) preferência às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos; 
b) celebração de convênio ou contrato conforme as normas de direito administrativo, pre 
valecendo o interesse público sobre o particular; 
c) integração dos serviços privados às diretrizes organizativas do Sistema Único de Saúde; 
d) regulamentação legal pela entidade político administrativa; 
e) depende de licitação prévia, salvo nos casos de contratação direta previstos em lei. 

 
 
4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os interessados poderão pleitear o seu credenciamento na modalidade e área de atuação abaixo descrita: 

5. ITEM 01 – PLANTÃO MÉDICO EM CLÍNICA MÉDICA 12h - PERÍODO DE 09 MESES 
 

PLANTÃO MÉDICO 
Item Procedimento 

Quantida
- 

de/Mês 
Valor 

Unitário 
Valor Total/Mês 

01 PLANTÃO MÉDICO 
12h - 23 R$ 1.100,64 R$ 25.314,72 

TOTAL MÊS R$ 25.314,72 

TOTAL ANO R$ 227.832,48 
 

ITEM 02 – PLANTÃO MÉDICO EM CLÍNICA MÉDICA 24h – PERÍODO DE 09 MESES 
 

PLANTÃO 
MÉDICO 

Item Procedimento 
Quantida- 
de/Mês Valor 

Unitário 
Valor Total/Mês 

02 PLANTÃO MÉDICO 
24h - 08 R$ 2.201,28 R$ 17.610,24 

TOTAL MÊS R$ 17.610,24 

TOTAL ANO R$ 158.492,16 
 
 

g) - Plantão 12h – plantão presencial de 12 (doze) horas, conforme escala do Departamento 
Municipal de Saúde. 

I - A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível 
 

 

Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos de 
ética e outras espécies normativas pertinentes. 

II - No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, comerciais, 
trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de referência. 

III - Os plantões serão divididos entre as empresas credenciadas, de forma igualitária, até o limite 
mensal previsto no presente instrumento. 

IV - Na falta de médico de plantão a empresa credenciada deverá providencias novo profissional para 
cobertura dos atendimentos com o prazo máximo de 01 (uma) hora, sob pena de rescisão do contrato. 

 
 

VI- O profissional poderá prestar serviços em qualquer unidade de saúde conforme orientação do 
Departamento  Municipal de Saúde. 

São atribuições do Médico: 

a) Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; 

b) Realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na UBS e, 
quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, 
associações etc.); 

c) Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 

d) Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos lo- cais, 
mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico deles; 

e) Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação 
hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; 

f) Contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente de todos os membros da 
equipe; 

g) Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS. 

h) Registrar o ponto biométrico na entrada e saída dos plantões. 
 
 
6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
a) Possuir registro no CNES com o serviço devidamente cadastrado e validado; e 

b) Possuir obrigatoriamente Alvará Sanitário, sob pena de rescisão contratual. 

5.2 - CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 
3. Apresentação de diploma de Médico e comprovante de registro ativo no Conselho Regional de Medicina 

 

 

do Paraná; 

4. Para fins de cadastramento dos profissionais alocados pela empresa contratada será exigida documentação 
específica que comprove habilitação para o exercício da especialidade objeto do contrato, a saber: 

2.1. Médico, que deverá comprovar formação e especialidade por meio de prova de título/diploma 
na área específica, por instituição credenciada pelo MEC; 

2.2. Carga-horária disponível para cadastramento, respeitando as legislações vigentes; 
2.3. A empresa deverá comprovar seu quadro funcional por meio de contrato de prestação de 
serviços, assinatura de carteira profissional ou termo de compromisso em contratar os referidos 
profissionais, quando da assinatura do contrato. 

 
5.3 A empresa contratada para o lote 01 e lote 02 deverá disponibilizar profissional e/ou profissional por 

plantão, que deverá responsabilizar-se pelo atendimento médico de crianças, adolescentes e adultos com 
diversos tipos de enfermidade segundo a demanda de usuários da Unidade Básica de Saúde, com 
prioridade aos casos de vida ou de urgência, tratando, orientando ou encaminhando a outros serviços, a 
fim de promover e estabelecer a saúde e o bem estar do usuário. Para tanto deverá: 

I- Prestar atendimento médico a pacientes em caso de emergência e urgência, no supor- te de vida, 
no tratamento de patologias em geral, na investigação clínica, laboratorial e radiológica, com 
resolução ou encaminhamento para serviços de maior resolutividade; 

II- Prestar atendimento médico a usuários que não caracterizam casos de emergência ou urgência, 
atendendo-lhes conforme a queixa principal e patologia subjacente e encaminhando-lhe para serviços 
com resolutividade específica para acompanhamento investigação diagnóstica e resolução; 
III- Realizar o acompanhamento médico de pacientes com necessidades de observação, ou internação 
sob uso de medicação e encaminhamento para serviços hospitalares daqueles com evolução 
desfavorável ou com necessidades de observação mais prolonga- da; 
IV- Realizar, conforme as necessidades, pequenas cirurgias, suturas, debridamentos, drenagem, entre 
outros procedimentos cirúrgicos ambulatoriais; 
V- Realizar, conforme a necessidade, procedimentos de suporte de vida inclusive: massagem 
cardíaca externa, entubação orotraqueal, desfibrilação cardíaca, punção lombar, punção abdominal e 
dissecção venosa. 
VI - Os profissionais deveram registrar ponto biométrico de entrada e saída. 
VII - Examinar o paciente, palpando ou utilizando instrumentos especiais para determinar o diagnós- 
tico ou, sendo necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo ao especialista; 
VIII – Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e 
complementares, para efetuar a orientação adequada; 
IX - Analisar e interpretar resultados de exames de raios-X, bioquímicos, hematológicos e outros, 
comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 
X - Prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva via de administração, assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou estabelecer a saúde do paciente; 
XI - Participar de reuniões de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantemente 
informações sobre as necessidades na unidade de saúde, para promover a saúde e bem-estar da 
comunidade; 
XII - Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e 
arejamento adequado, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; 
XIII - Participar de programa de treinamento, quando convocado; Manter uma postura ética e 

Jadim Olinda, 02 de setembro de 2019.

Lucimar de Souza Mor
Prefeita Municipal
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de todo e qualquer ato falho em que o paciente se sentir lesado, devendo atender com urbanidade e 
educação todos os pacientes encaminhados aos cuidados da CONTRATADA. 

2.5 Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês 
subseqüente com período compreendido do 1º ao último dia do mês da realização dos exames para 
conferência e posterior confirmação para emissão da Nota Fiscal. 

2.6 No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, comerciais, 
trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de referência. 

2.7 A empresa contratada para o Item 01 e Item 02 deverá disponibilizar profissional e/ou 
profissional por plantão, que deverá responsabilizar-se pelo atendimento médico de crianças, 
adolescentes e adultos com diversos tipos de enfermidade segundo a demanda de usuários da Unidade 
Básica de Saúde, com prioridade aos casos de vida ou de urgência, tratando, orientando ou 
encaminhando a outros serviços, a fim de promover e estabelecer a saúde e o bem estar do usuário. Para 
tanto deverá: 

I- Prestar atendimento médico a pacientes em caso de emergência e urgência, no supor- te de vida, 
no tratamento de patologias em geral, na investigação clínica, laboratorial e radiológica, com 
resolução ou encaminhamento para serviços de maior resolutividade; 

II- Prestar atendimento médico a usuários que não caracterizam casos de emergência ou urgência, 
atendendo-lhes conforme a queixa principal e patologia subjacente e encaminhando-lhe para 
serviços com resolutividade específica para acompanhamento investigação diagnóstica e 
resolução; 
III- Realizar o acompanhamento médico de pacientes com necessidades de observação, ou 
internação sob uso de medicação e encaminhamento para serviços hospitalares daqueles com 
evolução desfavorável ou com necessidades de observação mais prolonga- da; 
IV- Realizar, conforme as necessidades, pequenas cirurgias, suturas, debridamentos, drenagem, 
entre outros procedimentos cirúrgicos ambulatoriais; 
V- Realizar, conforme a necessidade, procedimentos de suporte de vida inclusive: massagem 
cardíaca externa, entubação orotraqueal, desfibrilação cardíaca, punção lombar, punção abdominal 
e dissecção venosa. 
VI - Os profissionais deveram registrar ponto biométrico de entrada e saída. 
VII - Examinar o paciente, palpando ou utilizando instrumentos especiais para determinar o 
diagnóstico ou, sendo necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo ao 
especialista; 
VIII – Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e 
complementares, para efetuar a orientação adequada; 
IX - Analisar e interpretar resultados de exames de raios-X, bioquímicos, hematológicos e outros, 
comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 
X - Prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva via de administração, assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou estabelecer a saúde do paciente; 
XI - Participar de reuniões de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantemente 
informações sobre as necessidades na unidade de saúde, para promover a saúde e bem-estar da 

 

 

comunidade; 
XII - Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e 
arejamento adequado, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; 
XIII - Participar de programa de treinamento, quando convocado; Manter uma postura ética e 
profissional frente aos integrantes da equipe e a sociedade como um todo; Desempenhar e cumprir 
as normas do Sistema de Controle Interno; 
XIV - Manter limpa e organizada a área de trabalho sob sua responsabilidade; 
XV - Zelar pela guarda dos materiais e equipamento de trabalho sob sua responsabilidade, 
mantendo elevados padrões de conservação, de modo a garantir a vida útil prevista; 
XVI - Dar provas de pontualidade, assiduidade, capacidade de adaptação, moderação, 
comprometi- mento e organização; 
XVII - Trabalhar segundo as normas técnicas de segurança do trabalho, qualidade, produtividade, 
higiene e preservação ambiental; 
XVIII - Executar outras tarefas determinadas pela secretaria de saúde, compatíveis com o cargo. 

2.8 É vedado: 
. O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município (Lei Federal n° 
8.666/93, art. 9°, III). 

• O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços 
pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação, verificada 
em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa; 

• O credenciamento, não configurará uma relação contratual de prestação de serviços; 

• Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o profissional médico, que for servidor público 
em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato 
eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos; 

• O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a 
respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 

 

III - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. Pelos serviços especializados credenciados a contratada receberá os valores estabelecidos na 
proposta financeira da estimativa de preço, do Termo de Referência Anexo I, do 

 
Município de Nova JARDIM OLINDA - PR, conforme os serviços e os preços praticados na forma do 
quadro abaixo: 
 

Ite
m 

Especificação do Procedimento Quant. anual Valor 
Unit 

Valor 
Total 

     
TOTAL R$ 

XXXXXXXX 
 

3.2. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, tendo em conta 
 

 

o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento do Município, multiplicado 
pelo valor correspondente da Tabela de Preços, em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente; 

3.3. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição dos serviços prestados a 
este Município de JARDIM OLINDA - PR, além do número da conta, agência e nome do banco onde 
deverá ser feito o pagamento; 

3.3.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram  sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas fis- cais/faturas. 

3.3.2. Nenhum pagamento isentará a contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva dos serviços prestados. 

3.4. O Município de JARDIM OLINDA não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”; 

3.5. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do Contratado. 

3.6. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 
8.666/93. 

3.7. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota fiscal, os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

c) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede 
da licitante vencedora. 

 

IV - CLÁUSULA TERCEIRA – DA LICITAÇÃO 
4.1. Foi elaborado pelo Departamento Municipal de Saúde e autorização do Conselho Municipal de 
Saúde, o Termo de Referência Anexo I, o qual servirá de base para todo o procedimento licitatório e sua 
execução. 

4.2. Para realizar o objeto deste contrato foi realizado procedimento de credenciamento, com 
fundamento no artigo 25 da Lei nº 8.666/93, e devidamente autorizada pela Autoridade Competente. 

 
V - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

5.1. A CREDENCIANTE deverá: 

a) Oferecer todas as informações necessárias para que a credenciada possa executar o objeto adjudicado 
dentro das especificações descritas no Termo de Referência Anexo I.  

 

b) Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 

c) Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento. 

d) Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, fixando prazo para sua correção. 

e) Fiscalizar livremente os serviços, não eximindo ao credenciado será de total responsabilidade quanto 
à execução dos mesmos. 

f) Acompanhar a prestação dos serviços, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 
suspensão da prestação; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os serviços executados fora das 
especificações deste Edital. 

g) Paralisar a execução casos os empregados da credenciada não estejam utilizando os equipamentos de 
proteção individual, ficando o ônus da paralisação por conta da contratada. 

h) Efetuar a autorização, em formulário próprio padronizado (reconhecido pelo Contratante e 
Contratado), para atendimento dos pacientes mediante carimbo e assinatura de funcionário do 
Contratante responsável; 

i) Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer título ou natureza, decorrentes de 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das obrigações estabelecidas 
no presente instrumento. Fica convencionado que não há relação de emprego entre o Contratante e o 
Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 593 e seguintes do Código Civil. 

 

VI – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
6.1. Constituem obrigações do CREDENCIADO: 

a) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Município de JARDIM OLINDA por 
escrito, em duas vias e entregues mediante recibo; 

b) Executar a prestação dos serviços do objeto deste certame nos termos estabelecidos no Edital de 
Licitação e seus anexos, especialmente os previstos no Termo de Referência A- nexo I; 

c) Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços contratados. 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo, relativos à execução do contrato ou em conexão com ele, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante; 

e) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 
 
trabalho com seus empregados, em virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda 
que ocorridos em dependências da Contratante; 

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, a critério da Administração, 
referentes à execução do serviço, nos termos da Lei vigente; 

g) Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a ocorrer ao 

 

 

Município de JARDIM OLINDA ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos serviços 
contratados; 

h) A empresa contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação durante toda 
execução dos serviços. 

i) A empresa credenciada fica obrigada a cumprir as regras e condições estabelecidas neste edital, sob 
pena de descredenciamento. 

j) O CONTRATADO ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços após Ordem de Serviço do 
Gestor em prazo não superior a 24 horas; 

k) Os serviços deverão ser realizados na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE em regime de plantão, 
conforme estabelecido neste Edital; 

l) Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar pessoal com nível adequado de 
qualificação e habilitação profissional nas especialidades elencadas, reconhecido pelo órgão de classe: 
Profissional de nível superior titular de diploma de médico, devida- mente registrado no Conselho 
Regional de Medicina; 

m) Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades do Departamento Municipal de 
Saúde e dentro do estabelecido pelos setores competentes; 

n) Os serviços serão previamente validados pelo Departamento Municipal de Saúde e deverão ser 
realizados por profissional especializado habilitado; 
o) O CONTRATADO deverá manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua 
categoria, sob pena de rescisão contratual; 

p) É obrigatório o preenchimento dos formulários padrões do SUS para solicitação de exames e 
consultas, respeitando os fluxos e protocolos estabelecidos; 

q) O CONTRATADO responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando integral- mente o 
MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente sentir-se lesado; 

r) Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês 
subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para conferência 
e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal; 

s) Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes 
tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus representantes 
ou prepostos; 
t) Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade 
compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-
lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim 
como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e 
comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer 
outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da 
CONTRATANTE; 

u) Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços;  

 

v) Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e 
irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CON- TRATANTE, que vier a 
ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contrata- dos, vindo a responder, portanto, por 
todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao 
CONTRATANTE; 

w) Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escri- to da 
CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que comprovadamente 
não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrativas da 
CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento da solicitação, baseado nos 
valores da remuneração do referido profissional; 

x) O CONTRATADO deverá fornecer ao setor requisitante informações pertinentes ao e- xame, bem 
como atender as solicitações da Secretária Municipal de Saúde fornecendo dados referentes aos 
resultados de exames. 

 

VII – DO PREÇO 
7.1. O CREDENCIADO obriga-se a prestar os serviços objeto deste instrumento contratual, pelo valor 
R$  , por exame realizado. 
Os serviços objeto deste instrumento contratual são estimados pelo valor bruto total de 
        . 
 
VIII – DO REAJUSTE 
8.1. O valor que propôs a CREDENCIADA será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea „d‟ 
do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8666/93. 

8.1.1. Em caso de prorrogação do contrato, nos termos da lei, o preço poderá ser reajusta- do com base 
no INPC/FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua 
assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 

 
IX – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
9.1. O Contrato terá sua vigência até / /2020, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu 
extrato no Diário Oficial do Município de JARDIM OLINDA, podendo ser prorrogado conforme Art. 
57, II da Lei n° 8.666/93; 

9.2. O prazo para assinatura do Contrato será de até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação 
formal; 

9.3. O Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da credenciada, mediante apresentação do 
contrato social ou documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de identidade do 
representante, caso esses documentos não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas 
as exigências do subitem anterior; 

9.4. A critério da administração, o prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorroga- do, desde que 
ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da adjudicatária e aceito pelo Município de 

 

 

JARDIM OLINDA/PR; 

9.4.1. O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das mesmas 
condições de habilitação do início do contrato. 

 

X – DA EXECUÇÃO, ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO, RESCISÃO E DESCREDENCIA- 
MENTO. 
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido a critério da CREDENCIANTE, sem que o 
CREDENCIADO caiba qualquer indenização, ou, reclamação, devendo comunicá-lo no mínimo com 15 
(quinze) dias de antecedência. 

10.2. Poderá ser solicitada rescisão de contrato por parte do CREDENCIADO, com uma antecedência 
mínima de 01 (um) mês, condicionada a analise da CREDENCIANTE quanto a possibilidade da 
rescisão antes do termino de vigência do presente contrato. 

10.3. Constitui motivos para a rescisão do contrato, no que couberem, as hipóteses previstas nos artigos 
n° 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

10.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento. 

10.5. O contrato poderá ser rescindido se, por algum motivo, o CREDENCIADO deixar de possuir as 
condições de habilitação exigidas no Edital de Credenciamento. 

10.6. Ocorrerá o descredenciamento quando na recusa injustificada do CREDENCIADO em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando e seu 
imediato descredenciamento. 

 

XI – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. A presente contratação não gera entre CREDENCIADO e CREDENCIANTE qualquer vínculo, 
principalmente, de caráter empregatício, arcando cada qual com o pagamento de todos os tributos e 
encargos, decorrentes deste instrumento, que sejam de sua responsabilidade, quer sejam trabalhistas, 
previdenciários, securitários, tributários, fiscais ou para fiscais. 

11.2. Sempre que houver afastamento do CREDENCIADO por qualquer motivo, este deverá comunicar 
ao Departamento Municipal de Saúde. 

11.2. Fica expressamente proibida à transferência ou subcontratação dos serviços, no todo ou em parte, 
bem como, realizar a associação com outrem, cessão, fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e 
expressa anuência da CREDENCIANTE, em qualquer hipótese, o CREDENCIADO continuará 
responsável perante a CREDENCIANTE por todos os atos e obrigação inerentes ao contrato. 

11.3. As partes se comprometem a manter a confidencialidade de todos os documentos envolvidos 
nesta prestação de serviços, de forma a proteger informações privilegiadas dos pacientes da 
CREDENCIANTE, com exceção daqueles que por força de lei são considera- dos públicos. 

11.4. Fazem parte deste instrumento os documentos constantes do processo de licitação, o edital e seus 
 

 

anexos, tendo plena validade entre as partes. 

11.5. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste 
contrato, não exime o infrator de ver exigido, a qualquer tempo, seu cumpri- mento integral. 

 
XII – DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. O CREDENCIANTE realizará, subsidiariamente, fiscalização dos serviços decorrentes desse Termo 
ficará a cargo do Departamento Municipal da Saúde, que designará servidor para tanto, não excluindo ou 
restringindo a responsabilidade da CREDENCIADA na prestação dos serviços, objeto desse Termo. 
 

XIII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento fi- cará sujeita às 
penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, quais sejam: 

13.1.1 Por atraso injustificado na prestação dos serviços: 

13.1.1.1 Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento); 

13.1.1.2 Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre 
o total dos dias em atraso, sem prejuízo das demais cominações legais; 

13.1.1.3. No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, 
equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias de atraso e 0,40% (quarenta centésimos 
por cento) acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso. 

13.1.2. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste ato convocatório, o 
Município de JARDIM OLINDA - PR poderá garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes 
sanções: 

13.1.2.1. Advertência; 

13.1.2.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, recolhi- da no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao Município de Nova JARDIM OLINDA - PR; 

13.1.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a, 
bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no cadastro de fornecedores do 
Município de JARDIM OLINDA por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

13.1.2.4. Descredenciamento: 
13.1.2.4.1. Pela Prefeitura: 

13.1.2.4.1.1. A empresa deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato; 

13.1.2.4.1.2. A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para ou- trem 
vantagem ilícita; 

13.1.2.4.1.3. Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações 
assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

13.1.2.4.1.4. Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e  

 

justificado da Prefeitura Municipal; 

13.1.2.4.1.5. Em razão de caso fortuito ou força maior; 

13.1.2.4.1.6. No caso da decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução 
ou falecimento de todos os seus sócios; 

13.1.2.4.1.7. E naquilo que couber, nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93. 

13.1.2.4.2. Pela Credenciada: 

13.1.2.4.2.1. Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias; 

13.2. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata e, se estes não forem 
suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pelos profissionais habilitados do 
Município; 

a) Em se tratando de contratada que não comparecer para retirada da Ordem de serviços, o valor da multa 
não recolhida será encaminhado para execução pelos profissionais habilitados do Município; 

13.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a 
sua aplicação não exime a empresa contratada, da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato 
venha acarretar ao Município de JARDIM OLINDA; 

13.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis; 

13.5. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou 
comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá sofrer, quaisquer das sanções adiante previstas, que 
poderão ser aplicadas cumulativamente: 

13.5.1. Desclassificação ou inabilitação, caso o procedimento se encontre em fase de julgamento; 

13.5.2. Cancelamento do contrato e do credenciamento, se esta já estiver assinada, pro- cedendo-se a 
paralisação da prestação dos serviços; 

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município de 
JARDIM OLINDA, e no caso de ficar impedida de licitar e contratar, a licitante deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
13.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhálo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 

13.8. Serão publicadas no Diário Oficial do Município de JARDIM OLINDA, as sanções 
administrativas previstas no Edital de Licitação, inclusive a reabilitação perante a Administração 
Pública. 

 

XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes do presente Credenciamento correrão à conta do Recurso Financeiro:  

Dotações Orçamentárias; 
 

 

07.007.10.301.0007.2070.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
07.008.10.301.0026.2074.3.3.90.39.00.00 – 01303 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
07.008.10.301.0028.2076.3.3.90.39.00.00 – 01303 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 

 
XV – DO FORO 

15.1 Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Contrato, as partes elegem o foro da comarca de 
PARANACITY – PR. 
Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor, 
juntamente com 2 (duas) testemunhas. 
 

JARDIM OLINDA, ...... de .............. de 2019. 
 
 

CREDENCIANTE 

CREDENCIADO 

 

 
 
 
 

 

 

 
ANEXO VII 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 

Origem: – Credenciamento nº 002/2019 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CREDENCIA- 
MENTO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉ- 
DICOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITU- 
RA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA E A 
EMPRESA ................................. 

 
O MUNICÍPIO DE JARDIM OLINDA, inscrito no CNPJ sob o nº 76.970.383/0001-92, sediado 

em JARDIM OLINDA/PR, no Centro, na Av. Siqueira Campos n° 83, neste ato re- presentado por 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lucimar de Souza Morais, portador do RG n° XXXXXXXX SSP/XX e 
CPF n° XXXXXXXXXXX, neste Município, doravante deno- minado,    CONTRATANTE,    e   a   
Empresa   , inscrita no CGC/CNPJ MF com o nº   , doravante designada 
CONTRATADA, repre- sentada,  neste ato, por    , RG nº   e CPF  nº 
 , considerando o constante no Edital de credenciamento nº 016/2018 - Inexigibilidade nº 
XXX/201X, e em observância ao disposto na Lei nº 8.666/93, e demais normas aplicáveis, 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato nos seguintes ter- mos e condições: 

 

I – DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto a contratação de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços 
médicos de urgência e emergência em regime de plantão, de forma complementar aos serviços 
oferecidos no Município de JARDIM OLINDA/PR, de acordo com os critérios, termos e condições 
estabelecidas no Edital de Credenciamento 002/2019 e Termo de Referência Anexo I. 

 
 

II – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1 A CONTRATADA ficará obrigada a iniciar a prestação dos serviços imediatamente. 

2.2 A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível 
Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos de 
ética e outras espécies normativas pertinentes. 

2.3 A CONTRATADA deverá manter – se cadastrada junto aos órgãos de fiscalização da sua 
categoria, sob pena de rescisão contratual. 

2.4 A CONTRATADA responderá por todos os serviços prestados no atendimento ao paciente 
conforme Anexo I – Termo de Referência, isentando integralmente a CONTRATANTE 

 

 

 
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 

Declaramos, para todos os efeitos legais, que a empresa      
  , CNPJ nº  , reúne todos os requisitos de habilitação 
exigidos no Edital quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal, técnica e econômico- financeira, 
bem como de que está ciente e concorda com o disposto em Edital de Credenciamento n° 002/2019. 
 
 
 
 

  ,  de  de    
 
 
 
 
 
 

 
Nome e Assinatura do representante legal da empresa 

N° do CNPJ 
 

 

 
 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 

A  empresa  ,  CNPJ  _  ,   sediada   na Rua/Av. 
  ,  Bairro  ,  cidade  ,  neste  ato  representada  pelo  Sr.(a) 
  ,  portador do RG  e  inscrito  no  CPF  sob  o numero 

  , no uso de suas atribuições legais, comprometendo-se nos termos da legislação 
reguladora da matéria, a informar a qualquer tempo, sob pena das penalidades cabíveis, a inexistência de 
fatos supervenientes impeditivos a habilitação para este certa- me licitatório na Prefeitura Municipal de 
JARDIM OLINDA – Credenciamento n° 002/2019, na forma determinada no § 2º, do artigo 32, da lei 
8666/93 e alterações, devidamente assinada pelo representante legal da empresa participante. 
 
 
 
 

  ,  de  de  . 
 
 
 
 
 
 

 
Nome e Assinatura do representante legal da empresa 

N° do CNPJ 

 

 

4. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: (deixar apenas o lote que for participar). 

ITEM 01 – PLANTÃO MÉDICO EM CLÍNICA MÉDICA 12h - PERÍODO DE 09 MESES 
PLANTÃO MÉDICO 

Item Procedimento 
Quantida

- 
de/Mês 

Valor 
Unitário 

Valor Total/Mês 

01 PLANTÃO MÉDICO 
12h - 23 R$ 1.100,64 R$ 25.314,72 

TOTAL MÊS R$ 25.314,72 

TOTAL ANO R$ 227.832,48 

 
b) Plantão 12h – plantão presencial de 12 (doze) horas, conforme escala do Departamento Municipal 

de Saúde. 

ITEM 02 – PLANTÃO MÉDICO EM CLÍNICA MÉDICA 24h – PERÍODO DE 09 MESES 
PLANTÃO 
MÉDICO 

Item Procedimento 
Quantida- 
de/Mês Valor 

Unitário 
Valor Total/Mês 

02 PLANTÃO MÉDICO 
24h - 08 R$ 2.201,28 R$ 17.610,24 

TOTAL MÊS R$ 17.610,24 

TOTAL ANO R$ 158.492,16 
 

b) Plantão de 24h – plantão presencial de 24 (vinte e quatro) horas, conforme escala do 
Departamento Municipal de Saúde. 

5. DECLARAMOS, sob as penas da lei, que: 
• recebemos os documentos que compõem o Edital e tomamos conhecimento de todas as informações e 
condições para o cumprimento das obrigações objeto deste credenciamento; 
• as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras, bem como que concordamos 
com os termos do edital e seus anexos; 
• temos ciência da obrigatoriedade de declarar qualquer fato superveniente impeditivo do credenciamento, 
• que possuímos condições de cumprir as exigências mínimas, para realização dos serviços a serem 
prestados, no que se refere aos recursos físicos e tecnológicos; 

 
Vimos requerer, mediante o presente, o credenciamento, em conformidade com o Edital divulgado pelo 
Município de JARDIM OLINDA - PR, juntando a documentação exigida. 

Local/data 
 

 
Nome e Assinatura do representante legal da empresa 

N° do CNPJ 

 

 

 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de JARDIM OLINDA-PR Ref.: 
Credenciamento n° 002/2019. 
 
(Nome da Empresa)  -----------------------------------,  CNPJ  Nº  ------------------------,  sediada na 
Rua --------------------------------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP----------  Muni- 
cípio -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no 
Edital do Credenciamento n° 002/2019 – Prefeitura de Jardim Olinda/PR. DECLARA, sob as penas da 
lei, que: 

• Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz*, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 
9.854/1999. 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal exercendo 
funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º 
da Lei 8666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90). 

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 
grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, in- vestido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, que 
for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado todo aquele que 
participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação, nos termos da Resolução de 
Consulta nº 05/2016 do TCE-PR. 

 

Local e data 
 
 
 

 
Nome e Assinatura do representante legal da empresa 

N° do CNPJ 
(Papel timbrado da empresa) 

 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*. 

 

 

ANEXO II 
TERMO DE ACEITE DA PROPOSTA FINANCEIRA 

(Papel timbrado da empresa) 
 
Ao      aderir      o      presente      credenciamento,      declaramos      que      a      empresa 
…..................................................,         neste         ato         representado         pelo         (a) 
............................................, conhecer o inteiro teor do Edital de Credenciamento nº 02/2019, bem como o 
valor o qual o Município de JARDIM OLINDA se propõe a pagar pelos serviços prestados de acordo com 
o valor médio de referência e comprometemos a prestar atendimento aos usuários do Sistema Único de 
Saúde, encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos, na especialidade e nos valores assim especificados: (deixar apenas o lote que for 
participar). 

ITEM 01 – PLANTÃO MÉDICO EM CLÍNICA MÉDICA 12h - PERÍODO DE 09 MESES 
PLANTÃO MÉDICO 

Item Procedimento 
Quantida

- 
de/Mês 

Valor 
Unitário 

Valor Total/Mês 

01 PLANTÃO MÉDICO 
12h - 23 R$ 1.100,64 R$ 25.314,72 

TOTAL MÊS R$ 25.314,72 

TOTAL ANO R$ 227.832,48 

 
a) Plantão 12h – plantão presencial de 12 (doze) horas, conforme escala do Departamento Municipal 

de Saúde. 

ITEM 02 – PLANTÃO MÉDICO EM CLÍNICA MÉDICA 24h – PERÍODO DE 09 MESES 
 

PLANTÃO 
MÉDICO 

Item Procedimento 
Quantida- 
de/Mês Valor 

Unitário 
Valor Total/Mês 

02 PLANTÃO MÉDICO 
24h - 08 R$ 2.201,28 R$ 17.610,24 

TOTAL MÊS R$ 17.610,24 

TOTAL ANO R$ 158.492,16 
 

a) Plantão de 24h – plantão presencial de 24 (vinte e quatro) horas, conforme escala do 
Departamento Municipal de Saúde. 

 
Local/data 

Nome e Assinatura do representante legal da empresa 
N° do CNPJ 

 

 

 
 

ANEXO III 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA 
EMPRESA: Nome ou Razão social: 
CNPJ: 

 
1.1. ENDEREÇO: 
Rua, avenida, nº e complemento 
Bairro 
Município UF
 CEP 
Telefone Celular Fax E-mail 

 
 

2. TITULARES (sócios e representantes legais da empresa): (Se mais de dois sócios, incluir os 
dados de todos). 
Nome: 
Formação: 
Identidade: 
CPF: 

 
Nome: 
Formação: 
Identidade: 
CPF: 

 
3. QUADRO TÉCNICO (Se mais de um profissional for prestar o serviço, incluir os dados). 
Nome: 
Formação: 
Identidade: 
CPF: 
Telefone: Celular: 

 
Nome: 
Formação: 
Identidade: 
CPF: 
Telefone: Celular: 

 
 

 

 

da sua condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE; 
m) Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absolu- to e 
irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter 
conhecimento por força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, portanto, por todo e 
qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao CONTRATANTE; 

n) Substituir, em até 2 (dois) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da 
CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que comprovadamen- te não 
satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrati- vas da 
CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento da solicitação, baseado nos valores da 
remuneração do referido profissional; e 

o) O CONTRATADO deverá fornecer ao setor requisitante informações pertinentes ao exame, bem como 
atender as solicitações do Departamento Municipal de Saúde fornecendo dados referentes aos resultados de 
exames. 

p) Exigir de seus colaboradores a expedição de prescrição médica e receituários com letras legíveis e de 
fácil entendimento pelos pacientes e profissionais de farmácia. 

 
 
7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

a) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com o estabelecido neste contrato; 

b) Fornecer ao CONTRATADO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom desempenho 
dos serviços ora contratados; 

c) Efetuar a autorização, em formulário próprio padronizado (reconhecido pelo Contratante e Contratado), 
para atendimento dos pacientes mediante carimbo e assinatura de funcionário do Contratante responsável; 

d) Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer título ou natureza, decor- rentes de 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das obrigações estabelecidas no 
presente instrumento. Fica convencionado que não há relação de emprego entre o Contratante e o Contratado, 
estando este Contrato disciplinado pelos artigos 593 e seguintes do Código Civil. 

 
 
8. VALOR ESTIMADO 

1. O valor anual estimado para atender à solicitação é de R$ 386.324,64 (trezentos e oitenta e seis mil e 
trezentos e vinte e quatro reais e sessenta e quatro centavos), dividido em lotes conforme segue: 

- Lote 01 – Plantão Presencial de  12 horas – Valor de R$ R$ 227.832,48 (duzentos e vinte e sete mil e 
oitocentos e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos) 

- Lote 02 – Plantão 24 horas – Valor R$ R$ 158.492,16 (cento e cinquenta e oito mil e quatrocentos e noventa 
e dois reais e dezesseis centavos)  

 

 
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento referente às prestações de serviços será efetuado após a execução dos respectivos eventos, em 
até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente, através do seu 
Fiscal de Contrato. 
Para fins de pagamento o CONTRATADO deverá apresentar, juntamente com a nota  fiscal  mensal dos 
serviços prestados, cópia dos comprovantes de quitação dos encargos sociais, traba- lhistas e previdenciários, 
juntamente com Certidão de quitação de tributos e contribuições federal. 

 

10. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consigna- dos no 
Orçamento desta Prefeitura: 

Dotações Orçamentárias; 
07.007.10.301.0007.2070.3.3.90.39.00.00 – 01000 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
07.008.10.301.0026.2074.3.3.90.39.00.00 – 01303 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
07.008.10.301.0028.2076.3.3.90.39.00.00 – 01303 – SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 

 

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
A contratação em apreço terá seu prazo de vigência de 09 (nove) meses, podendo ser prorrogado conforme 
legislação vigente e interesse da Administração Municipal. 

 

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pelo Departamento Municipal de Saúde através da equipe de 
Controle e Avaliação, além do Fiscal de contrato. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade ainda que resultante de imperfeições técni- cas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrên- cia desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
nº 8.666, de1993. 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

profissional frente aos integrantes da equipe e a sociedade como um todo; Desempenhar e cumprir as 
normas do Sistema de Controle Interno; 
XIV - Manter limpa e organizada a área de trabalho sob sua responsabilidade; 
XV - Zelar pela guarda dos materiais e equipamento de trabalho sob sua responsabilidade, mantendo 
elevados padrões de conservação, de modo a garantir a vida útil prevista; 
XVI - Dar provas de pontualidade, assiduidade, capacidade de adaptação, moderação, comprometi- 
mento e organização; 
XVII - Trabalhar segundo as normas técnicas de segurança do trabalho, qualidade, produtividade, 
higiene e preservação ambiental; 
XVIII - Executar outras tarefas determinadas pela secretaria de saúde, compatíveis com o cargo. 

 
6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

a) O CONTRATADO ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços após Ordem de Serviço do Diretor 
do Departamento de Saúde em prazo não superior a 24 horas; 

b) Os serviços deverão ser realizados na Unidade Básica de Saúde, em regime de plantão; 

c) Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar pessoal com nível adequado de 
qualificação e habilitação profissional nas especialidades elencadas, reconhecido pelo órgão de classe: 
Profissional de nível superior titular de diploma de médico, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Medicina; 

d) Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades do Departamento Municipal de 
Saúde e dentro do estabelecido pelos setores competentes; 

e) Os serviços serão previamente validados pelo Departamento Municipal de Saúde e deverão ser 
realizados por profissional especializado habilitado; 
f) O CONTRATADO deverá manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua 
categoria, sob pena de rescisão contratual; 

g) É obrigatório o preenchimento dos formulários padrões do SUS para solicitação de exames e consultas, 
respeitando os fluxos e protocolos estabelecidos; 

h) É obrigatório o registro ponto biométrico de entrada e saída dos profissionais.  
i) O CONTRATADO responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando integralmente o 
MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente sentir-se lesado; 

j) Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês 
subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para conferência e 
posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal; 

k) Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes 
tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus representantes ou 
prepostos; 

l) Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade 
compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-lhe 
efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciá- rios e trabalhistas, assim como 
taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e comerciais, 
inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência 
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PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

Av. Dr. Gastão Vidigal nº 600 – Telefone – (44) 3465-1299 
Site – www.cruzeirodosul.pr.gov.br 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2019  
TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2019  
 

O MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO SUL, inscrito no CNPJ sob nº 75.731.034/0001-55, sediado à Avenida 
Dr. Gastão Vidigal n° 600, Centro, Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, através de seu Prefeito 
Municipal, Senhor Ademir Mulon, observados pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002; pela Lei 
Complementar nº 123/2006 subsequente a Lei Complementar n 147/2014, Decretos Federais nº 
3.555/2000 e nº 7.892/2013 e demais normas pertinentes, torna pública a realização de procedimento de 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
(LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEs, EPPs, MEI e EIRELI) tendo por objeto a formação de REGISTRO 
DE PREÇOS para futuras contratação de empresa(s) para fornecimento de Medicamentos destinados ao 
Hospital Municipal "Dr. Gregório Tchalekian", de acordo com a necessidade do Departamento Municipal 
de Saúde, conforme especificação e quantitativos constante do ANEXO I deste Edital. A entrega dos 
envelopes proposta e documentação deverá ser feita até o dia 29/11/2019 às 08h45min e sua abertura 
às 09 Horas, na sede da Prefeitura do Município de Cruzeiro do Sul – à Avenida Dr. Gastão Vidigal n° 
600, Centro, Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná  no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal. 
  
 O Edital e seus anexos estão a disposição aos interessados no PORTAL DE TRANSPARÊNCIA no site 
www.cruzeirodosul.pr.gov.br e também poderá ser solicitado pelo endereço eletrônico: 
secretaria@cruzeirodosul.pr.gov.br., a partir do dia 19/11/2019.  

 
       Cruzeiro do Sul – Pr., 14 de Novembro de 2019.  
 
 
 
 

Ademir Mulon 
Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA N.º 205/2019 
 

  SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município de 

Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;  

 

     R-E-S-O-L-V-E: 

 

CONCEDER 03 (três) meses de licença prêmio, por assiduidade, ao(s) 

funcionário(s) público(s) abaixo relacionado(s), a contar de 1º/11/2019 a 1º/02/2020, 

conforme Art. 2º da Lei Municipal nº 1.458/2004: 

NOME CARGO 

ALNIR INOCÊNCIO  RECEPCIONISTA 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 13 DE 

NOVEMBRO DE 2019.                    

                                                                           
SUELI TEREZINHA WANDERBROOK 

=PREFEITA MUNICIPAL= 
                                                                                    

 

 
 

PORTARIA N.º 199/2019  
 
 

SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município de 

Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a Lei 

Municipal nº. 1.690 de 03/03/2009; 
 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Conceder 180 (cento e oitenta) dias de licença maternidade à 

funcionária pública municipal “LILIAN FREIRE DE OLIVEIRA”, ocupante do cargo 

Assistente Social, a contar de 22/10/2019 a 18/04/2020, conforme atestado médico em 

anexo. 

Art. 2º - A referida licença maternidade será custeada 120 dias pelo 

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, e 60 dias serão as expensas do Tesouro 

Municipal.   

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, 

EM 31 DE OUTUBRO DE 2019. 

     

                                                                                          

=Sueli Terezinha Wanderbrook= 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

 
 

PORTARIA N.º 202/2019  
 

 

   SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município 

de Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 

RESOLVE: 
 

CONCEDER licença de 20 (vinte) dias, a funcionária pública municipal “ALICE 

NISHIAMA DIAS LUCHETTI” ocupante do cargo de PROFESSOR, a contar de 

26/10/2019 a 14/11/2019, para tratamento de saúde, conforme atestado médico e 

avaliação pericial em anexo. 

 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

31 DE OUTUBRO DE 2019. 

 

=Sueli Terezinha Wanderbrook= 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

 
 

PORTARIA N.º 200/2019  
 
 

   SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município 

de Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

 

RESOLVE: 
 

CONCEDER licença de 15 (quinze) dias, ao funcionário público municipal “JOSÉ 

APARECIDO RODRIGUES”, ocupante do cargo de Motorista, a contar de 17/10/2019 

a 31/10/2019, para tratamento de saúde, conforme atestado médico e avaliação pericial 

em anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

31 DE OUTUBRO DE 2019. 

 

=Sueli Terezinha Wanderbrook= 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

                  

                                                                          
SUELI TEREZINHA WANDERBROOK

=PREFEITA MUNICIPAL=

    

                                                               

=Sueli Terezinha Wanderbrook=

=PREFEITA MUNICIPAL=

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

DE 2019.

=Sueli Terezinha Wanderbrook=

=PREFEITA MUNICIPAL=

DE 2019.

=Sueli Terezinha Wanderbrook=

=PREFEITA MUNICIPAL=

 
 

DECRETO N.º 120/2019 
 

 
SÚMULA: EXONERA OCUPANTE DO 
CARGO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

 
 

  SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; 
 

RESOLVE: 
 

           EXONERAR, a funcionária pública municipal“MARIA APARECIDA DE SOUZA 

OLIVEIRA”, ocupante do cargo deAuxiliar Administrativo, a partir de 31 de outubro de 

2019. 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 31 DE 

OUTUBRO DE 2019. 

 

Sueli Terezinha Wanderbrook 

                          =PREFEITA MUNICIPAL= 
 

 
 

DECRETO Nº. 124/2019 
 

 

SÚMULA:NOMEIA APROVADO EM CONCURSO 

PÚBLICO, PARA EXERCER O CARGO EFETIVO 

DE EDUCADOR INFANTIL.  

 
 

  SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município de 

Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a habilitação 

dos documentos apresentados, e considerando as conclusões do atestado de saúde ocupacional 

admissional; 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Ficanomeada, a partir de 1º de novembro de 2019, a funcionária 

pública municipal abaixo relacionada, conforme aprovação em Concurso Público, para 

exercer o cargo de provimento efetivo de EDUCADOR INFANTIL: 

 

- MARIA APARECIDA DE SOUZA OLIVEIRA 

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 13 DE 

NOVEMBRO DE 2019. 

 

Sueli Terezinha Wanderbrook 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

 
 

PORTARIA N.º 204/2019 
 

 

SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município de 

Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; 

 

RESOLVE: 

CONCEDER férias regulamentares aos funcionários públicos municipais 

abaixo relacionados, a contar de 01/11/2019 a 30/11/2019: 

NOME CARGO 
Danielle Lissa Soda Assistente Administrativo 
Ivan Joaquim de Souza Motorista 
Luiz Roberto da Silva Assistente Administrativo 
Maria Aparecida Bezerra Auxiliar de Enfermagem 
Nilza da Costa Alves Auxiliar de Serviços Gerais - F 
Sônia Aparecida do Nascimento Auxiliar de Serviços Gerais – F 
Valdenice da Silva Flávio Agente Comunitário de Saúde 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 1º DE 

NOVEMBRO DE 2019. 

 

=Sueli Terezinha Wanderbrook= 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

 
 

PORTARIA N.º 207/2019 
 

SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município de 

Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;  

 

RESOLVE: 

CONCEDER férias regulamentares aos funcionários públicos municipais 

abaixo relacionados, a contar de 07/11/2019 a 06/12/2019: 

NOME CARGO 
Mario Aparecido de Souza Técnico Agrícola 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 07 DE 

NOVEMBRO DE 2019. 

 

=Sueli Terezinha Wanderbrook= 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

Sueli Terezinha Wanderbrook

                          =PREFEITA MUNICIPAL=

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

Sueli Terezinha Wanderbrook

=PREFEITA MUNICIPAL=

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

=Sueli Terezinha Wanderbrook=

=PREFEITA MUNICIPAL=

=Sueli Terezinha Wanderbrook=

=PREFEITA MUNICIPAL=

 
 

PORTARIA N.º 206/2019  
 
 

   SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município 

de Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 

RESOLVE: 
 

CONCEDER licença de 10 (dez) dias, a funcionária pública municipal “KELLY 

CÍCERO INÁCIO” ocupante do cargo de PROFESSOR, a contar de 02/11/2019 a 

11/11/2019, para tratamento de saúde, conforme atestado médico e avaliação pericial 

em anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

05 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 

=Sueli Terezinha Wanderbrook= 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

 
 

PORTARIA N.º 203/2019  
 

 

   SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município 

de Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

 

RESOLVE: 
 

CONCEDER licença de 07 (sete) dias, a funcionária pública municipal “SILVANA 

MARIA PETINELLE TOMAZ”, ocupante do cargo de Professor, a contar de 

26/10/2019 a 01/11/2019, para tratamento de saúde, conforme atestado médico e 

avaliação pericial em anexo. 

 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

31 DE OUTUBRO DE 2019. 

    

=Sueli Terezinha Wanderbrook= 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

DE 2019.

=Sueli Terezinha Wanderbrook=

=PREFEITA MUNICIPAL=

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

DE 2019.

  

=Sueli Terezinha Wanderbrook=

=PREFEITA MUNICIPAL=

 
 

PORTARIA N.º 201/2019  
 
 

   SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita do Município de 

Paranacity, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 

RESOLVE: 
 

CONCEDER licença de 21 (vinte e um) dias, à funcionária pública municipal “SIRLEI 

APARECIDA CORNIANI”, ocupante do cargo de Educador Infantil, a contar de 28/10/2019 

a 17/11/2019, para tratamento de saúde para pessoa da família, conforme atestado médico em 

anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 31 DE 

OUTUBRO DE 2019. 

 

=Sueli Terezinha Wanderbrook= 

=PREFEITA MUNICIPAL= 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 

=Sueli Terezinha Wanderbrook=

=PREFEITA MUNICIPAL=

 
 

FUNDO MUNICIPÁL DE SAÚDE  
              SANTO INÁCIO – ESTADO DO PARANÁ – CNPJ 08.549.559/0001-87 
 

1º TERMO ADITIVO  - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
CONTRATO N° 006/2019-FMS 

                          PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019-FMS 
 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
CONTRATADA-CLINICA MEDICA DBS LTDA 
CNPJ Nº  28.156.869/0001-49 
CLÁUULA PRIMEIRA  
FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR MAIS 30 
(TRINTA) DIAS, OU SEJA, ATÉ A DATA DE 29/11/2019, TÃO SOMENTE PARA 
FINS DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL DOS SERVIÇOS JÁ PRESTADOS, 
EMPENHAMENTO E PAGAMENTO DE NOTA FISCAL, FICANDO ACERTADO 
ENTRE AS PARTES QUE NÃO ESTÁ SE PRORROGANDO A EXECUÇÃO DO 
CONTRATO QUANTO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 29/11/2019 
FORO DO CONTRATO: COMARCA DE COLORADO – ESTADO DO PARANÁ. 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 29DE OUTUBRO DE 2019. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 29/11/2019 
FORO DO CONTRATO: COMARCA DE COLORADO – ESTADO DO PARANÁ. 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 29DE OUTUBRO DE 2019. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº  125/2019-PMSI 
PROCESSO INEXIGIBILIDADE Nº 011/2019 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:  REDE DE TURISMO REGIONAL - RETUR  

CNPJ 05.759.641/0001-48  
 Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ASSESSORAR E 

ORIENTAR A GESTÃO MUNICIPAL PARA INSERÇÃO NO MAPA BRASILEIRO 
DO TURISMO 2019-2020, PROGRAMA DE REGIONALIZAÇÃO DO TURISMO E 
A PARTICIPAÇÃO NA REGIÃO CORREDORES DAS AGUAS, COM UMA 
GESTÃO PELO TURISMO INTEGRADA QUE VENHA A CONTRIBUIR COM A 
ECONOMIA MUNICIPAL. 

 Valor do Contrato: R$-4.000,00 ( Quatro Mil Reais )  . 
 Prazo de vigência do Contrato:  31/12/2020 . 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 14/11/2019 

 
 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 011/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2019 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
O Senhor JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS, Prefeito Municipal, torna público a 
RATIFICAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 011/2019, nos termos do art. 25, 
da Lei n º 8666/93, referentecontratação da empresa REDE DE TURISMO REGIONAL – 
RETUR – CNPJ N º 05.759.641/0001-48, cujo objeto é ASSESSORAR E ORIENTAR A 
GESTÃO MUNICIPAL PARA INSERÇÃO NO MAPA BRASILEIRO DO TURISMO 2019-2020, 
PROGRAMA DE REGIONALIZAÇÃO DO TURISMO E A PARTICIPAÇÃO NA REGIÃO 
CORREDORES DAS AGUAS, COM UMA GESTÃO PELO TURISMO INTEGRADA QUE 
VENHA A CONTRIBUIR COM A ECONOMIA MUNICIPAL, no valor de R$-4.000,00 (Quatro mil 
reais), conforme termo de referência parte integrante desteProcesso Administrativo, para 
atender as necessidades Secretaria Municipal de Cultura e Turismo,conforme termo de 
referência parte integrante deste processo Administrativo.  
 
 
SANTO INÁCIO-PR14  DE NOVEMBRO DE 2019 
 
 

JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SANTO INACIO-ESTADO DO PARANÁ 
 
                       AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2019-FMS 
Objeto :  Aquisição de Medicamentos. Data 
28/11/2019Abertura 9:00 hs. Informações 
complementares e aquisição do Edital, poderão ser 
adquiridas no Setor de Licitações da P M Santo Inácio. 
Fone ( 044 ) 3352.1222 . 
 
Santo Inácio Pr., 14de Novembrode 2.019.  
 
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 135/2019 
 
Referência: Pregão Presencial  nº 50/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 08/11/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná 
 
CONTRATADO: JC MIX VARIEDADES LTDA 
  
CNPJ Nº: 34.999.471/0001-77 
 
ENDEREÇO: Rua Antonio Fernandes Leitão, nº. 50, Astorga - PR. 
 
OBJETO: Aquisições de diversos materiais permanentes, bem como: equipamentos, 
móveis, e eletrodomésticos, para atender Departamentos de Assistência Social do 
município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme descrições e quantidades constantes 
do Anexo I – Termo de Referência do Edital completo 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 9.814,00 (Nove Mil, Oitocentos e Quatorze Reais) 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 07/11/2020. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

 
Uniflor (PR), 08 de Novembro de 2019. 

 
 

 
Alan Rogério Petenazzi 

Prefeito Municipal 
 
 


